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A. historia dos judeus no Brasil, como em quusi todas 
as nações por onde passaram, está intimamente ligada aos 
prineipaes acontecimentos do paiz. 

Abandonada a terra pelo Venturoso Moitarcha, logo 
após 0 descobrimento, arrendaram-na os christãos novos. 
Aqui foram se fixando seguiãamente passante de dous sé¬ 
culos. Muito antes dos demais povos do Velho Mundo, trou¬ 
xeram á America Portuguêsa os elementos necessários ao 
progresso e á civilisação. Exploraram as costas bra^licas, e 
descobriram regiões nunca dantes visitadas de europeus. 
Com os selvagens do IHtoral mantiveram constantes relações 
eommeremes. Introduziram no paiz a canna de assucar, e 
cultivaram diversas industrias. Ameaçados com o estabele¬ 
cimento dos tribunaes da fc , no tempo dos Felippes, com- 
pelliram os hollandéses á invasão da Bahia e de Pernambuco, 
e fucilitaram-Ihes as conquistas. 

Foram elles os prineipaes factores da prosperidade do 
dominio hoUandês nas capitanias do norte. Alli foram ra¬ 
binos, médicos, advogados, senhores ãe engenho, lavradores, 
engenheiros, commerciantes, corretores e operários. Não se 
limitando ás cidades marítimas, espalharam-se também pelo 
interior das provindas subjugadas. 

Durante a revolução pernambucana tomaram parte em 
quasi todas as luetas, divididos em dous partidos : um, con¬ 
stituído pela sua maioria, .sustentava o jugo hollandês; o 
outro batalhava ao lado dos brasileiros. 

E.rpulsos os flamengos, não se extinguiu, entretanto, a 
influencia judaica no Brasil. Continuaram a exercel-a em 
iodos os ramos da actividade humana. O commercio, a la- 
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vouru. as industrias e até a Htteratura tkes devem grande 
parte do seu desenvolvimento. 

Nenhum povo soffreu tantas injustiças c desgraças 
como os israelita-i. Os Estados, u cuja civilisação maiores 
heneficios prestaram, foram em geral os que mais barbara¬ 
mente os perseguiram. Mesmo no Brasil, onde jámais se re¬ 
produziram as violências que padeceram em outros paizes, 
ainda lhes não fizeram a devida justiça. Todavia, além de 
terem fornecido notável contingente para a formação origi¬ 
naria da nossa raça, contribuiram poderosamente para o 
progresso dn patria brasileira. 

Devem, portanto, ser considerados como um dos maio¬ 
res subsídios para o estudo da nossa civilisação. 

Compondo o presente trabalho, não cuidei de escrever 
a historia completa dos judeus no Brasil. Quiz apenas cha¬ 
mar a atfençõo dos estudiosos para um assumpto muitissimo 
interessante. 

E contente ficarei se os futuros historiadores, ao ana- 
lysarem o papel desempenhado pelos diversos povos na or- 
ganisação da sociedade brasileira, não se deslembrarem da 
fíollahoração daquella raça que, cruelmenie perseguida em 
tod-a a parte, tem concorrido sempre para a prosperidade 
dos seus perseguidores. 



CAPITULO I 


OS JUDEUS NA HESPANHA — EM PORTUGAL 


Nenhum líos paizes ile Europa contribuiu tanto para 
0 desenvolvimento do judaísmo como aquelles que, separados 
pelos Pyrenêos das demais nações do continente, tormam a 
denominada Península Iberiea. Alli, desde os primitivos tem¬ 
pos, se acolheram mnumeros sectários da religião mosaica. 
Impossível é determinar a epoeha exacta em que pela vez 
primeira aportaram áquellas plagas. Suppõe-se que, já du¬ 
rante 0 esplendor de Roma, um grande numero delles se es- 
ta.beleceram na Ibéria, ou porque pretendessem explorar as 
abundantes riquezas do sólo, ou porque desejassem fugir ás 
tyrannias de alguns imperadores (Vespasiauo, Tito t* Adria- 
no). Apparece attestado numa curiosa inscripção, gravada 
em pedra, que na Hespanha já existiam judeus em princí¬ 
pios do século ni. E’ este o mais antigo monumento que 
assignala a existência da raça hebréa ua Península. 

Depois da destruição de Jerusalém pelos romanos, a 
população judaica augmentou prodigiosameute. Dos cânones 
do concilio Iliberitano se colhe (pte, ao iniciar o século IV, 
tão numerosos eram, na Hespanha, os descendentes de Jacob, 
que se sentiu necessidade de acudir em defeiisa do catholi- 
cismo, reprimindo os erros contra a pureza e integridade do 
dogma. Estatuiu-se que aos judeus não seria permittido 
benzer os fructos das suas terras, nem contrahir união com 
mulheres ehristãs. Todavia, de nada valeram essas provi¬ 
dencias. Os judeus foram se infiltrando pouco e pouco no 
seio da sociedade christã. ”0 estado da epoeha, como di/. 



6 — 


Mendes dos Reraedios, facilitava sobremaneira a sua expau- 
sividade. No meio das maiores convulsões, quando os povos 
indigenas, numa lucta sem tréguas, oppunbam uma resistên¬ 
cia tenacíssima ás hordas invasoras, que levavam victoriosa- 
meute de vencida as aguias romanas, os judeus, mysteriosa- 
meute, numa obscuridade que os favorecia, foram fixando o 
seu império, pedra por pedra, quasi sem serem presentidos 
daquelles com quem viviam. Por esta fórma, a sociedade 
hispaniea acordou, como que sobresaltada no dia em que viu 
a nação proscripta, que um assassinato immortaüzoii, domi¬ 
nando soberanamente nas artes, nas letras, nas industrias, 
ameaçando avocar a si todo o governo delia. A parasitaria 
matava o tronco em que .se enroscava” (1). 

Era, por conseguinte, preciso obviar ao- mal. No ter¬ 
ceiro concilio de Toledo decretaram-se energicas medidas 
contra os filhos de Israel. Estes não poderiam exercer cargos 
públicos, casar-se com mulheres ehristãs, nem ter concubinas 
ou eiscravas catholieas: e si de tal união houvesse filhos, de¬ 
veriam os mesmos ser tomados para receberem o baptismo. 

Taes leis, porém, eram constautemente desrespeitadas. 
Os israelitas não só continuaram a uuir-se a mulheres chris- 
tãa e a exercer cargos públicos, mas íarabem a attrahir pro- 
.selyto.s para sua crença. 

Em 633 Sisebuto expediu um edicto, expulsando do im¬ 
pério visigodo os judeus que não abraçassem o christiauisrao. 
Muitos acceitaram nesta occasião o baptismo, deixando sin¬ 
cera ou simuladamente a crença de seus progenitores; outros, 
em numero não pequeno, emigraram para aquella parte da 
Gallia, que estava sob o domiiiio dos francos. Morto Sise¬ 
buto, em 621, voltaram os hebreus a seguir a lei de Moy.sés. 

As perseguições soffridas na Hespanha fizeram com 
que os israelitas conspirassem contra a segurança do Estado. 
Concertaram com os parentes que se haviam refugiado im 
outro lado de Gibraltar, para que estes pei*suadissem os sar- 
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racenos a iuvaclirem a Peuinsuia. Descoberto o plauo, Egiea 
reuniu eui Toledo um concilio nacional, que deliberou re¬ 
duzir á servidão todos os judeus, prÍval-os dos bens e arrau- 
car-lhes os filhos menores de sete annos, afim de que, depois 
de educados na doutrina christã, fossem unidos em matri¬ 
monio á mulher ou homem ehristão. "Estas providencias se¬ 
veras até á barbaridade, segundo affirrna o máximo histo¬ 
riador português, produziram o que sempre produzem as 
compressões violentas. Quando eircumstaneias favoravei.s 
trouxeram a realisação dos desejos da raça proseripta, os in¬ 
vasores musulmanos encontraram nella ardentes e leaes al- 
liados" (2). 

E us judeus, que haviam aberto aos coniiuistadores as 
portas das priucipaes cidades, e se encarregado da guarda 
e defensão das fortalezas poderam, durante o dominio dos 
arabes, florescer — material e iutelleetualmente. Senhore.s 
do conimercio em uma sociedade guerreira como a ante¬ 
cedente, escreve Lucio d'Azevedo, continuavam a ser os de¬ 
tentores da riqueza. Nas cortes dos soberanos moslens al¬ 
cançaram a maxima influencia e exerceram altas funcções, 
até a de primeiro ministro. Ao mesmo tempo, em contacto 
com a civilização requintada, que os invasores trouxeram á 
Península, poliram os costumes e a linguagem, aprenileram 
as sciencias e a poesia" (3). 

Nos primeiros tempos da reconquista, os sectários do 
mosaismo, do mesmo modo que os sectários do alcorão, eram 
victimados pela espada implacável dos asturiauos, ou redu¬ 
zidos á mais dura escravidão. Posteriornieute. porém, os 
christãos abrandaram es.se rigor, e permittiram que nas ci¬ 
dades novamente conquistadas vivessem moradores de origem 
hebraica, dos quaes alguns tinham pegado em armas contra 
ns mussulmanos. 

Fernando l. rei de Ijeão e Castella, poz em vigor as 


(2) A. HercuUno. “Hist. de Fort.", i. líl. L VII. p. I. pg. ii):». 

(3) "Hist. cios -Cnrlst, ruivos. pori.“, p. 3. 
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leis visigodas, restabelecendo, em relação aos judeus, as dis¬ 
posições decretadas pelos vários couciiios de Toledo, dispo¬ 
sições que, entretanto, foram sendo alteradas e esquecidas 
na praxe. 

No reinado de Affonso VI continuaram os hebreus a 
ser tratados com a mesma benevolencia do anterior. Chris- 
tâos e israelitas foram quasi equiparados por uma iei, que 
estabelecia a fórma das contendas civis e criminaes entre 
eJIes originadas. 

Protegidos por privilégios especiaes, os descendentes de 
Judá adquiriram pouco a pouco nas soeiedade.s peninsulares 
incomuiensuravel preponderância. 

Em tempos de Affonso X, o Sabio, gosavam elles de 
immensas regalias. Não podiam ser demandados no sabbado, 
senão em caso de roubo ou morte de christão; tinham o di¬ 
reito de exercer cargos públicos e estavam ao abrigo das 
perseguições dos ehristãos, aos quaes se prohibiu praticar 
contra elles, com ou sem motivo, actos de violência. 

Nos reinados que se seguiram a raça hebréa, ora sof- 
freudo resignadamente as perseguições mais sanguinolentas, 
ora desfrutando os favores de monarchas benevolentes, al¬ 
cançou um numero tão elevado, que, em algumas povoações, 
constituiu a população quasi exclusiva. 

Quando, ao approximar o fim do século XV, Fernando 
de Aragão, marido de Isabel de Castella, conseguiu formar 
na Hespauha, uma só mouarebia, com excepção do reino de 
Portugal, a influencia dos judeus era poderosíssima. A’ sua 
raça pertenciam as familias mais ricas da Península. Alguns 
dos .seus correligionários executavam funcções publicas im- 
portantissimas. Durante a conquista de Granada, o abaste¬ 
cimento das tropas, encarregadas de expulsarem os mouro.s, 
foi confiado ao arrabi-mor D. Abrahão Sênior e D. Isaae 
Abravanel,"ambos respeitáveis pela sua provada honradez, 
sua scieucia e suas riquezas” (4). 


(O Amador <le los Rios. "Hiat. de los Jud. de Eso. y Port.". 
III. PB. 295. 
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Longe de recompensarem os inestimáveis serviços pres¬ 
tados na campanha, pelos descendentes de Jacob, resolveram 
os soberanos hespanhoes expulsal-os das suas terras. A 31 
de Março de 1492 publicou-se o decreto de expulsão, pelo 
qual todos os judeus não convertidos foram obrigados a sahir 
do reino, dentro no curto prazo de quatro mezes, sob pena 
de morte e confiscação dos bens. 

Milhares de infelizes puzeram-se em movimento pelos 
caminhos e campos. “Velhos e novos, doentes e sãos, des¬ 
creve Mendes dos Remedios, caminhavam como réprobos er¬ 
guendo as mãos ao céo, pedindo misericórdia. Sahiam-lhes 
ao encontro christãos exhortando-os ao baptismo. Ficavam 
poucos; alguns hesitavam; ia o maior numero. De vez em 
quando ouvia-se solemnemente, commovedoramente, a voz 
dos rabbis pedindo, em accentos replectos de uncção prophe- 
tiea, que persistissem na fé dos seus maiores. E os profugos 
caminhavam .sempre volvendo a vista para trás e olhando 
com olhar de indizivel mágoa as casas, as arvores, os montes 
que mais e mais se perdiam nos longes, vagamente. Com o 
intuito de adormecer a dôr que opprimia as almas, mulheres 
e mancebos cantavam, ao som TOPH ou PANDÉRO, can¬ 
ções e alegres”. (Õ). 

A’s terras da Lusitania se passaram a maior parte dos 
fugitivos. Nesta monarchia os seus irmãos pela fé haviam, 
desde os primeiros séculos, adquirido considerável preponde¬ 
rância. Affonso Henriques, o fundador da nacionalidade 
portuguesa, não desprezou, nas guerras de conquista, a coope¬ 
ração pes.soal da raça hebraica. Entre as pessoas que maiores 
.serviços lhe prestaram, na obra da libertação do solo, figu¬ 
rou, como seu almoxarife, D. Yahia Aben — Yaisch, um dos 
judeus mais nobres da Península. Em Santarém existia, nos 
meados do século XII, uma synagoga, prova de que já eram 
numerosos em Portugal os descendentes de Israel. 

D. Sancho I, entregue inteiramente ao povoamento das 


(5) "Os Jud. ein Fort.", 109. 



terras de oude haviam sido expulsos os mahometanos, apro¬ 
veitou com i”ara sabedoria os serviços daquella grei laboriosa 
e activa. Nomeou aiino.\aril'e-)uor a Joseph Aben-yahia, a 
quem deu auetorisação para estabelecer em IJsboa uma co- 
lonia hebréa, e fundar na mesma cidade uma synagoga sum¬ 
ptuosa. 

No reinado de D. Affoitôo II, decretaram-:se, acerca 
dos israelitas, algumas disposições inspiradas nas leis eccle- 
siasticas. Prohibiu-se que o rei nem seus successores fizes¬ 
sem judeus ovençat«, afim de que esses não aggravassem os 
sectários do Evangelho. Não podiam os hebreus ter em suas 
casas creados christãos, nem mulheres livres. Procurando 
attrahil-os á religião catholica, el-rei lhes concedeu com tal 
proposito honras e mercês. 

Morto D. Affonsü 11, succedeu-lhe ao throno portu¬ 
guês el-rei D. Saneho II. O joven rei, desprezando as leis 
do seu progenitor e a critica dos christãos, proveu nos offi- 
cios públicos os israelitas que, livres das disposições canô¬ 
nicas, de pagar dizimos á Egreja e de trazer divisas, exer¬ 
ceram grande influencia nos tempos de D. Affonso III e 
D. Diniz, seudo muitos collocados nos mais altos cargos. 
Para o de thesoureiro-mór, que segundo Hereulano, corres¬ 
pondia ao dos modernos miuistros da fazenda, nomeou D. Di¬ 
niz ao arrabi-mór D. Judas, cuja riqueza era tamanha, que 
o habilitou a emprestar elevada somma para a compra da 
viila de Mourão. Depois de fallecio D. Judas, confiou el-rei 
a arrecadação e administração das rendas publicas a seu filho 
D. Guedelha Abeii-Judah, arrabi-mór do reino e Ihesoureiro 
da rainha D. Beatriz. Não ficou ahi a protecção de D. Di¬ 
niz. Permittiu que os judeus andassem publicamente nos 
seus Estados sem os signaes e divisas exigidas pelos Concílios 
Geraes; e não os obrigou a pagar, aos bispos e cabidos, as 
decimas e primícias. 

A pn>teeção concedida aos judeus reforçou a luta entre 
o rei e o clero. Os bispos e prelados aceudiram â auctori- 
dade do Pontífice, formulando quarenta capítulos de aceusa- 
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«ão contra o luoiiareha. El-rei desmentiu ciuasi todcw os ar¬ 
tigos, e continuou a sua política de toleraneia. 

Subindo ao throno D. Affouso I\’ attendeu, t-m parle, 
ás queixas dos eccieslasticos portugueses. Obrigou por lei os 
judeus a andarem com signal distinotivo, a não usarem as 
gadelhas, e a cortarem os cabellos á thesoura. [rapoz-lhe.s 
vários tributos e impostos; prohibiu toda a .sorte de usura; 
e ordenou que os hebreus que possuíssem de fortuna qui¬ 
nhentas libras ou mais, não podessem deixar os domtnio.s 
portugueses, .sem licença d’el-rei, sob pena de fiearen> á 
mercê do raonareha e de serem confiscados todos os seus 
bens. 

No governo de D. Pedro, reuovaram-se as antigas re¬ 
clamações sobre os prejuízos causados pelos hebreus coiu os 
contractos usureiros, e sobre a eseandalo.sa liberdade em que 
viviam no meio dos chistãos. Ordenou el-rei que os judeus 
fizessem as coutracto.s com bons mercadores e verdadeiros 
christãos, declarando que se nelles houves.se usura elle o.s 
mandaria matar; e exigiu ([ue os christãos pagassem as di¬ 
vidas eontrahidas com os judeus. 

Com equidade tratava D. Pedro a lotlos os súbditos, 
qualquer que fosse a crença a que pertencessem. Por isso, 
quando os israelitas se viam prejudicados nos seus direitos, 
recorriam directamente ao justiceiro monarcha. 

Durante o reinado de D. Fernando, os desceinlentes 
de Judá soffreram, como os demais habitaute.s, os effeitos 
da invasão dos ca.stelhauos. A judiaria de Lisboa foi sa¬ 
queada e iuceudiada pelos soldados de Plenrique ÍI, que 
igualmeiite saquearam as de Évora e CoÍml)ra. onde fizeram 
muitas mortes e roubos. 

Taes violências, porém, eram minoradas pelos privilé¬ 
gios que os judeus gosavam naquelle reinado. Em suas mãos 
estava depositada a suprema inspecção das rendas publicas. 
l.'m descendente e sua raça, D. Judas Abeu-Hosseh Navarro, 
exercia o cargo de thesoureiro e almoxarife-mór. 
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FaJIeeido D. Fernando, os moradores de Lisboa, por 
iiiterniedio dos homens bons, requereram á rainha Regente 
D. Leonor Telles que vedasse aos hebreus os officios públicos, 
afim de que não exercessem aucloridade sobre os christãos, 
e não fossem rendeiros, nem colhedores de uenhuns impos¬ 
tos. A rainha, que iio intuito de tornar-se bemquista já ha¬ 
via tirado aos israelitas os officios de almoxarife e thesou- 
reiro da alfandega de Lisboa, prometteu de não tornar a ad- 
raittil-os no serviço da casa real; o que, entretanto, seria 
deseumprido se ella continuasse a governar, dadas as suas 
.sympathias pela raça hebréa. Com a mudança de dynastia 
diminuiu até certo ponto a interferencia que os hebreus ti¬ 
nham e.xercido até o reinado de D. Fernando. Tanto que 
empunhou o seeptro de Portugal, o Mestre de Avia prohibiu, 
por carta régia, que os judeus exercessem cargos públicos 
ou fo-ssem rendeiros dos direitos da eorôa, impondo-lhes a 
obrigação de trazerem, sobre a roupa, na altura do peito, 
signaes vermelhos de seis pernas, tão grandes como o sello 
redondo, de modo que pudessem ser vistos. 

Todavia, essas prohibiç.ões de nada valiam. O proprio 
monarclia, no qual os israelitas encontravam um poderoso 
auxiliar, era o primeiro a burlar a lei, confiando a admi¬ 
nistração das rendas reaes ao seu medico D. Mosseh Aben 
Navarro, rabbi-mór dos judeus portugueses. 

Tal política de toleraneia não só attrahiu muitos cor¬ 
religionários de Hespanha, como também deu em resultado 
um sem numero de conversões, naturalmente sinceras, por 
não serem forçadas. 

Attendeudo ás constantes reclamações do povo, ei rei 
I). Duarte promulgou uma lei, pela qual dispoz que nenhum 
judeu fosse empregado como official da coroa ou dos titu¬ 
lares e prelados, a <{Ual lei foi confirmada mais tarde por 
n. Affonso V. Esta disposição, afastando os hebreus dos 
cargos mais elevados, não obstou, eorao diz A. Hereulauo, a 
que ooniinuassem a arrematar a cobrança dos impostos e a 
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praticar os actos (lue o povo. com mais mi menos razão, 
reputava vexatórios e espoliadores (6). 

O reinado de Affonso V foi o ultimo periodo aureo 
dos israelitas em Portugal (7). Na«iuella epocha viviam os 
judeus portugueses em grandiosa opulência. Xão trazendo 
as divisas, a que eram obrigados por um diploma de Inuo- 
ceucio III, confuudiam-se com os .sectários do Evangelho. 
Na maguificeucia dos trajos e dos adornos ostentavam es- 
í-andalosamente as suas riquezas. Montavam soberbos giuetes 
e muares, com riquissimos arreios e pomposos .xairéis, e, 
«omo os fidalgos e grandes do reino, vestiam lobas e capuzes 
linos, gibões de seda, espadas douradas e toucas de rebuço. 
4’ sua raça pertenciam quasi todos os rendeiros da fazenda 
publica. Pesssoas particulares, reconhecendo o tacto finau- 
ieiro em que elles sempre sobrepujaram aos christãos. en¬ 
tregavam-lhes a administração dos seus beus. Os proprios 
bispos e prelados lhes confiavam a arrecadação dos dizimos 
e rendas das igrejas. 

Como era natural, os judeus encontravam ua sua opu¬ 
lência meios para vexarem os christãos, cliegaudo ao ponto 
de offendel-os nos objectos do rito catholico. Renovaram-se, 
então, as queixas dos mandatarios do povo. 

No reinado seguinte, requereram a exclusão dos judeus 
da arrematação dos impostos, o que el-rei indeferiu formal¬ 
mente, por entender que, além de serem os rendeiros chris¬ 
tãos mais oppressores do que os de origem Uebréa, não havia 
christãos habilitados para coutractarem a arrecadação dos 
impostos. Revelava assim D. João II, no começo do seu 
reinado, uma benevolencia para com os israelitas muito su¬ 
perior á sua epocha. “O iustincto administrativo, adverte 
Mendes dos Remedios, que depois o levou contra o juizo dos 
«eus conselheiros a admittil-os no reino, guiou-o logo ilesde 
■)s primeiros passos uo governo e admínKtração ilo povo. 


(6í "Hist. (la Orijí. c E.stal». <la lnt|. cm Pont.". I. 91. 

(7) Oraec;!. "VolksiUmIichc OeschirlUc d^r Juden". U.'*. 34. 
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cujos destinos lhe foram eonfiados, e que elle encaminhou 
tão ^upe^iormeute, <iue a sua epocha marca um periodo 
verdadeiramcnte glorioso e gloriosamente feliz na historia 
de Portugal” (8). 

Quando, em 31 de Março de 1492, se publicou na Hes- 
panha a lei pela qual os judeus eram expulsos das terras de 
Fernando e Isabel, com o prazo de quatro mêses para a sa¬ 
bida, muitos pediram licença para entrar em Portugal, cujas 
fronteiras lhes facilitavam a fuga. D. João 11 reuniu eon- 
selho, em Cintra, onde a maioria foi contraria á admissão 
do.s israelitas. Acceitaiido, porém, as razões da minoria, ac- 
cordes eom o seu parecer, resolveu el-rei permittir a entrada 
dos judeus iios seus dominios, sob as seguintes condições : 

I — Os fugitivos só poderiam entrar por um dos pon¬ 
tos designados — Oliveiiça, Arrouches, Castello-Rodrigo, 
Bragança e Melgaça. 

II — Ao atravessarem a fronteira, pagariam uma ca¬ 
pitação, recebendo certidões que serviriam de salvo condu- 
eto; ficando captivos os que não pagassem. 

III — O livre transito e resideueia no reino não ul¬ 
trapassaria 0 prazo de oito mêses. 

IV — O governo português lhes forneceria navios 
j)ara se transportarem aonde quizessem: devendo, entretanto, 
os que se embarcassem, pagar as respectivas passagens. 

Somente eram isernptas do pagamento da capitação 
ereanças de peito. Os officiaes mechanicos de certos offi- 
vios, corno ferreiros, latoeiros, malheiros, armeiros, que se 
ostaírelecesseni no reino pagariam apenas metade. 

Tanto qne se decretou a expulsão dos isi*aelitas, o sabio 
Isaac Aboab, ultimo Gaon de Hespanha, foi a Portugal pe¬ 
dir a P. João lí licença para assentar- ra^idencia no Porto, 
com mais trinta familias de origem hebréa. Pando-lhe a li¬ 
cença )>edida. lucrou Portugal grandemenle, pois um destes 
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inirnigrrtnics eru o celelirr- .'.brahào Zaeiito, quf ião 1'rilhuu- 
te papel desempenhou na historia dos descobrimento? por- 
ru<2mí:.eíi. 

Obtiveram tanibem pennissão ]>ara ficarem no lerri- 
loiio português, mediante .«essenta mil cruzados, seiscentos 
ea.^aes dos mais ricos de Hespanha. 

Em Portugal um grande numero dos judeus castelha¬ 
no?, que, não pagando o preço da admissão, ou por serem 
mais pobres ou ruais avaiU', entraram fmtivainente pelas 
fronteiras, foram reduzidos á escravidão, o distribuídos a 
quem quer que os pedia. 

Fugindo de cumprir as claiu^ulas do conlracto feitu com 
').s infelizes hebreus, el-rei deu navios somente para África. 
<• limitou o ponto de desembarque a Tanger e Arzilla. Lâ 
ainda peior sorte os esperava. Como a&severa A. Hereulano, 
a fama absurda, es[>alhada na Hespanha, de que elles para 
salvarem o seu ouro o reduziram a pó e o devoraram, che- 
gára a África, e as mouros matavam muitos para lhe bus¬ 
carem uas entranhas as riquezas que de outro modo não en¬ 
contravam (9). 

Entre a escravidão e o assassínio, os israelitas preferiram 
nquella. Por isso. muitos voltaram a Portugal, e entregaram- 
se á servidão. 

(^om o rigor usado por D. João 11, relativaniente aos 
liebreus castelhanos, constrastavam os primeiros actos de D. 
Manoel. Logo que se sentou no throno portnguês, deu carta 
de alforria aos judeus, que haviam sido reduzidos á escravi¬ 
dão, permittinao-lhes, saíssem para onde quizessem. Essa 
tolerância foi infelizmente de curta durado. O sonho, que 
desde logo embalou o espirito do ambicioso mouarcha, de 
ser imperador de todos os paizes da Península Hispanica, foi 
fatal aos descendentes de Israel. Para alcançai* o desejado 


(!íj "Hist. da Orig. « 
lOC 


"Estab. da InO- eni Fort.", t. 1. vil. II. 



16 — 


fim, precisava D. Manoel contrahir casamento com a filha 
mais velha dos soberanos hcspanhoes. D. Isabel, a quem re 
pugnava o matrimonio, exigiu que se expulsassem os judcua 
refugiados em Portugal. Apressou^e el rei em satisfazer a 
exigeiícia, e antes de celebradas as bodas- decretava não 
só a expulsão dos judeus castelhanos, senão igualmente de 
todos Os que descendiam de farailias que, havia innumeros 
séculos, se tinham fixado nos dominios portugueses. 

Eecciando a repetição da; barbaridades praticadas con¬ 
tra os seus correligionários, quando forçados a sair de Hes- 
panha, muitos hebreus acceitaram o baptismo. A maior par¬ 
te porém, delles preferiram continuar na crença dos sevw 
maiores, preparando-se para a cruel expatriaçao. 

El rei D. Manoel, vendo que a expulsão, longe de produ¬ 
zir as conversõe.s que esperava, dava ensejo a que os israe¬ 
litas mostrassem a sua firmeza na lei de Moysés, mandou que 
se tirassem em toda a monarchia ás familias hebréas que 
partissem os filhos menores de 14 annos, para serem entre¬ 
gues a pessoas que os doutrinassem na fé catholica. 

Não parou ahi a perseguição d'e!-rei. Querendo coiu- 
pellir os judeus a abraçai-em o catholicismo, procurou por 
todos os meios difficultar a saida delles. Depois de resolver 
q^ue os infelizes hebreus não poderiam mais embarcar no 
Porto e no Algarve, e sim somente em Lisboa, fez com que 
nesta cidade não só faltassem as embarcações, mas também 
os objecta; necessários ao seu apparelhomento. 

Todavia, os israelitas não pouparam sacrificios para dei¬ 
xar o paiz. Desta epocha em deante nunca cessou a emigra¬ 
ção hebrea de Portugal, a qual proseguiu ininterruptamente 
até meiados do .século XVIII. Os judeus portugueses espa- 
Iharani-.se por todas as nações do Universo. Descoberta em 
1500 a Terra de Santa Cruz, muitos delles vieram assentar- 
se desde os primeiros annos no solo brasileiro. Sobre a in¬ 
fluencia que exerceram em nossa patria, trataremos nos ca- 
pitulos seguinte.?. 



CAPITULO II 

PARTICIPAÇÃO DOS JUDEUS NOS DESCOBRI¬ 
MENTOS marítimos PORTUGUESES 

Devem oá portugueses, em grande j)arte, os bri\iuinle.s 
resultadc» a que chegaram suas maritimas expedições, nos 
séculos XV e XVI, â assombrosa actividade intellectual das 
judeus. Sem o auxilio dos astronomos e mathematicos israe¬ 
litas. teriam sido impraticáveis as navegações de grande cur¬ 
so, e impossíveis os descobrimentos maritimos. Não ousariam 
os mareantes, por mais audazes que fossem, arrostar com os 
perigos dos mares desconhecidos, se os pilotas não possuís¬ 
sem profundos conhecimentos de astronomia pratica, estri¬ 
bados no vasto desenvolvimento da astronomia e das mathe- 
maticas em Portugal. 

Segundo demonstrou unui das maiores autoridades nio- 
dernas (10), foram os judeus os principaes representantes 
deste desenvolvimento seientifico na Península Ibérica. Ex¬ 
cluídos de um certo numero de profis-soes, perseguidos e mal¬ 
tratados em toda a parte, procuravam con.solo no estudo das 
sciencias. A astronomia principahnentc, do mesmo modo 
que a medicina, attrahia o espirito dos sábios hebreus. Do 
século Xn ao século XV desenvolveram uma admiravel acti¬ 
vidade astronómica. Os mais celebres trabalhas dos astrolo- 
gos arabes foram por ellcs traduzidos e annotados de impor¬ 
tantes commentarios. Steinschneider e Bensaude dão a co¬ 
nhecer uma infinidade de obras israelitas sobre mathema- 
ticas e astronomia (11). 


(10) Joaquim íBenaaudô, “L’Astro. Naut.“, og. 51 e sege. 

( 11 ) Citam^ae. entre os mais conhecidos, os seguintes au¬ 
tores : 
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E’ -sem duvida que a astronomia e a cosmographia, 
bases da seiencia nautica, iião encontraram até o século XV 
melhores cultores do que os arabes e judeus. Despreza¬ 
vam-nas os christãos. Não admira, portanto, que os reis por¬ 
tugueses tivessem de aproveitar os se^^^ços e conhecimentos 
dos judeus nas sciencia.s relativas á navegação. 

Desde o principio da monarehia, concorreram estes, 
efficazmente, para o desenvolvimento da marinha portu¬ 
guesa. D. Sancho II, querendo favorecer a coustrucção na¬ 
val, obrigou os hebreus a darem de foro, para cada nau nu 
galé que el-rei mandasse armar, uma ancora e uma amarra. 
Deste modo as forças uavaes receberam considerável incre¬ 
mento. Sabe-se, por um documento publicado por João Pe¬ 
dro Ribeiro, que neste reinado havia uma quantidade re¬ 
gular de embarcações, entre as quaes navios de alto bordo e 
galés, e que se construiram debadoyras (cabrestantes) para 
as encalhar ou pôr a nado. 


Abraham Bar Chi jja (Sava- 


sorda) . 

1065-1136 

Hespanha 

Abraham ibn Esra (Avenare) . 
Johannes Hlspalecsis (de Lu- 

1092-1167 

Hespanha 

na) . 

1135-1153 

Hespanha 

Jacob Anatoli . 

1231-1256 

Provença 

Ja«ob ben Machir (Prophatius) 

1236-1308 

Provença 

Jehuda ben Siomon Cohen ... 

1238-1267 

Hespanha 

Moses ibn Tibbon . 

1240-1283 

Provença 

Isaac ibn Sib . 

1252-1277 

Hespanha 

Calonyme men Clonyme . 

1286-1328 

Provença 

Jehuda ben Moees Cohen . 

1256 

Hespanha 

Levi ben Gerson . 

1288-1344 

Provença 

Isaac Israeli . 

1310-1325 

Hespanha 

Imanuel Bonfile . 

1340-1370 

Provença 

Joseph ibn Wakkar . 

1355-1396 

Hespanha 

Jacob Poel . 

1361 

Provença 

Isaac Alchadib . 

1370-1428 

Hespanha 

Jacob Carsono . 

1370-1378 

Hespanha 

Jehuda ibn Verga . 

1447-1480 

Hespanha-Portugai 

.Abraham Zacuto . 

1450-1510 

Hespanha-Portugal 

Joseph Vizinho . 

1481-1496 

Portugal 

Bonei de Lates . 

1493-1507 

Provença 
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A tomada de (Jeuta é o primeiro passo para os desco¬ 
brimentos mariíimos; é o inicio da mais bella pagina da his¬ 
toria da humanidade. Prineipes, fidalgos, plebeus, christãos 
e israelitas, todos se embarcaram na frota conquistadora. 
A cidade é facilmente subjugada. Mas o sangue judeu não 
deixa de regar o sólo africano, em proveito da terra que lhe 
serviu de segunda patria (12). 

Dviraute o tempo em que se demorou em Ceuta, depois 
da expedição de 1419, colheu o Infante D. Henrique impor¬ 
tantes informações dos mercadores mahometanos e judeus, 
sobre a riqueza e situação das regiões de África. Intelligente 
e sagaz, pensou então, em descobrir um caminho marítimo 
para as índias Orientaes, e, ao mesmo tempo, em adquirir 
novas possessões para Portugal. Com este fim estabeleceu na 
villa de Sagres, província do Algarve, a famosa estação na- 
\Tal, de onde partiram para o Desconhecido os primeiros na¬ 
vios conquistadores do mar oceano. Para instruir os officiaes 
portugueses na arte nautiea, tora chamado o insigne cos- 
mographo Jafuda Cresques, cuja perícia na construcção de 
bussulas lhe valera a alcunha de “El Judio de las Brujulas”. 
Muito custara ao Infante convencer Mestre Jacome, carto- 
grapho dos reis de Aragâo, a sahir de Malhorca, o que so¬ 
mente conseguiu devido á morte del-rei D. Martin, em 1410. 
Ao judeu malhorquino entregou D. Henrique o :Vaye 9 ador, 
a direcção dos trabalhos nautieos de Sagres. 

No anuo de 1481 subiu ao ihrouo português D. João 11, 
que, sendo ainda Príncipe, tora encarregado por D. Af- 
fonso V, seu Pae, da administração dos negoeios relativos ás 
colonias africanas. Herdára o novo rei do seu tio-avô a per¬ 
severança e tenacidade. Tanto que tomou nas mãos o see- 
ptro de Portugal, poz a peito continuar os descobrimentos 
encetados pelo Navegador e descobrir o caminho marítimo 
para a índia. Attrahiu para a sua côrte, com dadivas e mer¬ 
cês, os estranjeiro.s versados em eosmographia e nautiea; e 


(12) “Chron. do Conde P. Pedro, in CoH. Oe livros ined. da 
hist. ‘port.", t. II, píf. 259. 
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protegeu os judeus, cuja scieucia coustitum o mais poderoso 
auxiliar para o bom successo das expedições marítimas. 

Eimiuanto os navegadores portugueses não tinham che¬ 
gado aiuda ao Equador, ealculava-se a latitude pela altura 
da estrella polar ou da Ursa Menor; empregando se as cor- 
recções indicadas no "‘Regimento da estrella do Norte ; mas, 
quando írauspuzerani a linha equatorial e a estrella polai 
passava a mergulhar-se a baixo do horizonte, houve necessi¬ 
dade de adoptar-se outro meio para determinação da lati¬ 
tude. Tal a origem da Junta dos Mathematieos fundada por 
D. João 11 e da qual faziam parte D. Diogo Ortiz, bispo 
de Ceuta, o Licenceado Calçadilha, bispo de Vizeu, Martim 
Behaim, allemão estante em Portugal desde o reinado de 
D Affonso V, Meslre Rodrigo e Mestre José Vizinho, am¬ 
bos fisicos da Real Camara. e o cartographo Mestre Moysés. 
Os principaes membi‘os da Junta foram os judeus Mestres 
Rodrigo e Jo.sé Vizinho. 

Conhecido e empregado pelos astrologos peninsulares, 
desde o reinado de Affonso X, era o astrolábio pequeno e de 
latão. Os membros da Junta, incumbidos de descobrir um 
novo processo para determinar a latitude, supprimiram-lhe 
as peças complicadíssimas da astrologia, desneeeparias á na¬ 
vegação, e produziram assim o astrolábio náutico. O novo 
instrumento, de madeira ou de latão, adoptado pela Junta 
do.s Malhematicos para a observação da altura meridiana, 
era, portanto, uma simplificação do antigo astrolábio, usado 
pelos astrologos da Península. Para verificar a cxactidão das 
regras propostas para as observações da latitude, por meio 
da altura meridiana do sol, José Vizinho, alma da Junta, 
fez, em 148õ, uma viagem á Guiné. De volta a Portugal, o 
incançavel judeu commuuicou a el-rei, na presença de Chris- 
tovam Colombo e outros marinheiros, o feliz successo da sua 
experieueia no calculo da latitude de toda a Guiné. 

Não satisfeita com preparar o astrolábio uautico, orga- 
nlsou a Junta dos Mathematico.s um “Regimento”, em que 
expunha as regras pura a resolução de problemas de a.strono- 
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mia nautiea. Os navios que partiam para os deseobri- 
meníos levavam iitn astrolábio c iiin exemplar cío regimento. 

Grande influencia exerceu na Junta dos Mathema- 
tieos o celebre sabio israelita Abraham ;5acuto, antigo pro¬ 
fessor de astronomia da Tniversidade de Salamanca, de 
quem fôra discipulo José Vizinho, e cuja obra capital (Al- 
manaeh perpetum), por este traduzida, forneceu não só os 
elementos necessários para o calculo das latitudes, como 
íambein para a composição du Regimento. 

I as.sando-se Zaciito para Portugal, veiu a ser o conse¬ 
lheiro de D. Manoel, nos primeiros annos do seu reinado. 
El-rei cousjiltava-o em todos os negocios importantes. Antes 
de aventurar-se a emprehender o descobrimento do caminho 
maritimo das índias, D. Manoel chamou o astronomo Zacuto, 
para indagar (|ual o prognostico da astrologia relativamente 
ao resultado ita audaeiosissima eiupreza. E o afamado 
judeu, depois de tornar a Beja, para onde fôra inquirir as 
estrellas e sondar os mysterios da .scieneia em que era perito, 
voltou a Lisboa, e, apresentando-se a D. Manoel, lhe disse : 

Senhor, eom o muito cuidado que tomei no que me Vo.ssa 
Alteza tanto encarregou, com o querer de Nos.so Senhor, o 
que achei e sabido he, que a prouineia da índia he mui 
longe desta nossa região, alongada por longos mares e ter¬ 
ras, todas de gentes pretas os naturaes; em que ha grandes 
riquezas, e mercadorias que correm por muitas partes do 
mundo, e tudo de muito perigo, primeiro que possão vir a 
esta nossa região, o que tenho bem olhado, e por querer de 
Nosso Senhor alcançado que Vossa -Vlteza a descobrirá, e 
grande parte da índia sosigará em mui brene tempo, por¬ 
que. Senhor, vosso planeta he grande .sob a diuisa de Vossa 
Real pessoa, a espera em que se contem os (’eos e terra, que 
tudo Deus quererá trazer a vosso potlcr, c tudo acabará o 
(jue nunca acabará El Rey que Deus tem, inda que todo seu 
Reino nisso gastara, porque esta cousa Deos a tinha guar¬ 
dado para V^ossa Alteza. E acho que a índia descobrirão 
dous irmãos vo.ssos naturaes, mas quaes ••IKs sejão eu o não 



alcíinço. Mas pois de Deos assim está ordenado elle o mos¬ 
trará, pelo que teuho a Vossa Alteza dito toda verdade do 
que ponho minha cabeça a penhor sob o aprazimento de 
Nosso Senhor, em eujo poder tudo he” (13). 

Embora importunado pelos grandes da corte, que lhe 
pediam o cargo de capitão-mór para os seus amigos, D. Ma¬ 
noel, tendo em mira as palavras do judeu, entregou a capi¬ 
tania da frota a Vasco da Gama, indo por capitão de um 
dos navios o seu irmão Paulo da Gama. Ao sahir de Lis¬ 
boa, recebeu o capitão-mór instrucções de Zacuto, o qual lhe 
indicou o modo por que deveria governar-se durante a via¬ 
gem, para o exito da empreza. A 4 de Julho de 1495 partia 
a armada de Lisboa. Dous aiinos e dous mêses depois, vol¬ 
tava a noticia de que o caminho maritimo da índia fora des¬ 
coberto. Abraliam Zacuto, o mais illustre representante da 
sciencia judaica na Penin.sula Iberiea, não se enganara ! A 
gloria tão desejada pelo Príncipe Perfeito, deveria aleançal-a. 
sem o mínimo esforço, o Venturoso Mouarcha 1 

Cabe aos israelitas uma grande parte, senão a maior 
desta gloria. A sua sciencia, vulgarisando entre os rudes 
marinheiros lusitanos os conhecimentos de astronomia e nau- 
tiea, tornou pos.sivel nos séculos XV e XVI, a realisação 
deste e outros deseobriíneutos marítimos. 

Mas o concurso dos judeus nos descobrimentos portu¬ 
gueses não se limitou á coUaboração dos sábios, que desen¬ 
volveram graudemente as scieucias relativas á navegação. 
Muito contribuiram também eom o conhecimeuto da.s terras 
que tinham viajado. 

Eraquauto Bartbolomeu Dias tentava por mar o des¬ 
cobrimento da índia, El-Rei D. João II mandava por terra 
dous mensageiros ao Preste João, que, pelas informações 
obtidas, era o mais poderoso rei das índias, senhor de grandes 
riquezas; e, segundo diziam, professava o christianismo. 
Fr. Antonio de Lisboa, frade de S. Francisco, e Pero de 


(IS) Oaapa':- Corrêa.' ••Lendas da india". i. I. pgrs. 10-11. 
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Montürroyo, escolhidos para a arriscadíssima emprexu, não 
passaram de Jerusalém. Ignorando a llngiiâ arabla, receia- 
ram continuar a viagem. El-Rei, preoceiipado em encontrar 
0 poderoso prineipe christão, depres.sa os substituiu por João 
Pero de Covilhã e Affonso de Paiva, sabedores de varias 
línguas. Partindo de Santarém a 7 de Maio de 1487, os ar¬ 
rojados peregrinos, munidos de cartas geographicas, feitas 
por Martim Behaim, Mestre Rodrigo e Mestre José, dirigi- 
ram-se a Nápoles, onde embarcaram para a Ilha de Rhodes. 
Dahi seguiram para Cairo, e se foram a Adem. Nesta ci¬ 
dade resolveram apartar-se, tomando Affonso de Paiva o ca¬ 
minho de Ethiopia, e Pero de Covilhã o da índia. 

Affonso de Paiva encontrou um mercador judeu, de 
quem .se fez tão amigo, que lhe contou o objecto e fim de -sua 
viagem. Em companhia deste israelita percorreu toda a costa 
d'África até Cambaya; vindo a fallecer, quando voltava, na 
cidade d’Ormuz. Fez-lhe o judeu a promessa de partir para 
Portugal, afim de dar conta a El-Rei de tudo o que havia 
succedido; e realraente cumpriu a sua pala\'Ta. 

Pero de Covilhã, tendo embarcado em uma uáo, que par¬ 
tia de Aden, visitou Cananor, Caleeut e Goa, e dahi .seguiu 
para a Ethyopia, donde se tornou a Aden. Voltando ao 
Cairo, ponto marcado para o reencontro com Affon.so de 
Paiva, teve noticia do fallecimento deste, oceorrido pouco 
antes. Cançado de tão longas peregrinações, resolveu voltar 
para o reino. Apromptava-se para a viagem, (piando dous 
judeus portugueses, trazendo recado e cartas de D. João 11, 
0 fizeram mudar de intento. 

Um delles, José sapateiro, havia residido algum tempo 
na cidade de Bagdad, antiga Babylonia, e ahi ouvira fallar 
na iramensa riqueza da ilha d’Orrauz, para onde concorriam 
as caravanas de Alepo e Damasco, em busca das especiarias 
e riquezas da índia, transportadas depois para os portos do 
Mediterrâneo. Chegando a Lisboa, commuuícára o judeu a 
El-Rei estas e outras informações das cousas do Oriente, e 
D. João II logo o enviou, juntainente com o outro, rabbi 
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Abraham, em demanda de Pero de Covilhã. Abraham, ho¬ 
mem de scieucia, devia informar-se do commercio de Ormuz, 
e Mestre José levava ordem de trazer noticia dos aconteci¬ 
mentos da viagem de Pero de Covilhã, que por seu inter¬ 
médio, mandou as informaçõe.s colhidas dos pilotos indianos e 
arabes, eommunicando a El-Rei que se os navios portugueses 
continuassem a navegação ao longo da costa de Guiné, che¬ 
gariam certameute ao extremo d'África. A esse tempo Bar- 
tholomeu Dias dobrava o cabo da Bôa Esperança. 

Com 0 rabbi Abraham embarcou Pedro de Covilhã para 
Ormuz, e deixando ahi o judeu, por via das caravanas de 
Alepo e Damasco, voltou ao reino, levando outra carta, pro- 
seguiu nas suas peregriuaçÕe.s até a Aby.ssinia, onde foi bem 
recebido pelo négus de nome Alexandre, falleeido pouco de¬ 
pois. O seu suecessor não quiz dar licença a Pedro de Co¬ 
vilhã para sahir dos seus Estados, e o audaz viajante por¬ 
tuguês nelles aeabou os seus últimos aniios. 

Antes de sahir de Lisboa para a gloriosa empreza, re¬ 
cebeu Vasco da Gama do judeu Zacuto informações, que 
muito lhe valeram na viagem. 

De volta a Portugal, surgiu a frota aos 25 de Setem¬ 
bro de 1498, na ilha de Anehediva, obra de doze legoas de 
Gôa. E quando Vasco da Gama procedia á limpeza do seu 
proprio navio, S. Gabriel, um homem que vivia nas terras de 
um mouro chamado Sabayo, senhor da ilha e cidade de Gôa, 
dirigiu-se a elle, a quem abraçou como aos demais capitães, 
dizendo .ser ehristão levantisco e ({ue fôra muito creança 
para aquella terra. Vasco da Gama, descobrindo que o sup- 
posto christão não passava de ura e.spia do Sabayo, mandou 
prendel-o e açoutal-o. Obrigado por este modo a falar a ver¬ 
dade, confessou que não era christão, mas sim judeu, natural 
de Polonia, e declarou mais que, pelos rios da costa, estavam 
muitas uau-s aguardando quarenta uavios, para juntos ata¬ 
carem a frota. Ao dia seguinte Vasco da Gama, receiando 
a armada de Sabayo, se fez á vela para Portugal, levando o 
judeu, por ser de grande e.xperíencia e mui conhecedor da.s 



líousas tia liulia, o qual foi, niai:> tarde, baptisado e recebeu 
o nome de Gaspar da Gama, sendo vulganuente eouheeid<> 
por Gaspar das ludias. Este judeu conversava muitas vezes 
com El-Rei D. Manoel, que folgava de lhe ouvir falar sobre 
as cousas da índia, e lhe fez muitas dadivas e mercês. A 
Vasco da Gama e outros almirantes portugueses, Gaspar das 
índias prestou inestimáveis serviços. 

No anno de lõOO seguiu na armada de Pedro Alvares 
Gabral, não só como interprete, por falar muitas linguas, se¬ 
não egualmeiite como conselheiro, por ser grão conhecedor das 
terras e gentes da Índia. Quando Pedro Alvares chegou a 
Moçambique, e recebeu o recado do xe<pie. pedindo lhe per¬ 
doasse o mal que, por conselho de alguns mouros, fizera a 
Vasco da Gama, foi Gaspar das índias quem transuiittiu ao 
viuissario dn xeque as palavras do Capitão-mór. Em Melinde, 
ao lado de Pcflro Alvares, de tiueiii não se apartava, conversou 
longameute coin n rei, seu conhecido do tempo em que ser¬ 
vira o Sabayo. A sua voz foi sempre acatada nos conselhos 
dos capitães. Em Cananor é contrario ao parecer dos que 
acham dever o Capitão-mór enviar mensagem ao rei de Ca- 
lecut, e vêr se queria algum concerto de boa paz; e sustenta 
a opinião do mouro Guzarate Danaue, approvada depois pelo 
Capitão-mór e demais capitães. Em Caleeut aeompanhu 
sempre o feitor Aires Corrêa, “porque sabia tudo falar com 
os mercadores, e fazia as vendas das meudezas que comprava 
o povo (14). 

Percebendo tramarem os mouros, de accôrdo com o rei 
de Caleeut, contra os portugueses que se achavam em terra, 
na feitoria, mudou o vestido, por uma touca e, vestindo uma 
camisa de mouro Caciz, foi para longe da feitoria. Dizendo 
que era mouro e desejava ir para a sua nau, embarcou em 
uma pequena almadia. No meio do caminho, pediu que o 
levassem á nau do Capitão-mór, (lue queria visitar os refens. 
Os moços da almadia, julgando que elle fosse mouro, pois ia 


'U4) Gaspar Corrêa, “Lf-nd. Uas i. 1. pi;. 



rezando eomo mahometano, levaram-no para o navio de Al¬ 
vares Cabral. Ahi chegando despediu Gaspar a almadia, e 
coutou ao Capitão-mór o que se passava em terra. Pedro Al¬ 
vares tomou logo as necessárias providencias, e, embora lhe 
não fosse possivel evitar o assas-sinio do feitor Aires Correia 
e de alguns portugueses que com este se achavam, conseguiu, 
entretanto, salvar muitos fugitivos, recolheudo-os aos bateis 
que haviam acudido ao primeiro rebate. A revolta de terra 
causou grande desespero aos da armada. Acouselhando-se 
com os Capitães, mestres e pilotos, resolveu o Capitão-mór 
voltar para Portugal passando por Cauanor, onde poderia 
carregar tres naus com gengivre. Gaspar das índias, porém, 
aconselhou-o a ir a Cochim, aonde, com o vento favoravel, 
chegariam em um dia; ahi eucoutrariaiu um bom porto, e 
mais pimenta do que em Calecut. Seguiu Alvares Cabral o 
conselho do interprete judeu, e disso lhe veio grande pro¬ 
veito. 

El-Rei D. Manoel galardoou o.s serviços prestado.s á 
frota por Gaspar da Gama, provendo-o exhuberantemente de 
todo 0 necessário. 

Sob o commando do seu padrinho Vasco da Gama, fez 
Gaspar das Índias, em 1502, nova viagem ao Oriente. O seu 
auxilio, nesta armada, não £oÍ menos valioso do que na an¬ 
terior. Recusando o rei de Quilôa a vassalagem ao de Por¬ 
tugal, Gaspar o intimidou, dizendo na lingua da terra aos 
capitães, que .se fossem ás naus e trouxessem toda a gente 
armada, afim de incendiarem a cidade. Mandou o xeque vir 
de terra um .seu escrivão, e assignou tudo quando Vasco da 
Gama e.xigira. 

Partindo de Quilôa, caminho de Melinde, encontrou a 
armada tres veals, que seudo perseguidas pelo Capitão-mór, 
se acolheram a um rio denominado Onor. Gaspar informou 
a Vasco da Gama que ahi vivia um mouro, de nome Timoja, 
0 qual era corsário e armava fustas para fazer roubos no 
mar; e ensinou um rio, por onde os bateis poderiam perse¬ 
guir as vela.s. Devido ao testemunho do interprete, o Capi- 



tão-mór deu eredito ás palavras do rei dt* Batiealâ, iiuumlo 
este lhe disse que, sendo rendeiro do rei de Bisnaga, a quem 
pertencia a terra, não lhe poderia dar ouro nem prata, mas 
tão sómente arroz. Ordenava o regimento da frota que o 
Capitão-mór, por evitar questões futuras, assentasse em toda 
a parte, o preço da.s mercadorias. Gaspar foi quem mais o 
auxiliou, indicando os pesos e preços de cada cousa, para 
compra e venda. 

Com D. Francisco de Almeida, Primeiro Governador da 
índia, seguiu novaraente Gaspar da Gama, em lõOõ, para a 
índia. Por amor do Viso-rei, de quem era estimadíssimo, 
passou a chamar-se Gaspar crAlmeida. Encaminhado pelo 
iingoa, entrou a armada na ilha de Anchediva. Ahi, em obe¬ 
diência ás ordens de D. Manoel, mandou o Viso-rei construir 
uma fortaleza, donde, segundo mostrara Gaspar a El-Rei, 
poderia senhorear a barra de Gôa, não permittindo entrar 
nem sahir cousa alguma. Em Cochím descobriu o Iingoa ao 
Viso-rei que um filho do Dr. Martim Pinheiro, Corregedor 
da Corte, vendia bíblias hebraicas. Tendo chegado ao Cor¬ 
regedor a noticia de que na índia havia judeus e synagogas. 
enviou i)or seu filho Francisco Pinlieiro uma arca cheia de 
bíblias, afim de que fossem vendidas por preço. Ao ser des¬ 
coberto 0 negocio, o filho do Corregedor tinha vendido 13 li¬ 
vros. A mulher dc Gaspar, que era judia, grande letrada 
na lei, fazia com que os judeus comprassem e.stas biblias, 
para estarem nas synagogas, afim de por ellas pregarem os 
rabl)Í!5. 

A influencia os judeus uos descobrimeutos marítimos 
foi. portanto, decisiva. A sciencia judaica forneceu os ele¬ 
mentos essenciaes á navegação de grande curso. Abraham 
Zaento organisou, em 1473, as tabellas e taboas astronômicas. 
A Junta dos Mathematicos, dirigida por José Vizinho, e 
tendo por principaes membros Mestres Rodrigo e Moysés, 
inventou o astrolabio náutico, e compoz o regimento, por 
onde se deveriam guiar os mareautes. 
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Os conhecimemos geographicoss, adquiridos pelos cos- 
Diographos peninsulares do seeulo XV, foram devidos, em 
grande parte, aos viajantes israelitas que, levados por sua 
natureza nômade, se embrenhavam pelo interior do conti¬ 
nente afrieano e asiatieo. Affonso de Paiva e Pero de Co¬ 
vilhã, enviados á proeura de Preste-Joao, colheram precio- 
-sissimas informações para os descobrimentos portugueses. 
Mas infruetiferas teriam sido as suas peregrinações, se não 
fôra o auxilio dos judeus. Affonso de Paiva morreu em Or- 
umz nos braços de um mercador israelita, com quem \dajára 
toda a costa africana. Entretanto o judeu levou a Portugal 
as noticias que haviam obtido durante a longa viagem. Pero 
de Covilhã, depois de atravessar audaciosamente as longín¬ 
quas regiões da Asia, chegou á Abyssinia, oude viveu os seus 
últimos annos. Nunca mai.s poude voltar á patria. Mas dou.s 
judeus portugue.ses, que o haviam auxiliado. Mestre José 
Sapateiro e rabbi Abraham, transmittiram a D. João II o 
resultado de suas viagens, concorrendo por esse modo para a 
realisação da grande empreza, <iue Vasco da Gama teve a 
fortuna de concluir. 



CAPITULO III 


0 DESCOBRIMENTO DO BRASIL — PRIMEIRAS 
EXPLORAÇÕES DOS CHRISTÃOS NOVOS 


Depois <pic 0 Infante D. Henrique, nos primeiros aunas 
do século X\', instituiu, no promontorio de Sagres, u fa¬ 
mosa estação naval, de donde saliiram as frotas exploradoras 
do Mar Tenebroso, começaram os portugueses de appare- 
Ihar-se para as grandes navegações e deseobriíiientos que 
vieram, mais tarde, a empreliender. Na \’illa do Infante 
reuniram todos os recursos de que dispunham, naquelle 
tempo, a eosmographia e a arte nautica. Alli, entre muitas 
obras importantes, se encontravam um exemplar das pere¬ 
grinações de Marco Polo, os mappas de \'alseea. os trabalho.', 
de João de Muller e de Jorge Purbachio. Alli .se ajuntaram 
os homens mais esclarecidos na cartographia e navegação. 
Pilotos do Porto, experimentados na carreira de Flaiuires, 
pescadores ilo Algarve, lualhorquinos versados em astrologia 
c desenhadores de portulanos, todos cooperavam com os .seus 
conhecimentos para a gloriosa empreza. 

Foram, porém, i>s hebreus, peritos na arte de navegar, 
os que maior auxilio prestaram ao Infante D. Henrique. 
Coube ao celebre judeu Jafuda Cresques, que a grande custo 
deixara Malhorca, ensinar a sciencia nautica aos offieiafô 
lusitanos. Era Mestre Jacomo um dos cosmographos mais 
illustres do seu tempo, e um dos mais hábeis coiistructores 
de cartas e iastrumentos náuticos. Possuia tal pericia na 
coustrucção de bússolas, que o povo .só o tlenominava pela 
alcunha de “El Judio de las brujulas’*. 
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Quando, iniciados os descobrimentos marítimos, se fez 
sentir a necessidade de navegar em direcção ás ilhas da Ma¬ 
deira e dos Açores, situadas em pleno oceano, passaram os 
mareantes a empregar as cartas planas, aperfeiçoadas em 
Sagres. Mestre Jaeomo, earlographo do Infante D. Henri¬ 
que, fui incumbido de fazer as cartas de marear, nas quaes 
registrava dia a dia as observações dos navegadores portu- 
gue.se.s. E.s.sds cartas, embora não reproduzissem com preci¬ 
são as dimensões relativas das terras, indicavam, por meio de 
linhas rectas, os rumos que os pilotos deveriam seguir para 
aportarem a certas paragens. Seguindo o rumo nellas deter¬ 
minado, alcançavam os mareantes com facilidade os logares 
a que se destinavam. Por esse facto, póde-se avaliar a coope¬ 
ração de Mestre Oacomo, o mais prestimoso dos auxiliares de 
D. Henrique. 

Introduziu o Navegador, uos seus vastos planos, o me- 
Ihodo seientifieo-caracterisado, pela collaboração do sabio e 
do marinheiro (15). Graças a essa orientação, Portugal não 
tardaria a legar á Europa um novo mundo, nunca dantes 
conhecido. 

■'D. Henrique, especialisando-se nas seiencias relacio¬ 
nadas com a navegação, consagrou-se com todo o interesse 
a(» descobrimentos. A sua acção persistente, a reflexão, es¬ 
clarecida pelo estudo, a orientava e dirigia. Auxiliava-se a 
e.xperieucia com os dados scientificos, que ao mesmo passo ia 
completando e enriquecendo. Pratica e theoria deram-se as 
mãos, unidas no mesmo empenho do acerto nos projectos e 
exito na execução” (16). 

A theoria, ministrada principalmente pelas traducções 
hebréas, consistia não só no conhecimento geographíco dos 
antigos escriptores, enriquecido com a experieneia dos via¬ 
jantes europeus, que, durante a idade média, visitaram as 
terras do Oriente, mas também na sciencia astronômica dos 
israelitas. 


(15) -Bcnsauâe, de la Sc. Naut.", pg. 8. 

t’16> Solidonio l/Cite, ~0 Descobrimento do Brasil*, pg. li. 
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A pratica era fornecida por uma marinha, cujo fuiie- 
cionamento perfeito (17), não tinha rival ein toda a Eu¬ 
ropa. 

Da collaboração da theoria e da pratica resultou o 
feliz exito das navegações assim para o occidente, como para 
0 oriente, os descobrimentos da costa d’Africa e das ilhas 
do Atlântico, da America do Norte e do Brasil. 

Aperfeiçoaram-se os instrumentos empregados pelos na¬ 
vegadores, que, a principio, sómente contavam com a agu¬ 
lha e carta de marear, tltilisaram-se na navegação as cartas 
planas, o astrolábio e o quadrante náutico. 

A latitude que, emquanto os marinheiros lusitanos não 
haviam atravessado a linha equatorial, se determinava pela 
constellação da Ursa Menor; passou mais tarde, quando os 
descobrimentos se approximaram do Equador, a ser calculada 
por um novo meio, de.scoberto pela celebre Junta dos Mathe- 
matieos, creada no reinado de D. João II, da qual faziam 
parte, como principaes membros, os judeus Mestre José Vi¬ 
zinho e Mestre Rodrigo, médicos de El-Rey, Mestre Moysés, 
insigne eartographo, e Martim Behaim. 

Foi no “Almanach Perpetuam", do celebre judeu 
Abraham Zacuto, que a Junta dos Mathematicos encontrou 
os elementos necessários ao calculo da latitude, pela altura 
meridiana do sol. Este livro, traduzido do hebraico por 
Me.stre José Vizinho, e que, no dizer de um sabio português, 
1'oi a mais importante das obras apparecidas no século XV, 
cm as typographias peninsulares, continha varias taboas de 
declinação solar. 

Preparou a Junta uma simplificação do antigo astro¬ 
lábio, usado na Península Hispanica desde os tempos de 
Affouso X. Suppx-imidas as peças inúteis á navegação, con- 
struiu-se 0 astrolabio náutico. 

Quando el-rei D. Manoel subiu ao throno, Portugal 
estava, pois, pratica e seientificamente preparado para os 


<17) Bvnsíiudo. "Hisi. C# la Sc. Naitl.". jig. S. 
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descobriíneutos maritimos, que, segundo affirma Pedro 
Nunes, judeu converso, “uam se fezeram indo a acertar; mas 
partiam os nossos mareantes muy ensinados & providos de es- 
tormentos & regras ile astrologia & geometria... Levauã 
cartas juuy particularmente rumadas...” (18). 

Com muita sabedoria escreveu o mais poeta dos prosa¬ 
dores da nossa liugua ; 

“Por assombro.sos que fos.sem reputadas no seu tempo 
em toda a Europa, por incriveis, á conta de sobreliumanas, 
que nos imreçam depois de tantos séculos as navegações e 
descobrimentos portugueses, c bem que nos não deixemos en¬ 
ganar por tão supérfluo amor da patria, que julguemos os 
nossos primeiros mareantes de.samparados de toda a luz e 
tradição como quem se aventurou a mares desconhecidos e 
tenebrosos, em demanda do que nem por vagos indícios sus¬ 
peitava. Não, os portugueses do século XV uão iam embar¬ 
car-se em fragei.s caravellas e mal seguros barineis, sem le¬ 
varem uma rota já marcada, ainda que imperfeita e ás ve¬ 
zes conjectural. As suas navegaçôe.s não são apenas roma¬ 
nescas excursões de CAVALLEIROS ANDANTES DO 
OCEANO, (jue vão sulcando as aguas tormentosas, sem norte 
e sem destino, em busca de fortuitas e inopinadas aventuras. 
E’ na traça discreta, calculada, systematica, por que se vão 
guiando em suas perigosas singraduras, é na racional e me- 
tliodiea sequeucia e tenacidade em suas empreza.s, que a im- 
mensa circumnavegação dos portugueses desde o cabo Não 
até 0 Malabar se distingue profundameute as pequenas e 
aceideutaes navegações, que outros povos europeus, asiaticos, 
ou africanos poderam porventura autes de nós erapre- 
hender” (19). 

Todos os navios que deixavam as aguas do Tejo, em 
busca de terras ignotas, recebiam não só os instrumentos mais 
aperfeiçoados da epoelia, senão também um exemplar do 


(IS) “Trai. em defensam da carta de marear", no vol. õ.” da 
Coll. de Doc-. puli. por J. Bensaude, pg. IIS. 

(IP) naiinci Coelho. “Vasco da Oama", I Parte. pgs. 52-5:!. 
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1 'tígimento”, composto pela Juuta, contendo regras para a 
resolução dos problemas íle aslroíiomia nautica. 

Os descobrimentos marítimos dos séculos X\’ e XVI. 
inclusive o do Brasil, foram, portanto, o resultado fatal da 
paciente indagação dos sábios, e da amlncia dos marujos 
portiigue.ses. Nelles influiram os hebreus, eom grande ca¬ 
bedal de conhecimentos igualmente práticos tpie theoricos. 

A sciencia dos judeus peninsulares, cuja aetividade in- 
tellectual comprehende um longo periodo de cerea de duzen¬ 
tos e cineoenta annos (desde o apparecimento ilos livros do 
rei Affonso, no século XII. até princípios do ^eculo XVI), 
resolveu as prineipaes difficuKIades da navegação. As su<is 
traducções e os seus trabalhos originaes sobre mathemaíicas 
e astronomia, offereceram os materiaes para a fabricação 
das taboas e instrumentos náuticos, iia fpial também eoUa- 
boraram valiosameiite. 

Foram os israelitas (pie forneceram a Portugal as pri¬ 
meiras taboas da declinação solar. Inventaram o astroiabio 
náutico para determinação da latitude, e aperfeiçoaram os 
instrumentos, sem os quaes os navios portugueses jamais po¬ 
deriam afastar-se das co.stas. em demanda dos mares ignotos. 

Por ftsse modo, deram os hebreus decisivo impulso ás 
navegações de grande curso, impraticáveis sem o seu pode¬ 
roso auxilio. 

Assim é sem duvida que os judeus, pelo lueuos indi- 
rectamente, participaram iio descobrimento do Brasil, que, 
segundo opinião mais corrente em nos.sos dia.s, nada mais foÍ 
do que a consequência lógica e fatal das explorações marí¬ 
timas dos séculos X^’ e XVI. 

Pedro Alvares Cabral, a quem coube tomar po.sse de¬ 
finitiva da Terra de Santa Cruz, trazia um exemplar do re¬ 
gimento do astroiabio, com taboas uauticas, e o tratado da 
e>phera. Recebeu também um regimento, em (pie estavam 
minuciosameute deseriptas todas as iiistrucções imeessarias 
ao bom suecesso da empreza. 
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Nesle regimento, mórmeute na parte relativa ás eousas 
«la Asia, collaborou sem duvida Gaspar da Gama, judeu 
aprisionado por Vasco da Gama, em Anchediva. E’ o que 
nos attesta o seguinte passo das INSTRUCÇÕES dadas a 
Pedro Alvares Cabral (20) : 

•'Antes d'yrdes a elrey, se vos for posyvel, tende ma¬ 
neira de saber sse os direitos que se aly pagam das merea- 
doryas que entram, e asy das que saem sam estes, que nos 
disse Gaspar, de que levaaes hua folha”. 

Foi talvez Gaspar da Gama o primeiro israelita que 
pisou terras brasileiras. 

Era natural de Polonia, e ahi residia com os seus pro¬ 
genitores, na cidade de Roma, quando, correndo o anuo de 
1450, se promulgou um decreto, no qual se ordenava a ex¬ 
pulsão dos judeas. Compellido, por essa lei, a abraçar o 
christianismo ou sair das terras de Polonia, dentro no curto 
prazo de um mês, .sob pena de ser lançada em fogueiras, a 
sua familia deixou o pátrio sólo e se foi para a cidade de 
Jerusalém, passando-.se depois para Alexandria. 

Tanto que attingiu a maioridade Gaspar da Gama, es¬ 
poreado pela natureza nomacle dos descendentes de sua raça, 
resolveu tentar a sorte em nações estranhas. Depois de ter 
peregrinado por muitos paizes, foi ter á índia, fixando re¬ 
sidência na cidade de Gôa. Ao tempo que Vasco da Gama o 
fez prisioneiro, exercia ahi as funcções de eapitão-mór da 
armada de um rico senhor. 

Estando a lusitana frota em a ilha de Anchediva, obra 
de doze legoas de Gôa, ajjpareceu n'um paráo Gaspar da 
Gama, todo vestido de panno de linho, tendo na cabeça uma 
touca, e no cinto um terçado, e, em linguagem italiana, decla¬ 
rou que desejava falar ao Capitão-mór, o qual lhe fez dignai 
para approximar-se. Desconfiando, porém, que elle fosse al¬ 
gum espia, perguntou Vasco da Gama a uns moradore.s da 
terra se o conheciam, e estes lhe informaram ser o mesmo ar- 


(20) "Algune -loca. do A:ch. Nav. da Torre do ToinUo". pg. ftU. 
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mador das uaus que, dahi a poueo, iriam acometer os portu¬ 
gueses. Mettido em tormento, confessou Gaspar que não era 
ehristão, e sim judeu, e, que, opr mandado do sabio, viera eer- 
tificar-se das forças das frotas, e ver se havia facilidade de 
ataeal-a. Informou mais que uns quarenta navios esperavam 
opportunidade para destruir a armada. Sabendo disto, Vasco 
da Gama tratou de sair desta Ilha de Anchediva, levando 
comsigo 0 judeu, que se mostrara grão sabedor das cousas 
do Oriente. 

Prestou Gaspar da Gama inestimáveis serviços á coroa 
portuguesa, na qualidade de principal interprete das expe¬ 
dições de Pedro Alvares Cabral (1500), Vasco da Gama 
(1502) e Francisco de Almeida (1505). Não seguia elle, 
nas referidas frotas, como ura simples lingoa. A sua palavra 
devia ser ouvida, como de homem experiente e \'iajado 1,21). 
Figurava nos conselhos dos capitães e pilotos (^ue por innu- 
meras vezes se submetterara aos conselhos ilo interprete 
judeu. 

Não foram, certamente, de grande monta os serviços 
prestados por Gaspar da Gama ua Terra de Santa Cruz. De¬ 
balde procurou entender-se com os indígenas, por meio de 
palavras. O idioma entre elles falado era diversissimo das 
línguas do Oriente. Todavia, tendo residido, muitos aniios, 
entre os povos mais selvagens da Asia, é provável que elle 
se fizesse comprehencler melhor do que os marinheiros lu¬ 
sitanos. 

Ao judeu, que visitado tinha as mais extranhas gentes 
e nações, o maravilhoso e.spectaeulo de Vera Cruz, differente 
de tudo 0 que até então vira, não deixaria de causar pro- 


(21) (.fâspar Corrêa — “Lendas da índia” — Tomo I. Par¬ 
te 1.», pg. 149. — "'El-Rey entregou ao Capilâo-môr GasDar da 
Oama. o Judeu, porcjtie sabia falar muytas línguas, a que El-Rey 
deo alvará de livre e forro e de sua comedia em terra dez cruza¬ 
dos cada mez. muyto lhe recommendando que o servisse com Pe- 
dralvarez Cabral, porque se com serviço lhe fizesse, lhe faria muyta 
mercê; e porque sabia as cousas da índia, sempre bem aconse¬ 
lhasse ao Capitão-m<Ír o que fizesse, porque este Judeu tinha dado 
a 'El-iHey muyta enformaçâo das cousas da Índia e mormente de 
Gf>a". 
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fuuda e immorredoura surpreza. Talvez, por seu interiiieuio. 
tivessem os israelitas percebido desde logo a importância do 
novo descobrimento, que pouco impressionára o ambicioso 
espirito do afortunado mouarccha português, cujas atteuçôes 
estavam inclinadas para as riquezas da Asia. O Brasil seria 
apenas uma boa pousada para as naus da índia. Aprovei¬ 
tando-se desta opinião, conseguiram alguns christãos iifivo». 
á cuja frente se achava Feruando de Noronha, arrendar a 
terra, havia pouco descoberta (22). Sabiam eíles perfeita¬ 
mente que o commereio do - pau brasil”, só por si, os indem 
nísaría das despesas. 

Assumiram os arrendatarios as seguintes obrigai;õÇ' : 
mandar, annualmente, seis navios ao Brasil; descobrir, iodos 
os annos, trezentas legoas de terra para adiante, fazer uma 
fortaleza no descoberto e mantel-a durante tres annos. Por 
sua vez, o rei nada exigiria iio primeiro anno. No segundo, 
deveriam os judeus pagar á coroa portuguesa uju sexto, e 
no terceiro um quarto do que levassem para a nietropole. 

Cumpriudo o contracto, mandaram os israelitas para a 
eolonia, em Maio de 1503, seis naus, que traziam por com 
mandante o christão novo Fernando de Noronha (23). Anv 
24 de Junho de 1503 a esquadra aportava a uma ilha d**s- 
conhecida, a que se deu o uome de S. João, mudado, mais 
tarde, para o do proprio descobridor (24). 

Expirado o prazo do arrendamento, os christãos novos 
obtiveram a sua renovação, por dez annos, mediante o paga¬ 
mento annual de quatro rail ducados; obrigandose o rei a não 
permittir, d’ahi por diante, o trato do pau brasil com a 
índia (25). Enviava Fernando de Noronha, todos os annos. 


(22) Capistrano dt- A-breu. noia D A 3.» ed. da "Hist. do Braz. 
de Varnhagen. 

(23) Varnhagen, “Noias no Diário de Pirro Lop^s de Souza", 
pg. 70. 

(24) Por carta de 24 de Janeiro de 1504. £>. Manoel fez doarão 
desta ilha a Fernando de No-ronha; o que (oi confirmado Dor Don 
João 3.°. em 3 de ^arqo de 152-2. 

(25) Documentos n. II. Cap. de Abreu, nota D A 3.» ed. da 
"Hiet. do Braz." de Varnhagen. 
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jior sua conta, homens o navios ao BrasiJ, donde extrahja 
vinte mil quintacs da preciosa madeira. 

Awnos mais tarde, em prineipio.s de 1511, Fernando 
de Xoronha, assot-iado a outros armatlores. despachava para 
a America Portuguesa a nau ■■Bret‘)a". em busca do pau 
brasil. Partiu a embarcação do Teji) a de Fevereiro, e 
aportou, por 1‘ins de Jíarço do mesmo anno. em Cabo Frio, 
onde esteve dous meses recebemlo carga dc pau brasil e ou- 
Tr<}s produetos da terra. 

Emquanto o rei, deslumbrado com as maravilhas da 
Asia, abandonava o Brasil á mercê dos piratas estrangeiros, 
os ehristãos novos enviavam importantes expedições á nova 
lerra. Coube a elles, portanto, a gloria de serem os primeiros 
exploradores e colonisadores do Brasil. 




CAPITULO IV 


A COLOiNlSAÇAO JUDAICA 


Desíle o descobriíueuto do Brasil, por Pedro Alv3re.> 
Cabral, principiaram os judeus a emigrar para o Novo 
Mundo. Einquanto o nioiiarcha e os vassallos portugueses 
tlnliam o.s olhos offuscados pelos vesplaiidores das pedrarias 
do Oriente, volviam elles as suas attencôes para a terra ha 
via pouco descoberta. Como vimos no capitulo antecetleiite. 
alguus christàos novos, aproveitando o desamparo em que 
ella ficára, requereram a D. Manoel o seu arrendamento, 
compromettendo-se a mandar, annualraente, seis navios n 
descobrir trezentas léguas de terra para diante, e a fundar, 
no descoberto, e manter, durante tres annos, uma fortaleza. 
A conquista da índia reclamava, neste tempo, os mais há¬ 
beis capitães e soldados e.xperiraentados. Por outro lado. 
em Portugal, ninguém ligava importância á Santa Cruz, 
onde os navegadores lusitanos nada encontraram de proveito 
‘‘excepto infinitas arvores de pau brasil, de canaflstula, as 
de que se tira a myrrha e outras mais maravilhas da natu¬ 
reza” (26). Não havendo, pois, noticia da existência de ine- 
taes jireciosos, a colonisação da America do Sul, além de dis¬ 
pendiosa, deixava de offerecer vautageus imiuediatas. Pon¬ 
derando bem essas razões, aeceitou El-Rei a proposta dos 
cliristãos novos. Pareceu-lhe ser o unico meio de povoar as 
terras brasileiras, sem nenhum gasto para a coroa. E assim. 


(26) Carla de Amcrico Vrspucci a Pedro Soderini. cli. yor Ca- 
pistrano de Al>reu etn “O Descobrimente» do Brazil*. pubMcadi. no 
"Livro do Centenário”, l. 42. 
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maravilhado com as- riquezas asiaticas, abandonou a Nova 
Ijusitauia á mercê dos especuladores particulares. 

Os navios que, enviados pela eorôa portugue.sa, apor¬ 
tavam ás nossas plagas, duas vezes por anno, traziam sómeiitc 
judeus e degredados, com os quaes se formou o primeiro nú¬ 
cleo de população (27). 

Em Maio de 3Õ03 despacharam os arreudatarios a pri¬ 
meira frota, compo.sta de seis navios. Deixou esta armada, 
entre os povos selvagens, alguns descendentes de Israel. Es- 
•ses, aos quaes se confiou a guarda da fortaleza construída, 
eram igualmente encarregados de reunir mercadorias para 
0 carregamento das naus. Por es.se meio, os israelitas cum¬ 
priam as clausulas coutraetuaes, e garantiam o percebimen- 
to de lucros consideráveis. 

Renovado o contracto, por um deceunio, um dos arreu¬ 
datarios, Fernando de Noronha, mandava á terra nova todos 
os annos navios que sempre traziam pessoas destinadas espe- 
cialmeute á eolouisaeão. 

Vinte mil quintaes de pau brasil eram extrahidos an- 
nualmente. Cada (quintal, posto em Lisboa, ficava com todas 
as despesas por meio ducado, e era vendido, em Flandres, 
a dous e meio e tres. 

Os lucros auferidos pelos contratadores, no trafego do 
pau brasil, attrahiram para as terras americanas a cubiça 
dos corsários europeus, ao mesmo tempo que despertavam a 
attenção do .soberano português. Piratas franceses, aüemães- 
judeus e hespanhóes, vieram, então, eommerciar com os in- 
digeuas, levando a.s suas naus carregadas de papagaios e 
pau brasil. D. Manoel, observando os esplendidos resultados 
colhidos pelos hebreus, em ))rejuizo do erário, teve por ne- 
ees-sario favorecer a colonisação e cultura da Aujerica Por¬ 
tuguesa; para o que, entre outras diligencias, concedeu li¬ 
cença a todos os que desejassí-iii vir tentar fortuna, com- 
tanto que pagassem á eorôa o quinto dos productos leva- 


(27) W. Sombart-, “Di,» and das Wiriscliaftsleben". 

pg. 34. 
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dos (28); e ordeuüu ao feitor e offieiaes da Casa da índia, 
por alvará de 1516, que forneressein “marhados e enxadas 
e todas as mais ferramentas ás j)essoas que fossem povoar 
0 Brasil”, mandando-Uies ejrualmente. por outro alvará, que 
■'procurassem e elegessem mu homem pratico e capaz ile ir 
ao Brasil dar principio a um engenho de assucar: e t{ue se 
lhe desse sua ajuda de custa. lambem todo o cobre e ferro 
e luai.s cousas necessárias” á factura do referido engenho. 

Foi, portanto, graças aos israelitas, que Portugal co¬ 
meçou, já nos últimos tempos de D. Manoel, a perceber a 
importância da Terra de Santa Cruz. 

No reinado seguinte, procurou D. João 11 í assegurar 
as possessões portuguesas na America do Sul. e colher maio- 
i-es frutos do que o sen antecessor. Para isso dividiu o Bra- 
.sil em doze capitanias hereditárias, e fez doações a diversos 
fidalgos e capitães illustres. 

Os donatários, a cujo cargo ficou a povoação e defesa 
das suas terras, lutavam com grandes difficuldades para at- 
trahir colonos, que naquelle tempo, se dirigiam quasi exelu- 
sivamente para a índia. A’ nova Lusitania poucos se aven¬ 
turavam. Não podendo recusar trabalhadores, os eapitães- 
móres estenderam ás pessoas de origem hebraica os favores 
concedidos ás demai.s. Fundados nos privilégios excepeionaes 
•jue lhes davam as doações e foraes, trouxei^am algumas fa¬ 
mílias israelitas (29), tendo um dos donatários, Duarte Coe¬ 
lho, contratado eom judeus laboriosos a montagem de enge¬ 
nhos em Pernambuco. A’ actividade des.ses indivíduos, que 
transplantaram de S. Thomé ou da Madeira a industria do 
as.sucar, deve o Brasil o seu primeiro período de florescência. 

Quando os capitães-móres chegaram ás suas terras ahi 
encontraram, exercendo grande influencia sobre o gentio, 
vários christâos novos, vindos durante os trinta aunos, em 
(jue 0 governo português as deixara em quasi completo aban- 


(28) Varnhasren, “Hisi. Ger. cio Brasil", pç. 145. 

(29) Varnhagen. Antonio José da Silva. Xa “Ttev. do Inat. 
Hist.". vol. IX. 114. 
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douo. QuaJquer perseguição contra elles provocaria o odio 
dos Índios: o que tornaria difficultosLssima, senão impos¬ 
sível, toda a tentativa de estabelecimento. Para a colonisação 
das capitanias, o seu auxilio era, portanto, precioso e neces¬ 
sário. 

Entre os antigos aventureiros que maiores serviços 
prestaram á colonisação do Brasil, é talvez a figura heroica 
de João Ramalko, que tem dado origem ás mais iuteressautes 
controvérsias. Em 1902, perante a commissão do Instituto 
Historico e Geographico de S. Paulo, incumbida de averi¬ 
guar se Ramalho era analphabeto, o Dr. João Mendes Ju¬ 
nior suggeriu a idéa de que elle ‘'talvez não fosse ehristão, 
sendo provavelmente judeu**. A hypothese não nos parece 
destituída de fundamento, pois, como atrás ficou dito, os 
hebreus foram juntamente com os degredados, os primeiros 
povoadores da terra. Aceresce que, segundo notou o erudito 
Rocha Pombo, ‘*a expulsão dos judeus em Portugal, em 1497, 
coincidiu mais ou menos com a epocha em que suppôem al¬ 
guns ter vindo Ramalho para a America’* (30). 

“A vida de Ramalho quando se encontrou com os pa¬ 
dres missionários; a firmeza e obstinação com que se recusou 
a praticar o culto eatliolico, sem deixar aliás de ser tole¬ 
rante, cornsentindo que os da sua amisade e os proprios da 
sua prole se aliassem aos padres e os servissem — tudo in¬ 
dica que Ramalho devia ter motivos poderosos para essa al¬ 
titude ante o movimento que ia operar-se em torno de si, e 
no qual até collaborava siuceramente” (31). 

Demais disto, o facto de não ter o .signal usado por 
João Ramalho, junto á sua assignatura, a fórma de cruz, e 
sim de ferradura com a abertura voltada para a esquerda, 
reforça bastautemente a presumpção de não ser a sua crença 
a catbolica. “Sabido é que a assignatura de cruz dos ille- 
trados vale por um appello á sua fé religiosa. O indivíduo 
que não sabia escrever fazendo do seu proprio punho, uma 


(30) J. K. d.i RocIih Pombo, -Hist. do Bras." vol. UI. pgr. 63. 

(31) Ibld. 
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cruz uo papel, como que jurava valer por sua própria a as- 
signatura por outrem eseripta. A lei, ou a praxe costumeira, 
assim 0 entendia” (32). Aquelle signal curvo, representava 
sem duvida, um symbolo judaico, isto é, o KAF, equivalente 
á cruz. 

Discordando do parecer da maioria, um dos membros 
da sobredita commissão, o Dr. Manoel Pereira Guimarães, 
escreveu : 


‘‘Si os jiuleus (íccultavam a sua raça e a sua 
fé, e si Ramalhü era judeu, procuraria, ao assignar 
o seu nome, e não ílifcerençal-o das assigiiaturas 
dos christãos, mas nunca, nessa época de desconfi¬ 
ança e de fanatismo, empregaria um signal (lue boje, 
mais de tres séculos depois, ainda attráe a attenção. 

‘'E' conhecida a grande (uliosidade de que no 
século XVI eram victimas os judeus em Portugal. 
Oliveira Martins — "Historia de Portugal”, L. ó — 
refere o riger com que eram punidos (*s cbristãos 
novos que judaisavam” (33). 

Ora, a situação dos judeus nas coii((uistas portuguesas, 
priucipalmente no Brasil, era diversí.ssima da dos seus corre¬ 
ligionários da metropole. Aqui interpretavam-se cora mais 
liberalidade as severas leis crimiuaes comi)endiadas no li¬ 
vro V das Ordenações (34). Aecrescia que os sectários do 
mosaismo, longe das fogueiras dos autos da fé, não receia- 
vam tanto as perseguições do Santo Officio, cujos agentes 
lutavam com as maiores diffleuldades (lue provinham não só 
dos Índias e eolono.s, senão egualmente dos j)roprios eccle- 
síasticos. 

Tão odiada era, entre nós, a Inquisição, que. preten¬ 
dendo 0 governo português crear alguns tribiuiaes da fé, 


(3‘2) "Rec ao Inst. Hisi. ír Heog. Uo S. Paii!o". vol. V'II. Dg. L'6H. 
í33) "Rev. do Insc. Hisi. 6 CSeog. do s. Paulo. vol. VII. pg. 277. 
(34) João Ribeiro. “Hisi. do ivg. 7í>. 
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Thomé tlt* íSouza, i)rimeiro governador geral do Brasil, o fez 
desistir do intento, mostrando ser impossível essa institui^*ão, 
sem o auxilio efficaz de poderoso exercito. 

Rauialho. (pialquer que fos.se a sua crença, jámais te¬ 
meria, neste oceano de florestas virgens, os rigores do Santo 
Offieio. Respeitado dos iudios, assim do littoral, como do 
sertão, entre os quaes vivera passante vinte annos, á lei da 
natureza, e possuindo nuraerosissima familia, poderia com 
uma .só palavra, um só gesto, aniquilar as nascentes povoa¬ 
ções de S. Vicente. Os commissarios do Santo Offieio não 
tinham forças para prendel-i>, e se o tremendo Tribunal o 
quizesse fazer, transformar-se-ia, pela primeira vez, de algoz 
em victima. 

Outro argumento, de quo se serviu o Dr. M. Pereira 
ftuimarãe.s, foi o seguinte •. 

•'Si Ramalho fosse judeu, Martim Affonso... )iã(j o 
nomearia guarda-mór do campo”. 

A verdade, porém, c que Martim Affoiíso de Souza 
lhe confiou o governo militar de Piratiiiiuga, não só por um 
dever, mas principalmeute i)Or necessidade. Ramalho impe¬ 
dira 0 poderoso eaeique Tibiriçá, de atacar a esquadra de 
Martim Affonso; e induzira os indios a assignarera perpetua 
paz com os portugueses, jtermittindo que estes se estabele¬ 
cessem na costa. Justiça e gratidão exigiram se lhe galar¬ 
doassem os inestimáveis serviços. 

Ao lado dessas razões existiam, aiuda, outras de ordem 
superior, — a segurança da eolonia que em nenhum outro 
encontraria melhor defensor, e o de.scontentamento que priu- 
cipiava a lavrar entre t»s selvagens, em virtude da invasão 
do planalto pelos traficantes portugueses. Observando, em 
Piratiuinga, onde fora recebido ‘‘como juiz que vae pôr co¬ 
bro aos desmandos”, o perigo que correriam as povoações, se 
elle deixasse o gentio sob a direcção de especuladores s-^m 
escrúpulo, Martim Affonso prohibiu que os moradores de 
S. Vicente fossem ao sertão, sem sua licença ou dos capitães 
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à(ius locü-tenentes; e eulregou a João Ranialho o cominando 
militar de Piraíiniuga, coni n titulo de eapitão-inór do campo. 

0 catholieismo extremado de Martim Affoiiso de Souza 
iiâo u impos-sibilitaria, certameute, de. iu> serviço da patria, 
valer-.se do au.xilio iinpresoindivel do.s christãos novos. Não 
iiieuos intolerante, em matéria religiosa, fôra o glorioso des¬ 
cobridor da índia, e, no entretanto, longe de castigar a au- 
dacia do judeu, que procurara, eni Aueliediva, aniquilar a 
frota lusitana, leváva-o para Poi-tugal, t(»niamlo-o síd) a sua 
protecção. Jgualuiente religioso fôra o Afortunado Moiiar- 
>ha, e, apezar di.sso, chamara para o seu serviço a (iaspar 
da Gama, a quem ‘ fes cavalleiro de sua casa. dantlo-lhe 
tenças ordenadas, e officios de que se uniuteve toila sua vida 
almstadameiite" (30). 

Do mesmo modo o Granile Affonso de Albuquerque, 
.soubei’a aproveitar-se dos conhecimentos do judeu Hucefe 
"lingua do Governador, homem em (pie tinha muita confi¬ 
ança, que era homem de muyto saber em todas as línguas, e 
nas cousas dos mouros, e homem de luuyta verdade, com 
([ue o Governador se muyto aconselhaua” <3ü). 

Comprehendera logo Martim Affouso a impossibilidade 
de resguardar as povoações, que fundára, contra os possíveis 
ataques dos selvagens, sem a alliança de um chefe que sobre 
elles exercesse a preponderância de João Ramalho. Que im¬ 
portava a diversidade de crenças ? Não fôra Ramalho quem 
salvara as vidas de um sem numero de portugueses quaudo 
ferozes tribus se colligaram para expulsal-os ? Quem inci- 
tára 0 valoroso Tibiriçá a unir-se aos invasores ? Taes ser- 
viço.s demonstravam, por si sás, ser elle o unico homem capa/ 
de defender as povoações de S. Vicente. Por maior que fasse 
.1 odio de Martim Affouso contra os individuos da raça he- 
bréa, insufficiente seria para o obrigar a sacrificar a vida ilos 
moradores, e prosperidade da colonia. Escolhendo João Ra- 


(Í5) Damiôo dv (.íófcs, "Chr. ilcí rei D. Manot?!". pg. 
(3G) Ciuapar CoirPa. ••(.♦•ivlas «la índia", i. II. pg íTT. 
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mdho para guarda-mór do campo, poderia ausentar-se tran- 
E os serviços que este prestou á capitania de 
S. Vicente não só no dito cargo, mas também no de alcaide- 
mór da villa de Santo André, vieram mostrar o acerto da 
sua escolha. 

Depois que se estabeleceram os tribunaes de fé em Por¬ 
tugal, a população judaica, entre nós, augmentou conside¬ 
ravelmente. Perseguidos pelos inquisidore-s de Ibéria, refu- 
giavam-se os israelitas na America Lusitana, onde se arre¬ 
fecia 0 fanatismo religioso, assim pela relaxação dos costumes, 
como pela necessidade de proteger a colouisação. *‘0 pro- 
gramma do Brasil, diz um notável historiador pátrio, era o 
povoamento e por isso aqui se fechavam os olhos sobre o 
L. õ.® das Ordenações e os reclamos da Inquisição” (‘67). 
Os proprios jesuitas, a quem competia o domínio moral da 
colouia, recommendavam menos rigor nas leis, e impediam 
0 estabelecimento da Inquisição no Brasil. 

Em 1554 escrevia o padre José Anchieta ser grande- 
mente necessário que se afrouxasse o direito positivo uestas 
paragens (38). Do mesmo modo o primeiro bispo do Brasil, 
Pero Lopes Sardinha, deixava de ser rigoroso na applicação 
das penas, contra os abusos dos mesmos eeclesiasticos, por 
entender que "nos princípios muitas mais cousas se hão de 
dissimular que castigar, maiormente em terra tão uova como 
esta” (39). 

Não admira, pois, que as famílias hebréas tivessem emi¬ 
grado para a America Portuguesa, onde livres dos tribunaes 
do Santo Officio, viviam na mais absoluta tranquillidade, 
guardando a lei de Moysé-s. Debalde as leis da metropole, 
estatuíam, repetidamente, penas severas para obstar á emi¬ 
gração dos hebreus portugueses. No reinado de D. João III, 


(57) Joâo Ribeiro. “Hist. do Bras.". pg. T» 

(38) Pe. Jo«eph de Anchieta. “Chartas inediias". Nos "Aiinaes 
da Bibl. Nac. do Rio de Jan.". vol. I. pg. 7il. 

(39) "Rev. do Inst. Hfst. e tjeog. Bras.“. vol. XLIX. nte I. 
pg. 582. 
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promulgou-se uma lei, datada de 14 de Junho de 1Õ32, pela 
ijual os conversos ficaram prohibidos de Naliíreni *{0 reino com 
casa movida, e de venderem as suas propriedades. As graves 
penas, com que se escudavam essas prohibições, eram, porém, 
insufficientes para fechar as i)orras do reino aos christãos 
novos que, aterrorisados deante da perspectiva de Inquisi¬ 
ção, e das violências praticadas pelo povo, empregavam, para 
fugir de Portugal, esforços que duplicaram, depois de effe- 
ftivamente instituida a inquisição. Por isso, grande foi o 
numero dos que se embarcaram para as posse>:.sôes portu¬ 
guesas, especialmeiite da America, para onde se desviou a 
emigração i.si‘aelita, depois do estabelecimento do Santo Of- 
ficio em Gôa. 

Para impedir essa emigração, ordenou o governo por- 
luguè.s, [íor alvará de 30 de Junho de 3Õ67, que nenhuns 
christãos novos sahissem tora dos reinos e senhorios de Por¬ 
tugal com casa movida, nem para a Índia, nem para alguma 
das ilhas, nem para as partes da Guiné, nem para 0 Brasil, 
sem sua licença e fiança; e fazendo 0 contrario perdessem 
toda sua fazenda, metade para a ('amara d’El-ei, e outra 
metade para quem os accusassem, e fossem degredados por 
cinco annos para a America. Mas este alvará, ao envez de 
übstav-lhes a retirada, antes pelo contrario a favorecia; pois, 
comininava aos eoutraventores a pena de degredo para o 
Brasil. Aquelles que desejassem vir para aqui, não neces¬ 
sitavam, pois, de licença. A incohereueia desta lei, na parte 
relativa ás penas, fez com que El-Rei promulga.sse, em 11 de 
Fevereiro de lõ67, outro alvará coudeinnando os descendentes 
dos confessos que sahissem sem üceuça real, a viverem per¬ 
petuamente, como desterrado.s, nos mesmos logax*es, donde 
houvessem sahido. Mais tarde, pa>'a tlissipar uma duvida ha¬ 
vida entre os juizes, decretou um alvará, no qual declarava 
incorrerem ignalmente nas penas da lei os christãos novos 
que, sem mover suas casas, nem tleixar os domínios portu¬ 
gueses, sahissem simplesmente do reino sem licença régia. 
Estas providencias, embora ílifficultassem a sahida dos he- 
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breus, iião impediam passar muitos ás possessões ultrama¬ 
rinas, illudiudo a vigilaueia das autoridades. 

Aliás não vigoraram por muito tempo os alvarás de 
prohibição. Revogou-os, a 21 de Maio de 1577, D. Sebastião, 
para obter dinheiro para as despesas da jornada de África, 
a trôeo de duzentos e vinte e cinco mil cruzados; e concedeu 
aos israelitas liberdade de .sahireni do reino, para onde lhes 
aprouvesse. A'endo a Inquisição que as famílias hebraicas, 
fugindo ás sanguiuoleutas perseguições da Peuisula, procura¬ 
vam 0 exilio, representou, em 1578, a El-Rei D. Sebastião, 
demon.straiido que a emigração do.s christãos novos produzia 
grandes prejuízos ao eommercio, á industria e á agricultura. 
Por este modo procuravam os inquisidores obter a renovação 
das leis prohibitivas. O seu intento não tardou a realizar-se. 

Com o fallecimento do joven monarcha, nos areaes de 
Alcacerquibir, o sceptro português passou para as mãos do 
Cardeal D Henrique. l’m dos primeiros actos do rei sacer¬ 
dote foi revalidar u legislação de D. João ÍIT, exigindo li¬ 
cença especial para que os israelitas deixassem o reino, com 
seus cabedaes, ou fossem para o Brasil e mais dominios ul¬ 
tramarinos. 

Todavia, a pojjulação hebréa continuava a crescer de 
dia para dia. Aqui, longe das fogueiras dos autos de fé, os 
judeus adoravam tranquillaineiile o Deus de Israel. Na ci¬ 
dade de S. Salvador, séde do governo geral, faziam syna- 
goga, em uma casa de i)ropriedade do christão novo Heitor 
Antunes. A capitania de Pernambuco possuia um rabbi — 
Jorge-Dias do Caia, christão novo, calceteiro. Estes factos, 
públicos na eolonia, deviam ceríamente chegar ao conheci 
mento dos judeus jteninsulares, fazendo com que o Novo 
Mundo se tornas.se o abrigo predilecto dos da sua raça. 

Quando Portugal passou para o dominio hevSpanhol. 
El-Rei Felíppe II manJou se cumpri.ssem os alvarás de 30 
de Juuho de 1567 e 2 de Junho de 1573, dando á execução 
o que uelles se continha. Numa epoclia, em que os grande.s 
do reino, vendiam u patria aos dominadores estrangeiros. 
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não seria clit‘ficil aos ehristãos novos, com o ouro de i^ue 
dispunham, burlar as disposições da lei, por mais severas cjue 
fossem. E a verdade é que o numero de familias jiidaica> 
uo Brasil, não cessou de augiuentar. 

Aproveitando-se das neee.ssidcules do erário, que Fe- 
lippe 111 eucoiitrára e.'chaastu, propuxeram os hebreus a com¬ 
pra de uma lei que íhes restituísse a Überdade civil. Obti¬ 
veram o alvará de 4 de Abril de 1601, que lhes permittia 
retirarem-se dos reinos e senhorios, com suas familias e casas 
movidas, ou sem ellas, quando quize.s.seni, sem neces-sidade de 
licença. Não contentes com isto, ofsoreceram um milhão e 
seiscentos mil cruzados, para que o soberano impetrasse do 
Papa 0 perdão geral. El-Rei aceeitou a proposta, e alcançou 
de Clemente \'1H uma bulia ilatada de '2o tle Agosto de 1604. 
concedendo amnistia. A^sira recuperaram a liberdade os que 
se achavam presos nos cárceres de Lisboa, Evora e Coimbra. 
Certos, porém, de que os seu.s inimigos, dentro em pouco, os 
j^erseguiriam trataram de buscar asylo no estrangeiro, ■'Ob 
a protecção do alvará de 4 de Abril de 1601. Não se en¬ 
ganaram OS fugitivos. Chegada a occasião da cobrança, os 
.seus correligionários começaram n regatear o preço. Alguns 
venderem ás pressas as .siuis propricilades, e fugiram. Indi¬ 
gnado cora os judeus, que assim violavam o pacto, Fe- 
lippe III revogou a lei de 4 de Abril de 1601, de modo que 
para deixarem o paiz, deviam os israelitas obter provisão 
d’El-Rei, ou quitação autheiitica de Constantino Mello. Leis 
posteriores vieram ampliar essas disposições. 

Todavia, por mais que as autoridades creassem impe- 
eillios á livre sahida de hebreus, estes conseguiam emigrar 
para as possessões portuguesas da America, onde, já no rei¬ 
nado de Felippe III,-exerciam tamanha influencia, que mui¬ 
tas Egrejas estavam providas em indivíduos da >ua raça (40), 
sendo em alguns logares, como ua P»rahyt>a. eleitos para o 


(40) Carta rêiíia de 4 de Jan.-!:© l- JOW. cit. y.ir Fortunato 
<ii- .\)meida, na 'Hist. da Isr^ja tm Fort.-. ;. III, parir II. pg. 112. 



— 50 — 


elevado cargo de juiz (41). Quando em 1621, Pelippe IV, 
subiu ao throno. era tão grande o numero de famílias ju¬ 
daicas do Brasil, que o governo julgou neeessaria a ereação 
de officiaes do Santo Offieio “pela muita povoação e quali¬ 
dade de gente que nelle habitava”. Tal o motivo da publi¬ 
cação da carta regia de 22 de Julho de 1621. 

Continuaram, pois, as perseguições no reinado de Fe- 
Jippe Ao fanatismo religioso dos antecessores, alliava 
o soberano o desejo de prover o thesouro, em extrema po¬ 
breza, com as rendas do fisco da Inquisição. Para esse fim 
x'ecommendüu ao inquisidor geral, applicasse todos os meios 
no sentido de juntar a maior quantidade de dinheiro possível 
dos bens confiscados aos christãos novos. Prohibiu que os 
homens de origem hebréa exercessem o professorado, e, por 
carta régia de 17 de Julho de 1624, negou aos israelitas li¬ 
cença para irem negociar no Brasil. Elles, porém, prevale¬ 
cendo-se mais uma vez das necessidades da coroa, cujo pa¬ 
trimônio fôra alienado pelas prodigalidades do Duque de 
Lerma, julgaram ser propicia a occasião para comprarem a 
clemencia do soberano, que, nas recreações mundanas, dissi¬ 
pava a fazenda do Estado. Seduzido pelo ouro, Felippe IV, 
aos 14 de Novembro de 1629, expediu uma lei, que, revo¬ 
gando as anteriores, lhes permittia sahirem do Reino, iude- 
pendenteente de licença especial. Não poucos, aproveitan- 
do-se das disposições benevolas desse alvará, se passaram para 
as conquistas ultramarinas. Entre nós a immigração israe¬ 
lita a.ssumiu, durante o dominio hollamlês, proporções ver¬ 
dadeiramente extraordinárias, pois, de todos os paizes, onde 
üs fugitivos portugueses se liaviam abrigado, vinhaxn muitos 
constantemeute para Pernambuco. 

Nos portos de Hollauda, principalmente eni Amstei’- 
dam, partiam as naus carregadas de conversos. Só de uma 
feita, em 1642, se embarcaram seiscentos para a nova con- 


(41) Um códice dos XVI e XiVlI. propriwiade oo Dr. Abei 
uí! Andrade S«>para(B »ia “ORev. da Fac. do Dir.". n. 103, ng. 11. 



quista. Muitos se dirigiram também para Ltamaracá, onde 
chegaram a fundar uma communidade. Assim, a população 
israelita elevou-se de uma maneira assombrosa. Eseriptores 
coevos, narrando o cerco de Recife, (piando o domínio estran¬ 
geiro estava prestes a suceumbir, affirmam que mais de cinco 
míl judeus assistiam uaquella praça. 

Expulsos os invasores holiandeses, imiitas famílias he¬ 
braicas, reeeiaudo a Inquisição de Lisboa, procuraram asylo 
í*m outra.s regiões da America. Todavia, o governo português 
estendeu ás províncias conquistadas a politiea de tolerância, 
(jue adoptára nas demais partes do Brasil. A preponderan- 
i'ia exercida pelo padre Antonio \'ieira, na eôrte, fizera com 
que o reinado de D. João fo.s.se para os hebreu^, assim 
do reiuo coiiio das coloiiias, uma epocha de paz. ^’ieira, um 
dos valido.s mais Íntimos, a quem El-Rei ouvia en» todos os 
negoeios, empregava a sua influencia a favor da causa dos 
opprimidob. Xa sua opijiiâo, o uuico meio de melhorar o es¬ 
tado angustioso, em que se encontrava a Monarchia, naquella 
epocha, era adinittir os judeus portiiguesc', espalhados por 
rodos os reinos e provineias de Europa, com garantia de não 
serem perseguido-, por artigos de fé. Aconselhava, por isso, 
o perdão geral acerca do passado, e para o futuro a mode¬ 
ração do estylo usado no Santo Officio. Gi*aças ao seu pres¬ 
tigio, promulgou-se, em 1649, uin alvará. [)elo qual se sup- 
primiram as confiscações dos bens dos eondeinnados pela In¬ 
quisição (42). Não satisfeito com este golpe, que privava os 
inimigos da Companhia de Jesus, de fabulosas rendas, o pa¬ 
dre Vieira tratou de tirar do Santo Officio a administração 
dos bens confiscados. N'es.se sentido El-Rei D. João IV pu- 


i42> J. Lucio «le .AZfveUo. “Hist. <]e .4nionjo Vieira", t. I, 
I>tr. 161. "O alvará if-m a data de 6 de Fevereiro de 1649. Nelle. 
usando de um suixerfusio bem proprio da casuietica mais espeuiosa, 
declarava o Rei não ser tensão sua nem remittir a pena de confis¬ 
cação. imposta ao crime de heresia peio direito canonico, nem In¬ 
tervir na jurisdic^ào do Santo Officio: que a pena continuava a ap- 
p]icar-se e os ben.» a ser conferidos, em virtude da mesma, ao fisco 
reaUtjue elle todavia, por um contrato nn^-roso tjue fizera, os de- 
mitiia de si. rest!niindo-o.« a seus pos.suldores". 



blicou uni deereto ordenando que a administração dos ditos 
bens passa'^pe pai-a o conselho de Fazenda. O.s inquisidores, 
acostumados a ile.sviarein os. bens dos hereticos nas verbas 
fanía.síieas de nianutenção das prisões e tribnnaes, ijolicia, 
solemnidades, sustento de preso.s e outras, recorreram, indi¬ 
gnados, á curia romana. Em 17 de Maio de IfíõO, expediu 
Innocencio X, um breve, no r^ual intimava o governo a pôr 
novamente em vigor as antigas Jeis. Entretanto, D. João IV. 
instigado pelo jesuita, reeu.sou-se formalmc*níe a re.speitar a 
decisão do Pontifice. 

Attendendo ás -suggestôes do j)a(li-e Aníoiiio \'ieira, 
aproveitou El-Rei a idéa da formação de uma Companhia 
do Cominercin. proposta polos judeus, ao tempo em que. uos 
Paizes Bai.xos, se organisava a Companhia das índias Ooci- 
deutaes. Por alvará de 10 de Março de 1649, foram ajjpro- 
vadas os estaíuto.s, e concedido á (-ompanhia Geral de Com- 
mercio, pelo prazo de vinte annos, o privilegio para o trafico 
em todo o E>tado «.lo Brasil ídn Rio Grande do Norte a São 
Vicente. Nella .se alistaram os cbristãos nnvo.s mais ricos, 
subscrevendo grande parte das acções. 

Interessados na Companhia, os judeu.s, que ba muito 
ambicionavam a liberdade de eommerciar nas coloiiias, tive¬ 
ram facilidade de traiisportar-se á America do Sul. Por ou¬ 
tro lado, a tüleraiicia do governo de 1). João I\’ impediu 
que, logo a|>«>.s a restauração de Peruainbueo. muitas fami- 
lia.s hebréas deixassem «« lírasÜ. As.siiii era natural fosse 
crescendo e espalhando-se entre in'»s a população i.-sraelita. 
principahuenfe depf»is do descobrimento das minas de ouro. 

A cidade do Rio de Janeiro, que não .soffrera as fu- 
mjstas consequências do dominio hollandês, pa.ssou a ser, na- 
quella epocha, o centro de attraeção dos liebreus penin.su- 
lare.s, os quaes «leram notável impulso ao eoramercio e ás in¬ 
dustrias, que, devido aos seus esforços, floresceram prodigio¬ 
samente. 

Tal desenvolvimento, cada vez mais intenso, cessou 
apenas qiiaiuh), em principio do século XVIII, a Impiisiçâo 
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estendeu as suas garra-, sobre a nossa terra, prendendo mais 
de quinhentos individnos, na maior parte de origem he¬ 
braica. Essas prisões de ehristão.s novos, paralysando a vida 
iigrieola, abalaram profundainente o ennimercio e a produc- 
çào (la eolüiüa, (pie só conseguiu re tabelee(?r-se do formi¬ 
dável golpe no reinado ile D. José, eoni a sabia adminis¬ 
tração do Marque/, de Pombal. Eutão adcpiiriram os judeus 
a devida consideração ni» seio da .sotdedade [)oríuguesa. "rm 
divs mais intoleráveis precíuxeeitos, e mais fundamente enrai¬ 
zados na vulgar opijnão. eserevo Eatiiio (.'otdho. era aquelle, 
segundo o ipia! se estabelecera e perpetuara em I*ortugal a 
differempí entre cbrist.ãns velhos e christãos novos, entre 
gentes puritanas, cujo sangue não rinha meseda de mouro, 
de gentio, ou de judeu, e famílias imi)uras e suspeitas, cuja 
prosapia se entroncava em origens infectas de judaísmo. Bem 
podiam as aguas baptismaes ter banhado por muitas gerações 
í)s filho-s de uma família. Se o tronco era um hebreu con¬ 
vertido ao chiistinnlsmo, a abusíjo commum e popular tinha 
inaiíir po-ler (Uic o .sacramento, e («s (juc a Egreja liavía [)or 
>eus filhos, oram na sociedade vilipendiadü.s eomo espúrios, 
como oNolhas intrusas no aprisco” fJJ). 

O Marquez de Pombal, põz fim a es.su odiosa disiine- 
ção entre chrisrã<»s velhos e novos, concedendo ao.s últimos o 
direito de exercerem cargos públicos. Por decreto de 2 de 
Maio de 17()8. mandou destruir todas a.s listas referentes aos 
christãos novos, e cm 25 de Maio de 1773. p\iblicou uma lei, 
im <[ual cra abolida definitivamente a distineção entre 
■‘christãos novo-" e "ebristãos velhos”, sendo novamente 
postas em vigor as leí.s «Ic 1 <le Março de 1507 c Pi de De¬ 
zembro de 1523. 

Desde esse temi») ijnmigraeão israelita, senão cessou 
de todo, pelo menos diminuiu considera\e]menre. Adqui¬ 
rindo pelas reformas soeiaes do Marquez de Pombal e da re- 
v(í!nçr‘.-i francesa, plena liberdade de vida c in*çãM. os chris- 


(43) "O '.Miiniurx U< 
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tãos novos não sentiraiu mais necessidade de buscar asylo no 
Novo Mundo. Só mais tarde, após as perseguições auti-se- 
miticas ua Rússia e ua Polonia, se organisou de novo uma 
corrente emigratoria para a capital do Brasil. 

Póde-se actualmente calcular a população Israelita, do 
Rio de Janeiro, que ha poucos aiiiios era muito escassa, em 
obra de 5.000 almas. Todavia este numero tende a augmen- 
tar rapidamente, com as cousequenias da grande guerra, em 
que estiveram envolvidas as principae/ naçõe.s do Universo. 
E assim o povo de Israel poderá reassumir o logar que lhes 
foi de.stina<Ío nos primeiros séculos da civilisação brasileira I 



CAPITULO V 


os jrOEliS K AS GTERRAS DE rONODlSTA 

Parecia D. Manoel, no cometo df) seu reinado, incli¬ 
nado a continuar a política de toleraneia, que assignalára 
a administração do sahio e patriota monavclia D. -íoão ll. 
Ao cingir a real corôa portuguesa, concedeu logo libeniade 
aos judeus castelhanos, que tinham sido reduzidos á escra¬ 
vidão, permittindo-lhes podesseni sahir livremente para 
ímde lhes npprouvesse. 

Entretanto, esse acto, dando aos israelitas esperança 
de maiores benefícios, não tardou em traitsforinar-se na 
mais cruel das perseguições. 0 tlescjo de subir ao tlirono 
de He.siianha, unindo numa só monarehia os dous paizes 
da Pcniusiila Ibérica, levou o novo rei a |»erder a benevo- 
lencia para com os descendentes da infeliz raça. Exigiam 
as suas ambições políticas tomasse y)or e.s]>osa a infauta 
D. Isabel, filha mais velha dos reis Catholieos e herdeira 
presumptivn do throno, no caso do fallecimento do prín¬ 
cipe D. João. 

Enviou, por isso, a Castella .seu primo D. Álvaro, e, 
mais tarde, o seu eamareiro-m<5r D. João ^lanoel, afira de 
(jedirem a raão da viuva do tlesveníurmlo infante D. Af- 
fonso. Os soberanos hespaiihoes, (yue haviam i)roposto o 
casamento com a filha mais moça, princeza D. Maria, rece¬ 
beram de boa sombra o pedido, e declararam consentir no 
enlace. Mas á noiva, que jámais deixara cie prantear a 
morte <lo seu primeiro marido, repugnava contrahir segun¬ 
das núpcias. 
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Como, porém, os seus ])aes e algumas pessoas religio¬ 
sas lhe fizessem sentir a eonveniencia do casamento para o 
serviço de Deus e paz de toda a Península, resolveu acce- 
der, impoudo, eouio condição, fossem expulsos os israelitas 
liespanhoes que, perseguidos pelos inquisidores, se haviam 
acolhido a Portugal. Acceitando essa clausula, o jnven mo- 
narefaa português, de Muge, onde se achava, expediu em 5 
de Dezembro de 149CÍ, uma jjrovisão, na qual ordenava sa- 
hissem ilo Reino todos os judeus e moni^os, dentro no ]irazo 
de dez meses, sob pena de morte natural, e }>erdiniento das 
fazendas, em beneficio de quem os aceusasse. 

Os judeus peninsulares, a^sinl portugueses, como ca.s- 
Íelhaíios moradores em Portugal, começaram a espalliar-se 
pelas diversas nações u() inundo conhecido. Desde o anno 
de 149G até meiados do século XVIII jámai.s paralisou a 
emigração bebréa, que. princii>almente, depois do estabele¬ 
cimento dos tribuuaes do Santo OPiicio, assumiu propor¬ 
ções extraordinárias. Debalde leis severas ]>rocuravam, ás 
vezes, obstar a .sahida. dos israelitas, .sem o régio con.-enti- 
menío. Recompensando com avultadas sonimas de dinheiro 
aos que os .".judas.sem na fuga, não encontravam nenhuma 
diffieuldade em deixar o paiz, onde, assim a população ju¬ 
daica decrescia consideravelmenle. 

Os prim<dro> fugitivos bu.scarum asyio na África, c 
lá progrediram á sombra da meia tolerância dos mussul¬ 
manos. Alguns prosperaram em Argel, Tunis e no Egypto; 
e outros, atravessando varia.s nações, foram estabelêcer-se 
na Turquia, onde innumeros correligionário-: os receberam 
eom indizível contentamento. Só a cidade de Constanti¬ 
nopla chegou a abrigar trinta mil. A Ilalia também os at- 
trahiu. Em Maio de 1544 aiiortou a Ragusa uma nau car¬ 
regada de christãos novos. Perrai*a, Veneza e Nápoles, igual- 
mente 0.S acolheram. Dentro de alguns aunos o seu mimert) 
subia a tres mil alnia.s, na cidade de Ancona. 

Não poucos se dirigiram para a França, estabelecen¬ 
do-se em Bayonna, S. João de Luz, Bordéus e Nantes. Ou- 



tros foram fixar re^itleDcia em Londres, Douvres, Vork, 
Hamburgo e mais cidades da Inglaterra e da Allemanha. 

Em toda a j)arie prospei-aram us foragidos hebreus, 
e exerceram Influencia no progresso das populações. An¬ 
tuérpia, Bruxellas, Gand e outras eidades do norte de Eu¬ 
ropa, aonde .se acolheram as mais opulentas famílias judias 
da Península, viram progredir rapidamente o seu eomuier- 
eio e as sua.s industrias. Onde. |)oréni, a coloiiia israelita 
alcançou maior preponderância foi nas províncias do» Pai- 
7<çs Baixos. ‘'A liistoria dos jinleus portugueses e hespa- 
idioes ua Plollanda, escreve Mendes dos Remediou, viiiga-os 
do desprezo, com riue os olhou o monareha português. Xes.sa 
cidade elles constituiram em breve a aristocracia da raça 
judaica... Ma.s não era somente á vida cominercial, u ({ue 
por uma fatalidade ingenita de raça. que elles ilevêram na 
Hoílanda a sua celebridade. Os judeus portugueses conti¬ 
nuaram a dcdicar-se com paixão ao c-stiido das scieiieias e 
das Icitras” |44). Alli appareceram o.s maiores engeuhos 
do judaísmo; floresceram notáveis poetas, prosadores e phi- 
losophos; c os mais eloquentes pregadores e rabiuos. "A 
Hoílanda, como disse [jUcío de Azevedo, foi o centro de cul¬ 
tura da raça hebraica após a exinilsão da Pimin.sula’’ i-tõ). 

Oraças aos israelitas, cr(>.s(*eu tanto a pequena repu¬ 
blica, eni commercio e poder marítimo, (lue, poucos aiinos 
após a sua independencia. era consi»lerada a primeira potên¬ 
cia naval de Europa. Cruzando os mares em todos os rumos, 
iam os seus navios traficar nas mais remotas legiòes. 

Estimulados com os lucros auferidos pela Companhia 
das índias Orieutaes, creada em ^larço de 1602, o.s hollan- 
deses, contando com o dinheiro dos israelitas, resolveram a 


(44j “Os Jud. eni Port.". py. -"iS. 

KranciSfO <lf Souza Coutinhi-, t-mrjai.\iiOui' ‘1«- Poriugal eni 
Hoílanda. escrevia em 19 de Setembro de 1644. ao uonde da V'idí- 
queisa: “Esta terra he a mãe dr>s cbrisiãos nov».^. e daqui vão 
para o Brazil". 

(4'õ) “llisi. doe Chr. novos", p»-. 393. 
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eroação dt outra, (iiie estende.«se os seu.s dominios sobre as 
possessões liespanholas da America do Snl. 

Em 3 de Junho de 1621 approvou o governo liol- 
landês os estatutos da nova sociedade, denominada Com¬ 
panhia das líidias Oeeidentaes, dando-lhe uma outhorga por 
24 annos, na qual cedia o privilegio exclusivo do trafico e 
navega(;ão na America c na maior parte da costa africana, 
com poderes de nomear e depôr os governadore.s e generaes, 
de fazer tratados de alliança com os indigenas, de construir 
fortalezas, de estabelecer colonias, emfim, de praticar tudo 
o que fosse necessário ao seu desenvolvimento mercantil. 
O capital da eiupreza, que era constituído, em grande parte, 
com os cabedaes dos judeus hispauo-portuguêses, attingiu, 
em pouco tempo, (.46) a elevada somma de dezoito milhões 
de florins, dividido.s em acções de seis mil. A administra¬ 
ção estava ao cargo de um conselho de dezenove directores, 
sendo um delegado do governo e os demais representantes 
da.s cinco eamaras de que se compunha a Companhia. 

Emquanto se organisava, em Amsterdam, a dita Com¬ 
panhia das índias Oeeidentaes. vario.s judeus portugueses 
que se haviam refugiado na Hollanda, apresentaram a idéa 
da formação de uma companhia de eomniercio, na Penín¬ 
sula Tberica, para oppôr á neerlandesa. Duarte Gomes de 
Solis, propondo a Pedr’Alvares Pereira, o plauo da asso¬ 
ciação, obrigava-s,e a auxilial-a e coadjiival-a, sob a condi¬ 
ção unica de ser outorgado aos hebreas o direito de com- 
merciar nas eoloiiias. Tal proposta, i)orém, foi recusada; 
e só, annos mais tarde, se fundou era Portugal, com ajuda 
dos israelitas, uma Companhia do Commercio para enfren¬ 
tar a das índias Oeeidentaes. 

Tanto que se instituiu definitivamente a Companhia 
Occidental, os seus directores, movidos pelos hebreus, de¬ 
terminaram logo fosse o Brasil o alvo para que deveriam 
convergir todas as tentativas de conquista. A riqueza e ferti- 


(46) J. Luciü <i‘Az©vedo. "Hist, <le .\ntoniu Vieira". I. 1S5. e 
"Rev, de Hiei.". vo!. III. pg. 
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lidaile da ten^a, euju posse era eubii;atla por varia> lUKíue' 
de Europa, attrahiam as atteneôes dos mercadores hollan- 
deses. As leis de Felippe ÍI, feeliaiido (piasi o Urasil aos 
estrangeiros, eontribiiiain i)ara os iinpeUir á guerra contra 
0 monopolio liespanhnl. Aecrescia ainda que a depravação 
dos costumes facilitava graiideniente nina invasão. 

Tm illiLSíre hist(»riador português. Rebello <la Silva, 
assim nos pinta o estado moral da colouia : 

“Em todas as capitania.s. c especialmente na da IJaliia, 
a corrupção e o escandalo desenfi'eavam—e com iasoleucia. 
Os magistrados ilobravam as varas ao peso de (juatro, ou 
de seis caixas de assuear; os roubos e as fraiules escarne¬ 
ciam a justiça como cousa vã; e a rectidão c probidade 
como fraquezas senis. A lepra da escravidão corroia e en¬ 
venenava aquella sociedade iia juventude, inoculaiido-lhe 
vícios e costumes licenciosos. Os liotuicidios re|)efiam-.se sem 
castigo até nas igreja.s, e os assashino.s assalariailos quasi 
que nem se encobriam já para alçar o punhal ou disparar 
0 mosquete. A alforria concediíla jielo seiduir ao .servo, 
que mostrava as mãos tintas no sangue da vingança, en- 
commendada, suspendia a morte repentina sobre a cabeça 
de todos. Nos templos e no seio das famílias era pura- 
mente externo o culto. Os religiosos viviam mais para o 
século, do que para o claustro; c o clero, longe de dar 
exemplos de compostura e de magnanimidaile, timbrava 
peio contrario em competir na turbulência e na cubiça com 
os habitantes mais pervertidos" (47). 

Demais, os invasores poderiam coutar com o auxilio 
dos ehristãos novos que, aneiosos |>nr sc libertarem das ma¬ 
lhas cio Santo Officio, esperavam melhorar de sorte sob o 
dominio dos holiandeses em vii-tude de sua toleraneia no 
tocante á religião. 

Suspeitande» da.s relacòes havidas entre os hebreus 


(47) “Hisi- de Porc- nos sreoU'*; XVII .XVIIf. romo lll. 
PSr. 33S. 
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brasileiros e os seus correligionários europeus, n governo de 
Kespanha recominendava toda a vigilaneia eom os chris- 
tâos uovos, mandando internal-os por suspeitos. Como se 
e-ste rigor não bastara, pretendia Pelippe IV estabelecer a 
Inquisição no Bra.sil. O receio de verem rc])rodu?.Ída . na 
America, as tyrannias e persegniçõe.s da metropole, con¬ 
verteu os israelitas em poderosos auxiliares dos corsários 
estrangeiros. Com a sua ailianç.a pretenderam os ingleses, 
durante o governo de D. Luiz de Souza Hülb a 1621), esta- 
beleeer-sp no Es])irito Santo c Rio de Janeiro, pretensão de 
que desistiram por ter o governador geral, avisado por eavta 
régia, tomado contra elUs as necessárias ))rnvideneiaR. 
Quando, nos Paize.s Baixo>, se discutiu o projecto cia eica- 
ção da Companhia das Inclias Occldeutices, os jan-tidarios 
da guerra, para c.stender a luta ás conciuistas hespanholas 
da America do Sul, allegaraiu que os ehristãos novos, e ta- 
belceidos no Brasil, "ou de boa inenle fariâo causa commum 
com os hüllandeses, ou l'raca resistência lites oppo- 
rião" ‘-18). Effeetivamentc. a comjuista <le S. Salvador, em 
1624, .se não foi aeon.selliada pelos judeus aqui residctiies, 
deveu a facilidade com que .se reali.sou, ás noticias por ciíes 
fornecidas aos generaes batavos. Emquanto nos j)ortos da 
Zelandia se fazia prestes a armada jmra a invasão, recebia 
o almirante bollandês, por intermedie do.s hebreus brasi¬ 
leiros, largas informações sobre as cousas do Brasil. Guiada 
por essas informações e por avisos dos súbditos flamengos, 
partiu uma parte da esquadra dc Texel, Mense c Goerée, 
em fins dc Dezembro de 1623, e a outra na entrada do 
anuo seguinte. Reuniu-se a 26 dc Março de 1624, em Cabo 
Verde, e dahi seguiu o rumo da Bahia de Todos os Santos. 
A cidade de S. Salvador, metropole c cabeça das possessões 
portuguesas na America, po.ssuia, naquelle tempo, mil e 
<inalroeeiiía.s casas, duas igrejas e tres convênios. Defen- 
diara-iiii as fortalezas de Santo Antonio, do sul; Tagagipe 


(48) Southty. "HiPt. do Bras ". i. II. pg. H6. 
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f> S. Felippe. dt) norte; e o forte de S. itiireello. sitnado 
num ilhéu no meio do porto. 

Não encontraram os hoUandeses sérias difl*Íeuldade.s 
na conquista da capital do Brasil. Fragilíssima foi a resis¬ 
tência qne Jlies oppuzoram os portugueses. A opposição do 
bispo D. Marcos Tei.veira cotitra as ordens do governador 
Diogo de Mendonça, fazendo voltar os povos do Reeoneavo 
para as suas roças, enfraípiccera ainda mais os meios de¬ 
fensivos. Em menos de dons dias cahiu a cidade nas mão- 
dos invasores neerlandese.*. 

A população israelita, mais numero.sa do que em (pial- 
f[ucr outra cidade do Brasil, snhmefteu-se alegrenienfe aos 
conquistadores, com os quaes haviam vindo muitos judeus 
e judias (49). Obra de duzentos christãos novos ac(?eitaratn 
desde logo o jugo hollaudês (ÓO^, trabalhando por induzir 
ns demais liabitantes do origem hebraica a seguirem o .sen 
exemplo. 

Foi de curta duração o dominio hollaudês na Fiahia. 
Os portugueses, obrigados a tlorjuircm com as suas familias 
nos niattos, «em casa nem abrigo, sentiram necessidade de 
expulsar os invasores. Reuniram-se na aldeia do Espírito 
Banín. residência dos jesuítas, e e-collieram ao bispo P. >rar- 
eos Teixeira para dirigir n reaeção. Pesde es>e momenrn. 
começaram a ferir os inimigos em guerrilhas e emboscadas, 
eneurralando-os na cidade. Por outro lado. o goveriio de 
Castella enviou ao Brasil uma poderosa armada, sob n com- 
mando de P. Fradique de Toledo. As armas hispano-por¬ 
tuguesas não tardaram em apoderar-se da cidade. Embora 
a.s familias judia.s. vindas na esquadra hollandesa. os inci¬ 
tassem a se defenderem, fornecendo-lhes muito dinheiro, 
os iíivasores tiveram de capitular dentro dc um mez. 

Sabendo D. Fraditiue de Toledo rjue í)s vencido.s pos¬ 
suíam nm registro, onde figuravam os nomes dos moradores 
que se haviam siibmetíido ao jugo hollandês. exigiti esta 


(49) "^Rev. do I»st. Hist.". vol. .*.11. 
c50> í?oiithev. ob. cit,. PK. 1S6. 
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lista, afim de jiuuir os sigDatarios. Mas os hollaudeses não 
sü se recusaram a entregal-a, como tarnbem a destruiram. 
Nâo podendo, por esse meio, exercer a desejada vingança, 
os portugueses preutleram vario.s judeus, arjs ({uaes deixa¬ 
ram de executar, para que denuneia.ssem os outro.s culpa¬ 
dos; e como a responsabilidade da conquista coubesse, em 
grande parte, aos habitantes de origem hebraica, coudem- 
naram alguns honien.s de nação á pena de morte. E assim 
termiuou o dominio hollaudês na Bahia ! 

Era de suppôr ([ue o.s isi-aelitas, depoi.s de verem que 
os seus irmãos haviam pago, com o ultimo supplicio, o au¬ 
xilio prestado aos conquistadores, abandonassem a idea de 
assegurar a dominaçâ(> neerlandesa no Brasil. Todavia, 
tendo noticia de que o Tribunal da Inquisição iria assentar 
casa em Pernambuco, incitaram novamente os hollandeses a 
invadirem o Brasil, obrigando-se a concorrer com certa 
somma para os gastos da armada (51). 

Estimulados com tal promessa e com as presas de Piet 
Heyn, os direcíores da Occidental resolveram enviar uma 
esquadra para Pernambuco. Nella vieram muitos israelitas, 
({ue, durante as lutas, prestaram valioso auxilio aos conquis¬ 
tadores. 

A cooperação dos judeus facilitou grandemeiue aos 
hollandeses a conquista de Pernambuco tõ2). Não conhe¬ 
cendo 0 terreno em que deveriam guerrear, os generaes ba¬ 
tavos recorriam ao.s conhecimentos de guias hebreus, dos 
<iuaes o principal era Antonio Dias Papa-robalos, que vi¬ 
vera alguns annos em Peruaíubueo, donde se jjartira poueo 
antes, para os Paizes Baixos. Foi Papa-robalos quem en- 


(51) Calado. "Vai. Luc.". pg. 10. 

(52) . Lucio d'Aaêvedo. “Jud. port. na dlsoi-rsâo". Em a Rev. 
de Hist.”, 2-14. "Em uma coneulia de 1G41 sobre a conveniência 
de se publl-car um edito de graça, os inquisidores de Évora affir- 
mam existirem no Santo CKtíicio processos de que constava ter a 
gente de naçAo intervindo na tomada da Kahia <• na dc Pernam¬ 
buco’'. 
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cumiuhou .4 Olinda as tropas neerlandesas ileseiubarcadas 
em Pau Amarello. 

Além de guias, os christãos novos serviram também 
de interpretes, traduzindo as eartas «jue os flamengos in¬ 
terceptaram e iuleiTogando os portugueses e indios apri¬ 
sionados. 

Durante a <toiuina^’ão dos liollainie.ses, a ra(;a hebraica 
exerceu considerável influencia uo progres.so das terras 
eonciuistadas. Os marranos, livres ilos rigores do Santo 
()fi'icio e das severas imposi<;ôes íIo fisco, praticaram li¬ 
vremente a sua religião, e deram ineommeusuravel impulso 
ao eommercio e ás industrias, üraças á sua aetividade, o 
Drasil hollandês prosperou de uma maneira prodigiosa. 

Após a partida de Maurieio de Xa.ssau, algumas fa¬ 
mílias israelitas deixaram a colonia, voltando á Hollanda 
ou emigrando para as outras parles tio Novo Mundo; e 
ilesde então o dominio hollandês começou a tleelinar. E tão 
rjjpitlü foi 0 deeliiiio tjue, apenas um anuo tlepois, rompia 
a revolução, da qual aliás os membros do Supremo Con¬ 
selho tiveram conhecimento muito antes, por intermédio 
da.s denuncias dos habitantes da raça hebraica. Mas os ad¬ 
ministradores da Nova Hollanda, desunidos e inhabeis, não 
tomaram as provideticias que a gravidade d(» caso requeria. 
Por isso a revolta, que poderia ser abafada no começo com 
extrema facilidade, a.s.snmiu, ent pouco tempo, proporções 
u.ssustadoras; e quando os supremos conselheiros, vendo a 
imininencia do perigo, quizeram aprisionar os cabeças, era 
tarde, pois estes haviam buscado refugio no^ mattos. 

Nove amios durou a guerra da independencia. 1'uidos 
indis-ioluvelniente aos hollandeses, os hebreus empeuharam 
uella vida e fazenda. Em quasi todas as fortalezas conquis¬ 
tadas pelos brasileiros, eram encontrados sectários do mo- 
saismo, que não se limitavam a combater ao lado dos fla¬ 
mengos; organisavam também as suas trtipas, com auxilio 
díis indigenas. (‘nni o fim de combater 0 '< insurgentes sa- 
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hiraiii (}() Recife, iiu barco de Siinão Sleoht, quarenta is¬ 
raelitas, ca[»itaneados por uui iiuUviduo da mesma raça 1 , 53 ). 

Partind<» aos 13 de Novembro de 1645, tomaram o 
rumo de Jtaniaraeá, dojule, ilepois de reforçados eom algun.' 
índios, deveriam seguir j)ara o Xorte. íSabe-se que a 21 
estavam ua ilha, á espera de vento á feição, para effeetua- 
rein o seu desígnio: igiutrundo-se. porém, qual o resultado 
da e.xpedição. 

Relevantes serviços prestaram aos bnliundeses as tro- 
juis. eommandadas por um judeu allemão, de nome Jaeob 
Rabbi. Atacaram os moradores de Cunhahú (Rio Grande 
do Norte), na oecasião em (juc elle.s assistiam á missa, e 
fizeram muitos roubos e mortes. Sabedore.s dis.so, uns se¬ 
tenta moradni-es do Rio Grauile do Norte reuniram-se, e, le¬ 
vando mantiinentos e provisões, fundaram um arraial, e ahi 
se acolheram com a.s suas famílias. Peor sorte, porém, era 
a que lhes estava destinada. Depois de saltear o engenho 
de João Sostan, onde se tinham asylado alguns fugitivos 
de Cunhahú, o feroz israelita acometteu o dito arraial, cujos 
defensores, após apertado sitio, foram obrigados a se rende¬ 
rem. Trabindo as condições estabelecidas na capitulação, o 
chefe flamengo usou de inqualificável crueldade com os 
captivos. Mandou leval-os [lara T‘^ruassú, distante meia lé¬ 
gua do arraial, afim tle que fossem entregues aos selvagens, 
que soltaram as velas aos seu.s barbaros inatinctos. 

Não menas precioso .‘•e tornou o auxilio dos judeus, 
fornecendo aos hollandcse.s, para o sustento da guerra, re- 
curso.s. sem os quaes, a cidade do Recife, que padecia cala¬ 
mitoso aperto de forno, teria sido forçada a capitular em 
princípios de 1046. Desanimado.s da victoria, pela falta de 
dinheiro e mamime-ntos, exigiram as forças neerlandesa.s 
a rendição da praça. Pnrain os hebreus (j_ue salvaram a si¬ 
tuação. Forneceram ao governo um empréstimo «le uns cem 


(»3) Diário ou breve lUacureu aoerc:i ila rebellião e Jos uer- 
fidos desígnios «lor oorls. Na “P.ev. do Inst. .Ardí. e f.^og l’ern “ 
n. 32. p* 



Jiiil florins, com ((no se haviam fintatlo. para nue fizesse 
pagamento aos soldados (54). Com es.se dinheiro os su¬ 
premos conselheiros impediram a revolta. Era preciso, com- 
üido, acudir á fome. Para i.sso recolheram aos seus ar¬ 
mazéns todos os mantimentos pertencentes aos israelitas, 
que, dahi por deante, receberam a sna racâo. como qual- 
«pier soldado. Por esse modo a cidade poude resistir até 
q»ie de Hollanda viessem os promettidos soecovros. 

Emquanto a maior parte dos habitantes de origem 
hebréa tomaraíii o partido dos hollandese-. não poucí>s se 
associavam aos revoltosos. A’ medida que a victoria pen¬ 
dia para o lado dos brasileiros, esse numero ia augmen- 
fando eom os que desertavam das pra^*as neerlandesas. Ape- 
zar disso, ou talvez por essa causa, os christão.s novos não 
conseguiram extinguir nunca a desconfiança do.s capitães 
rebeldes, que lhes attribuiam todas as denuncias dadas aos 
inimigos. 

Terminada a luta da reaeção. os vencedores, por exi¬ 
gência dos flamengos, concederam plena amnistia a todos 
os judeus que haviam pegado em armas contra os portu¬ 
gueses. Tal perdão, porém, não poderia impedir que elles 
fo-ssem preso.s, decorridos tres meses, pelos agentes do Santo 
Offieio, pois, no tocante á religião, todos seriara tratados 
do mesmo modo que na metropole. Felizmente, na(iuel!a 
epoeha, vivia na corte portuguesa o maior defensor que .já- 
imiis tiveram os filhos de I.srael em Portugal. Convencido 
de que a volta dos christáos novos ao Reino seria um bene¬ 
ficio para a patria, poz o Padre Antonio Vieira a sua elo- 
<)uencia e o seu prestigio em defensa da raça opprimida. 
Por causa de sua protecção os hebreus, as.sim da metropole 
como da.s colouía.s, go.savam de muitos privilégios no reinado 
de D. João TV. 

A’s províncias do norte do Brasil. reeon<iulstadas aos 
[lollainltíses, estei\den El-Rei a politien de tuievaneia. As- 


(54) (.'alado. Oir:*. 3'»;; •- - VaiTiliay.-n. "Os 

Moll. 110 Rrar.-. p>e. 21S‘. 



— 66 — 


siiij, os judeus dessas terras não soffreram as perseguições 
ijue eram de es)>erar. 

Não só a traiiquillidade em que viveram algum tempo, 
ma-, também a experiencia das lutas anteriores fizeram com 
que os eliristãos novos nunca mais instigassem os estran¬ 
geiros á eouquista do território brasileiro. Quando, em 1710, 
a esquadra de Du Gav Trouiu invadiu e saqueou a cidade 
do Rio de Janeiro, longe de induzirem os franceses a se fi- 
.\urem uo paiz, elles apenas aproveitaram a invasão para 
deixar os cárceres em que se encontravam á disposição do 
iSanto Offieio. l'ni dos presos, José Gomes Silva, abraçan¬ 
do-se á bandeira da França, pediu ao general francês que 
0 levasse na fróta, em a qual se refugiou com a sua familia. 
Os demais espalharam-se pela cidade, e, posteriormeiite, fo¬ 
ram presos pela Inquisição. 

Nefasto tribunal, que obrigava os filhos de um paiz 
a buscar a protecção dos inimigos da patria ! A ti so¬ 
mente poderá a historia culpar o auxilio que os chrlstãos 
novos prestaram por diversas vezes aos invasores do Brasil ! 



CAPITULO VI 


08 .IITIEUS NO BRASIL HOLLANDfiS 


Era Peruambuco, nu principio do século XVll, uma 
das capitanias mais ricas e florescentes da America Por- 
uiguesa. Dada em 1534 a Duarte Coelho, para logo se 
avantajara ás demais terras do Brasil não só pela fertili¬ 
dade do KÓlu, mas também pela sábia administração do se^ 
)irÍmeiro donatario. Concluída a guerra com os franceses, a 
qiie se tinham alliado os ferozes cahetés, entrára a capitania 
em um periodo de relativa trauquillidade. Os criminosos, 
deportados pela justiça portuguesa, fugiam de Pernambuco, 
para que não soffressem as consequências do extremo rigor 
com que os perseguia Duarte Coelho. Das outras donata- 
rias, affluiam um grande numero de colouos. A.s industrias, 
priucipalmente a do assuear, tomaram largo incremento. 
0 eapitão-mór coutractára na Europa a montagem de en¬ 
genhos, feita, na maior parte, por judeus industriosos, que 
transplantaram para o Brasil a cultura da canna, por elles 
cultivada, desde muitos annos, na Madeira e S. Thomé. 
Floresceram também as industrias do fumo e do algodão. 

A Xova Lusitania prosperou consideravelmente na- 
quelle tempo. Em fins tio século XVI contava passante de 
80 engenhos de assuear, os quaes produziam obra de tre¬ 
zentas mil arrobas por anno (5õ). Com o desenvolvimento 
da riqueza, grandes fortunas se crearam. O luxo oriental 
começou de lavrar entre os habitadores. Por mais pobre 
<{ue fos.se o pernambucano, possuía sendço de prata em sua 


fSò) «ochu Tombo, 'Hísio.la civ Brasil". 111, 756. 
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casa. "As m(»lhcre.s andauão tão Uniçãs, & tão custosas, 
q. não se coiitentauão com os tafetás, clmmalotes, veludos <t 
outras .sedas, senão (i. arrojauão as finas tellas, & ricos bro¬ 
cados; & craõ tantas as joias eoin que se adoriuuião, (|. pa- 
reeião chouidas em suas cabeças. & "ar^antas as jierolas. 
rubis, esmeraldas. & diamantes. Os homens não aui.ão ade¬ 
reços custosos de espadas. & adagas, nem vestidos de nonas 
inuençoens, com que se não ornassem os banquetes quoti¬ 
dianos, as escaramuças, & jogos de caiinas, em cada festa 
se ordenauão, tudo eraò delieia.s, & não parecia esta terra 
senão hum retrato do terreal paraiso" (56). 

Olinda, a formosa villa. fundada ein 1535, por Duarte 
Coelho, competia com as mais ricas cidades de Europa na 
opuleucia e nn fausto. Mas, ao lado de.sse esplendor, cres¬ 
ciam igualmente os vieios, ordinária consequência do luxo 
desenfreado. Os amancebamentos públicos, sem emenda al¬ 
guma, tornaram-sc comniuns. Repetiam-se com frequência 
os estupros, e adultérios. Os magistrados, empunhando va¬ 
ras dobradiças, vergavam-nas ao i>eso de algumas cai.xas de 
assucar. 

No meio de tanta devassidão, pervertia-se o espirito 
do povo. Os e.scandalos, ua capital de Pernambuco, desen¬ 
frearam-se de tal modo, que subindo ao púlpito, em dia 
solemne o Padre Fr. Antonio Rosado, visitador do Santo 
Officio, proferiu estas palavras : “De Olinda a Olanda 
não ha ahi mais que a mudança de hum i, em a, & esta 
villa de Olinda se ha de mudar em Olanda, & hade sor 
abrasada por os Olandeses antes de muitos dias; porque 
pois falta a justiça da terra, ha de acudir a do ceo” (57), 

Neste estado .se encontrava a capitania de P«rní'im- 
buco, em 1630, quando, aos quatorze dias de Fevereiro, 
surgiu defronte de Recife uma esquadra holiandesa, com¬ 
posta de eincoenta navios, sob o commanda de Henrique 
Cornelio Loneq. Desembarcaram as tropas em Pau Araa- 


Í&6) Fr. Manovl Citlaüo. "O Viilrrosu IníMéiiu", pi;. 5. 
('57) “Vai. Luc.-. pgr- 9. 



rellu, i' setruii-aiii cíiiiüiíIkj de Olinda, j^uiadas i)Oi' Antonio 
Dias Papa-robalos, judeu portujruê-s, ipie havia sido mora¬ 
dor <la eapiíania, oiule estivera eomnien-iando muito tempo. 

Tomada a vÜla, investiram impetuosamente o porto 
de Recife, cuja pojuilacão. eni grande parte, .se refugiára 
nos mattos. De]>ois de oeeiiparein o forte de S. Jorge, onde 
heroica resi.steiuda lhes foi op[»osra. foioíaram-se* absolutos 
senhores da cidade. 

Para exi«alsar os invasores ihis terras brasileiras, a 
{•ôrte de Jladrid determinou uiaiidar uuia esctuadra. sob o 
‘Mínmiando de J). Antonio Oqnemlo. Tal resolução chegou 
ao eoiilieeimeuto «los directores da ('oiupaíihia Xeerlande.sa, 
(jue, eni prineipi«>s dc 1681, se apressaram a despachar 
grossa armada para l’ernambuco, e nelia [>or almirante 
Adrian Jans-si.m Peler. Na frota, ipie se compunha de vinte 
e seis navios de aito bordo, sc embarcarauí muitos judeus 
ricos, que pretendiam povoar e assentar uu»radia nu nova 
conrinista. 

No dia 18 <lc Julho do mesmo auno auc«írava na Ba¬ 
hia de Todos os íSantos a poderosa esquadra liespanhola. 
Os cliristãos novos de S. Salvador enviaram logo aviso ao 
almirante batavo, que, informado jiur elles i^ual a derrota 
«{Ue h'\ava, suhiu ao encontro de Óiiuendo. iniciando a ba¬ 
talha lU) dia 12 de De/ombro. \’eiiecu-a 0«{ueiuh). Entre- 
latito, a victoria imuco influiu ua sorte das armas penin¬ 
sulares. Os com[uistudores foram-se apoderando passo a 
passo <las cai)itanias (h) norte; e os habitantes ila terra, 
|trincii>almen(e ov da raça li<*bréa, a<ís «piaes se assegurava 
o )ivi-e e.Nercicio de suas religiões, ae«-eitavam o domínio 
hollamh‘s. íjuc, ao fim de cinco annos, se estendia do forte 
dos Reis Magos (no norte), ao Porto Calvo (no sul). 

Todavia, os flamengos, acomettidos constantemente 
pel«>s ])()rtugues» s, nenhum pro> eiío ptxleriam tirar dos en¬ 
genhos de assacar, sem antes firmar a posse pacifica das 
compiistas. Resolveu, por isso, a Companhia Occidental en¬ 
viar ao Brasil um general com poderes illimitados.A eseo- 
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lliH recahiu sobre o conde de Nassau João Maurício, piârno 
do Stadthoudcr, Príncipe d*Orange. Era o conde um dots 
maiores capitães de Hollanda, e que ás qualidades de habil 
e audacioso guerreiro alliava as de prudente e sabio admi¬ 
nistrador. Acceitando a proposta, partiu do porto de Texel 
a 25 de Outubro de 1636, e aos 23 de Janeiro do anuo se¬ 
guinte desembarcou em Recife. Com a sua vinda desappa- 
receram as guerrilhas, que tantos ineommodos causavam 
aos hollandeses. O que os generaes flamengo.s não haviam 
conesguido pelas armas durante seis lougo.s annos, obteve, 
dentro cie pouco tempo, a sabia política de Mauricio de 
Nassau. Depois da celebre victoria de Porto Calvo, em que 
Bagnuolo se viu forçado a fugir para as Alagoas, voltou 
0 conde João Mauricio ao Recife; e ahi, com prudência e 
sabedoria, .se dedicou á administração do território conquis¬ 
tado. Para eatholieos e judeus sorriu uma aurora de li¬ 
berdade. Os primeiros puderam observar livremente iodas 
4.S cerimonias do seu culto. Aos últimos periuittiu-se-Ihes 
guardar o .sabbado, erigir synagogas e ter uin cemiterio 
privado. 

A conducta dos h()l!anilese.s para eoni o.s catholico.s e 
judeus atíraliiu um numero iimumeravel de sectários da 
religião mosaien. Os hebreus portugueses, por varias na¬ 
ções di.s}>erso.s, vieram estabelecer-se na Nova Hollanda, onde 
os seus correligionários viviam })acifieameiite, á sombra da 
protecção do príncipe Mauricio de Nassau. Para elles o 
Brsi-sil. a.^siul pela temperança do clima e fecundidade do 
sólo, como pelo livre exercício do culto, seria a terra de 
promissfu». Seduzidos i)ela toleraucia religiosa do Príncipe, 
deixavam as terras em <iue se haviam abrigado, e emigra¬ 
vam pai*a 0 Brasil HoUandê.s. Só no anno de 1642 chegou 
a Recife nm troço de seiscentos iminigrantes, ti^azendo por 
guias nos a.ssumpto.s, assim esi)irituae.s, como teraporaes, 
aos rabinos Moysés Raphael de Aguilar e Tsaac Aboab (ÕS). 


058) «}ia<-lz. “Va]h«i. UrSclí d«-r Jud.". vci! 3. iiS. 3«1. — 

rio d'.A55fvído. “Hiel. dos Chrs. Xovos cir> Fort.-, pg. 4'31. 
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Das outras partes da America brasileira recebia Pernam¬ 
buco dezenas de israelitas, que iam buscar a Uberrlade re¬ 
ligiosa, não encontrada nos domínios de Hespanha. 

Recife, não só pela sua grandeza, mas tambera pela 
maior visinhança de Europa, era a cidade que maior nu¬ 
mero de judexis abrigava. Abi viviam, em absoluta trau- 
quillidade, um sem numero de familia-s hebréas. A cidade 
progredia ineommensuravelinente. Ao ser conquistada pelos 
batavos, em 1630, possuia apenas cento e cinccíenta casas, 
e, decorridos sómente nove annos, já existiam duas mil, 
que, entretanto, não bastavam para a popula^.ão crescente. 
Esta compunha-se de tres raças : branca, Índia e africana. 
Pertenciam á raça branca o.s liollandeses c o-i portuguese.‘‘. 
catholieos e judeus. 

Perseguidos na Peninsula Ibérica, muitos chris- 
tüos novo.s tinham procurado asylu nas terras da Nova Lu¬ 
sitânia, e ahi viviam palliados com capa de catholieos. 
Conquistada a capitania, declararam-se imblieamente por 
judeus, e com os corre)igionrios, adventícios de outras na¬ 
ções, fizeram s 3 'nngogas, e de tal modo se vangloriavam das 
suas crenças, que principiaram a denomÍnar-se "Santa Com- 
munidade” (Kahal Kados). 

Fundaram tainbem os israelitas na illia de Irainaracá 
uma communidade, que possuia (> sen hnhnm |)roprio. i> 
qual era Jacob Lagarto. 

A prodigiosa aetividade dos judeus »• a uatisa pro¬ 
pensão para o commereio influiram graudeniente para a 
prosperidade do Brasil Hollandês, onde, segundo Pr. Ma¬ 
noel Calado, "tauto er«'i o dinheiro de prata, & ouro, que 
até D.s negros, & negras traziaõ dorboena nas maôs ". tOO;. 
Índiisírio.sos e especuladores tornaram-se, em breve, os gran¬ 
des proprietários urbanos e niraes. Fallando bem amb(»> 
os idiomas, eram elles os intermediários entre os dous povos, 
os primeiros eoramerciantes e cambiadores, com t>s quae^^ 


(S9> Oraeiz. ob. cil.. vol. ps. aSl. 
(60) "Va!. Luc.. pg. 53. 



uão podiam tompelir os pi^quenos iiegoeiaiiltís e operários 
brasileiros e flamengos. 

Em suas mãos estavam também uma grande parte dos 
cargos públicos. Na Camara de Justiça, creada pelo Prin- 
eipe Mauriciü de Nassau, para julgar, cm primeira iustau- 
eia, as causas moviclas entre os habitantes da America 
hollandesa, quasi todos os escrivães e procuradores eram 
israelita.s. Das sentenças da referida ('amara, composta iic 
quatro escabinos i)ortuguese.s, e quatro hollundeses, podiam 
os pleiteautes portugueses, flamengos ou judeus, appellav 
para o Conselho político, onde somente tomavam assento 
ministros hollandeses; eabendo, ainda, recur.so para o Su¬ 
premo Conselho, presidido pelo conde João Maurieio, e 
formado pelos commissarios da Cotnpanhia Neerlandosa das 
Índias OccideiUaes. Todas as petiçÕe-s dirigidas a cpial- 
quer dos sobreditos tribuuaes, deveriam ser feitas em lín¬ 
gua flamenga. Para esse fim havia traduetores judeus, que 
recebiam uma pataca por petição. 

Coube aos engenheiros israelitas a realisação de obras 
importantíssimas. Pretendendo communicar a cidade de 
Maurieia com o Recife, mandou o Príncipe construir uma 
ponte de pilares de pedra- sobre os rios Capiberibe e Be- 
beribe. Balthazar d’Afonseea, homem de nação, encarre¬ 
gou-se, por contracto, de fazer a metade desta ponte, peio 
preço de noventa mil cruzados. Acabou o judeu a parte a 
que se obrigara, com muita perfeição; mas os supremo.s con¬ 
selheiros se recusaram ao pagamento estipulado, indo o 
pleito a HoUanda. 

A prosperidade dos judeus, a quem pertenciam os 
maiores eugeniios de assucar e as casas mais ricas do Re¬ 
cife, espertou a inveja dos demais moradores. O interesse 
commum, excitando o odio geral contra os hebreus, uniu 
calvinistas e catholicos. De todos os lados surgiam recla¬ 
mações. Os escabinos de Olinda, em carta de õ de Dezem¬ 
bro de 1631, pediram aos administradore.s da Companhia 
das índias Oecidentaes, a prohibição em Pernambuco, de 



habitantes da ra«^‘a hebréa tül). Na Asseiiibh?a Legislativa, 
reunida eni 1640, no palacio de Vrijbnrjr. sito na cidade 
Mauricia, os representantes da Parahyba )>vopu/.eram o ba¬ 
nimento dos judeus (62), Por .sua vi'z. os mercadores fla- 
meutos, ignaros da lingua [)ortuguesa, coino iiào pudessem 
comprar nem vender, senão por intermédio tlos israelitas, 
levantaram um motim contra elles, afim de expulsal-os da 
terra. O proprio KERKENRAAÍ) < conselho ecclesias- 
tico), representou ao Supremo (‘‘onselho, reclamando con¬ 
tra a publica observação dos ritos judaicos. Entretanto. 
Jfauricio de Na.ssau não deu ouviilos a taes reclamações, e 
continuou a sua politiea de tolerância. Por isso. quando, 
contrariado com os direetores da Companhia das India.s 
Oceidentaes, resolveu deixar definitivameiite o g(»verno. os 
judeus de Mauricia lhe offereceram uma ctnitribuição an¬ 
imal de y.OOO florins, para continuar na direi-ção da cí>- 
Jonia. 

Embarcailu o Príncipe, alguns judeus convencidos de 
i|uc o Brasil estava perdido, proejaram a Hnllanda. Outros 
s»' dirigiram para Surinam, onde, assentando os alieerce.s 
ile uma colonia neerlandesa, vieram a consíniir um núcleo 
assas numeroso e opulento. 


(61) Va; nhatr^-n. 'Hist. .Ias luina.s com us no lirasi.". 

iloc, n. 15*.“. "O chrisiianismo 'Wstn conft"'-»ta fax a VV, SSas. hutna 
flueixa para ijue coin icmpo. «? madureza «1e conselho o mamkm rc- 
modfcar, «.-siu terra sr vae enohmdo <1e jiuleus. <|Ue em todas a.<i 
naus passão d«?ses «“st.ados para e-sie. <■ cumo esta jíente hê tâo 
lüo odioza u todas as nações do mundo, e i>or sci-em ínimiçes de 
Chrisio nosso Salvador não mei-i-issem nmhuma amisade pr.Hmus a 

SSas. prohibíção desta sua cun((uista (Au ruins habitadores, 
porque nem os naturaes recebem proveito do «eu commeroio. vendas 
e mercadorias po.r serem sente inclinada a ensanos. e fallencias, 
nem os fi-amensos íicão de melhor rondissão no logro desta aedra; 
parecia melhor que escolhessem christàos que não Judeus, e quando 
não pareça u Vv. .S>Sa«. prohlbii-lhe .i passagem a este estado: pelo 
monos mandem que não tenhão aqui mais larguezafi das que tem 
ulanda. nem se lhe permítta ter.m vendas publicas nem outros 
aproveitamentos que em Ollanda lhe não são concedidas • xõmente 
possão ter vivendas que lá lhe 8ã<i permittidas". 

(62) “iRev. Trim. do Insi. Hisi. c tleogr. Bvas.”. vul. LVI. 
pg. 137. — Artigo (lo Dr. Joeõ Hygino Du.irte P--reira. i>rlmeira 
.\ssein'blê3 legislativa no Brazil". 
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Todavia, eiu Peruambuco, os ísraelita.s continuaram a 
gozar as mesmas garantias que lhes dera o governo de Nas- 
sau. Os altos conselheiros, servindo-se delles para encherem 
as suas bolsas, respeitaram as crenças e costumes dos sectá¬ 
rios do mosaismo. 

Conta Fr. Manoel Calado que dous padres da Ordem 
de S. Bento. Pr. João da Resurreição e seu companheiro 
Frei Antüuio, desejando obter licença para sahir do Re¬ 
cife, tiveram de offerecer um suborno de quatro caixas de 
a.ssucar a um dos membros do Conselho, Henrique Hamel, 
o que se fez por intermédio de um judeu, corretor do refe¬ 
rido conseliieiro (63). 

Quando os brasileiros resolveram exterminar de nossa 
patria o dominio hollandês, convidaram os hebreus para 
participarem na rebellião. Mas estes, na lucta entre os ca- 
thoiicos, que desejavam a sua expulsão, e os calvinistas, 
que. os protegiam, não podiam deixar de seguir o partido 
dos últimos. Por isso, os eludstãos novos, que se alistaram 
entre os revoltosos (64), nuuea mereceram a confiança dos 
chefes portugueses. 

Foram os israelitas os primeiros a descobrir a revo¬ 
lução aos membros do Supremo Conselho. Gaspar Fran¬ 
cisco (la Costa, judeu português, pediu audieucia aos su¬ 
premos conselheiros, para denunciar a revolta, premeditada 
pelos naturaes, e, juntamente com dous correligionários, 
apresentou, em 33 de Dezembro de 1644, a denuncia da 
qual se fez declaração por escripto. Sebastião de Carvalho 
e P^eruáo do ^’alle, ambos portugueses, e cinco judeus, re- 
resolvendo de coiumum accôrdo delatar a conspiração, e.s- 
ercveram. em 30 de Maio de 1645, uma carta anonyma ao 
Supremo Con.'<clho, conimunicando todo o plano dos con- 


(63» Pr. .Uaiioel Calado. "VaJ. Li>0 pg. 20". 

($4) Parece ter sido considerável o numero de cUrlstãos novos 
que se collocaram ao lado dos portogueses. ipoie João Fernandes 
Vieira não permittiu que se exeoutasse um homem de nação, que 
enviãra certo av=so aos hollandêses. “por não haver rehellião e le- 
vantamentt'”. — Calado, oh. cit. 
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jurados. \ão lhes qui^ierain, poréu), dar crfMiito os hoilaii* 
doses. Assim, a revolução, que faeilmenre seria suffocada 
em principio, tomou vulto; e quando os membros do con- 
seJho viram a imminencia do perigo, nada mais puderam 
fazer. 

Estava marcado para o dia 24 de Junho (1640), dia 
de S. João, 0 rompimento das hostilidades. Um confÜcto 
originado entre cathoUcos e judeus, veiu antecipar o seu 
inicio. Foi 0 caso. que disputando, em Ipojuea. uiu por¬ 
tuguês e um judeu, por causa do embarque das suas mer¬ 
cadorias em três barcos flamengos, que alli estavam á e-s- 
pera de carga, matou o português ao judeu. Acudiram va¬ 
rias pessoas á briga, sendo mortos nessa oceasião, mais dons 
israelitas. Aproveitando a confusão, Domingos Fagundes, 
eoni dezeseis .soldados, acometteu uma casa forte, onde .se 
aquartelava uma companhia de soldatlos flamengos, os 
quaes. tomados do medo. fugiram desordeuadamente, dei¬ 
xando por despojos as suas armas e munições. Assim co¬ 
meçou a grande guerra da liberdade, na qual a maioria dos 
judeus, residentes em Pernambuco, tomaram armas a favor 
(los hollandeses. 

Si a raça hebréa não prestasse conrui-so valioso e ef- 
ficaz aos neerlandeses, talvez u reac<;ão tivesse sahidr* vi- 
ctoriosa em menos dc um anno. 

Como noutro logar di.ssemos, em priiicipios de 1646 
as tropas flamengas, desesperadas pela fome e falta de di¬ 
nheiro. exigiram que se entrega.s.se a praça de Recife, tima 
vez que não havia com que mantel-as e pagal-as. Nesse 
momento os altos conselheiros seriam forçados a capitular, 
se os israelitas não acudissem, com um empréstimo de iin.s 
cem mil florins, os quaes se distribuiram pelos soldados. 
Pn.ssuiani os judeus, em suas casas, muita farinha, assim 
da terra, como de Europa, muita carne salgada, peixe, le¬ 
gumes, vinho, azeite, vinagre, aguardente e cerveja. Para 
acudir á fome, os do Supremo Conselho recolheram aos seus 
armazems todo.s os mantimentos encontrados com os hebreus. 
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Assim, conseguiram prolongar a lucta, que sem o soecíu-i-o 
<ios hebreus estaria terminada ha muito. 

Quando os sitiados resolveram, em 3 652, enviar á pa- 
tria, trê-s mensageiros, com um offieio do Supremo T-on- 
selho, ])edindo que, verificada a impossibilidade de con>er- 
var a conquista, ao menos se negociasse com Portugal acerca 
da propriedade e dos fóros, assim dos hoHande.ses, como dos 
judeus e dos índios, eseolheu-se para um dos eniis-sarios ao 
israelita Ahraham de Azevedo, afim de representar os seus 
correligionários. Tamanha influencia exerciam essos nos 
membros do Supremo Conselho ! 

Apezar do valioso concurso prestado pelos hebi-eus aos 
inimigos, os hrasileiro.s, revelando uma tolerância religiosa 
sujíerior á da metropole, Jiigiam de fazer justiça por suas 
próprias mãos. Aos judeus aprisionado.s na guerra manda¬ 
vam os i-evoltosos para a Bahia, afim de sereu» entregues ao 
Tribunal de Inquisição de Lisboa. Pelizmeute, porém, o,-, in¬ 
quisidores de Portugal, íaJ\'ez por não desgostarem os l*ui- 
zes Baixos, (jue julgavam os i)re.sos por seus vassallos ((iõ), 
afrouxavam os costumados rigores. Assim, no auto dc fé. 
realisado em lõ de Dezembro de 1647, os israelitas iligucl 
Francês, Manoel Gomes Chacon, Gabriel Mendes, Samuel 
^'elho e Abrabão Bueno, aprisionados com os hollaiulêses 
que se renderam no rio S. Francisco, apenas .sahiram peni¬ 
tenciados e abjuraram o judaísmo (66). 

Sitiado 0 Recife, jiediraiu alguns judeus ricaços aus 
membros do Supremo Conselho, que lhes fornece.-^sem am- 
bareações j>ara deixarem a terra; o que, porém, .só três con¬ 
seguiram por muito dinheiro. 

Aos 26 de Janeiro de 1654 assignou-se a capitulação. 
Ao discutirem as condições para a entrega da praça, não 
se deslembraram os generaes batavos dos .seus alliudos. 
Exigiram que se. concedesse amnistia plena a todos o.s poi*- 


<C5> P. Antonio Vieira, "C'arias“. I, hi. 

(€6) I^ucio d'.42evt-do. "Hlst. dos Chrs. N<'vos t-ni l^orl.". 
I'P. 433. 



fiiyiuesos rebekles ti i*orôa ilo l^ortujral. e mos judeus (jue 
estavam no Recife, e na cÍLtade Jlauricia; e que. no tocante 
á religião, todos fossem tratailos, no íirasil, do mesmo modo 
«(ue na metro[)ole. 

Claro é ([ue essa ultima clausula não impederia nue. 
l)assados (ts três mêses concedidos aos súbditos ile Hollanda 
I>ara se nmbarearem, o vigário gera! lançasse ináo dos judeus 
)M)rrugneses e o.s entregasse á inquisição. O ])roprio mestre 
de campo Francisco Barreto deelarun, iealmente. iiue lhe 
não seria possivel obstar isto. 

Muitos foram os judeus brasileiros que, nes.sa oeea- 
siâü, se acolheram a outra.s regiões da America. As Anti¬ 
lhas e as Guyanas receberam a maior parte fios foragidos. 
Em Barbados, Martiniea e S. Domingos ilesenvolveu-se a 
industria do assucar, fortaleeida com os ensinamentos e 
actividade ilos chegadiços de Pernambuco. Suriuam, para 
uiule pouoo.s annos antes haviam já emigratlti vários hebreus 
brasileiros, attrahiu também uni numero não pequeno. 
.\.ssim, iam os israelitas fornecer ás demais colonias ameri¬ 
canas os elementos de riqueza, que o Brasil desprezava, em 
respeitf» á desastrada política ilos monarchas portugvie-es. 




CAPITULO VII 


A INQUISIÇÃO — SUA INFLUENCIA NO «RASIL 


0 estabelecimento da In<iuisição, embora sem as lar¬ 
gas attribuições que vieram adquirir, mais tarde, os tri- 
bunaes do Santo Officio, data do seeulo XIII. Poi a França 
0 paiz onde primeiro se introduziu. Dentro de poucos annos 
alastrava-se por toda a Europa. Em nenhum paiz attingiu 
porém, a maior grau de desenvolvimento do que na Hes- 
panha, onde, no seeulo XV, recebeu organisação diversa 
da primitiva. Attendendo âs instancias de Fernando e Isa¬ 
bel, 0 papa Xisto IV concedeu uma bulia, em fins de 1478, 
auctorisando os reis Catholicos a nomearem três prelados 
ou outros eeclesiasticos, doutores ou licenciados, de bons 
costumes, aos quaes caberia a incumbência de inquirir e 
proceder contra todos os herege.s e apóstatas das terras de 
Castella e Aragão. 

No anno de 1495 subiu ao throno de Portugal o duque 
de Beja, D. Manoel, por morte do seu primo D. João 11. 
A idéa de estender o senhorio até os Pyreneos, unindo sob 
o sen sceptro, os dous reinos da Península Ibérica, princi¬ 
piou, desde então, a dominar o espirito do ambicioso e afor¬ 
tunado monarcha. Do matrimonio dos reis Catholicos, Fer¬ 
nando e Isabel, nascera sómente um filho varão, que fal- 
leceu na batalha de Nancy. Com esperança de receber por 
dote a monarehia de Hespanha, propôs D. Manoel o seu 
cas:amento á filha mais velha dos reis de Castella e Aragão, 
D. Isabel, viuva do infeliz D. Affouso. Uma das clausulas 
do contracto nupcial exigia a expulsão dos judeus que, fu- 
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írííido á í'uria dos inquisidores liespanhóes, liaviam buscado 
a protecção das leis portuguesas. D. Manoel não demorou 
em satisfazer a exigeiieia de sua noiva. Aos cinco dias do 
mês de Dezembro de 1498 ei‘a publicado o deiu’eto de ex¬ 
pulsai) de todos os judeus mouros, que não aceeitassem 
o baptismo, xib pena de morte c perdiinento da fazenda. 
Começou, então, para os judeus, uma epoeha de lagrimas e 
niaríyrios. Faltava uma .só tortura — a Inquisição organi- 
sada. Esta não podia, entretanto, tardar. ' Ao venturoso 
monareha succedeu na corôa o seu fillio D. João III, que 
apenas coutava vinte annos incompletos. O jnven rei, em 
eujo espirito se encarnava todo o fanatismo do pov(), tinba 
por glorioso estabelecer no seu reino os tribnnaes do Santo 
Offieio. Para este fim empregou as iiece.ssarias providen¬ 
cias junto aos papas Clemente VII e Paulo III. Este ul¬ 
timo decretou, em 23 de Maio de 1">36, uma bulia, em que 
estabelecia definitivameiite a Inqui‘íição em Portugal. Na 
luefa tremenda entre D. João III e os eliristãos novos, ven¬ 
ceu, portanto, o fanatismo d’El-Rei. Restava, agora, imitar 
as atrocidades da Inquisição hespanhola. E foi isto o que 
fizeram os inquisidores portugueses. 

0 Brasil, onde jámais se instituiu um tribunal do 
tíanto Offieio era, desde o início da eolonisação, o abrigo 
do.« criminosos, degredados pelas leis portuguesas, c dos 
judeus, expulsos pela intolerauc.ia religiosa. Porani esses 
exelusivameute os que partiram da nietropole até 1530, afim 
de installar-.se na nova terra. Neste tempo resolveu Don 
João III dividil-a em capitanias hereditárias. O povoamen¬ 
to corria por conta dos eapitães-móres; o que, entretanto, 
não llies era facil, jmrque os jiortugue-ses, attrahidos pelas ri- 
(juezas do Oriente, só queriam emigrar para a Índia. Por- 
isto, a.sseguraram aos estrangeiros as vantagens concedidas 
aos colonos naeionaes. c protegei’ain os judeus qne, tentados 
])ela tranquillidade em que viviam cá os >.eus correligioná¬ 
rios, vieram estabelecer-.se. em grande numero, na Nova Lu¬ 
sitânia. 



— 61 — 


O Tribunal do Santo Officio, não via eom bons olhos 
esta emigração dos israelitas, que tanto prejudicava os seus 
cofres. Assim, tratou de perseguil-On ua America portu¬ 
guesa. Alguns prelados e ecclesiasticos receberam commissão 
especial, para inquirirem das vidas dos christão.s c índios e 
applicarem algumas penas, appellando para o commi.saario 
de toda costa do Brasil, — o bispo de S. Salvador. Dus sen¬ 
tenças dos bispos cabia ainda recurso para o Tribunal da 
Inquisição de Lisboa. Os presos eram proce-ssados na colo- 
nia, e remettidos ao Santo Offieio, por iuterme».lio dos mes- 
tres dos navios sahidos para a metropole. 

No anno de 1546, aos 24 de Novembro, foi preso por 
clérigos e .seculares o donatario ile Porto Seguro, Pero do 
Campo Tourinho. Improvisou-se uui tribunal, eoiistítuido 
de inquisidor, escrivão e juz ordinário, além do vigário Ber¬ 
nardo Aureajac, que o presidia. Citado para ver jurar 
testemunhas, que depuzessem sobre os quatorze artigos do 
libello feito contra elle, Tourinho fez-se representar por 
procurador. Findo o processo, remetteram-uo, acorrentado, 
á Inquisição de Lisboa. AUi, segundo documento publicado 
por Capistrano de Abreu, respondeu a interrogatório em 8 
de Novembro de lõõO (67). Ignora-se. porém, qual o re¬ 
sultado do processo. 

Outra victima de perseguição foi João Cointa, >euhúr 
de Boulés, homem de grande saber, versado nas letras hes- 
panholas, latina.s, gregas e hebraicas, e muito lido na sa¬ 
grada escriptura. Cahindo no de.sagrado de Villegagnon 
(^Caim da America), Boulés fugiu, para a capitania de São 
Vicente, onde o denunciou o Padre Luiz da Gram, .seu 
mortal inimigo, aecusando-o de heresia, em requerimento 
dirigido ao Padre Gimçalo Monteiro, vigário e ouvidor ec- 
clesiastico das capitanias de S. \'icente e Santo Amaro. Ab¬ 
solto por falta do provas, pelo vigário, rjue appellou ex- 
pellou ex-officio para o bispo, embarcou Boulés para Por¬ 
te?) “Ciências c Lenas". Reyisia .!e Amiliu Clovis fctfV'- 

la<iua. Anno VI. Julho de 151". N. 3. 
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lugal, ein unia iiau coramandada por Estacio de Sá. Ao 
arribar ao porto de S. Salvador, em 28 de Dezembro de 
1Õ60, foi preso por ordem do bispo D. Pedro Leitão, e le¬ 
vado para a cadeia da cidade, onde esteve perto de três 
aimos. Tão demorado corria o seu processo, que o Cardeal 
D. Henrique, em 1563, exigiu mandassem o preso no pri¬ 
meiro navio que fosse para o reino, com quaesquer autos 
e culpas que delle houvesse (68). Aos 28 de Outubro de 
3Õ63 dava entrada nos cárceres da Santa Inquisição de 
Lisboa, João Cointa, senhor de Boulés. Condemnado a cár¬ 
cere pelo tempo que parecesse aos inquisidores, assigna- 
ram-lhe estes por cárcere o mosteiro de S. Domingos. Três 
meses depois, juntando certidões dos padres de S. Domingos, 
pediu-lhe levantassem a prisão, o que lhe foi concedido, 
com prohibição de deixar o Reino sem licença dos inquisi¬ 
dores. Dahi em diante não se sabe ao certo o paradeiro 
de João Cointa. Consta (lue de Portugal passou á índia. 

Em 1Õ71 o bispo D. Pedro Leitão visitou, em compa¬ 
nhia do Padre Luiz da Gram, a capitania de Pernambuco. 
Andava, por esse tempo, nesta capitania, um clérigo de 
nome Antonio de Gouveia, que fôra condemnado pelo Santo 
Officio a degredo de dous annos para o Brasil. No mesmo 
dia em que se proferia a sentença, 17 de Outubro de 1567, 
era o Padre Gouveia entregue ao mestre da nau “S. ila- 
íheus”, prestes a sahir para o Novo Mundo. Aqui abriram- 
se-lhe novos horizontes, ao seu espirito inquieto e aventu¬ 
reiro. 

Os conhecimentos de alchimia, que desordenadainente 
adquirira na lieçâo dos autores e no trato pessoal com os 
sábios estrangeiros, alliados ao desequilibrio mental de que 
era dotado, cercaram-no de notável prestigio. Jaetava-.se de 
ser grande mineiro, e por esta arte recebeu a alcunha de 
Padre do Ouro. 


Í6S) "Ann. <Jii Bib. Nac.". vol. XXV, pg. 267. 
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Duarte Coelho de Albuquerriue grangeoii tal affeição 
ao padre, que o encarregou de ir ao sertão, eutregando-Uie 
para esse fim trinta homens brancos, e duzentos indios. 
Fr. Vicente do Salvador affirma que o Padre do Ouro 
recusou levar mais gente, por lhe ser desnecessária, pois 
■‘em chegando a qualquer aldeia do gentio, por grande que 
fosse, forte e bem povoada, depennava ura frangão, ou 
desfolhava um ramo, e quantas pennas ou folhas lançava 
para o ar. tantos demonios negros vinham do inferno lan¬ 
çando labaredas pela bocca, cora cuja vista sómeute fica¬ 
vam os pobres indios, machos e femeas, tremendo de pés e 
mãos, e se acolhiam aos brancos que o padre levava comsigo, 
os quaes não faziam mais que araarral-os e leval-os aos bar¬ 
cos e aquelles idos, outros vindos, sem Duarte de Albu- 
(juerque, por mais reprehendido que de seu tio e de seu 
irmão de Albuquerque, do reino, querer nunca atalhar tão 
srrande tyrannia, não sei si pelo que interessava nas peças 
([ue se vendiam .si porque o padre magico o tinha enfei¬ 
tiçado (()9). 

Estava o Padre Antonio de Gouvca era casa de Hen¬ 
rique Affonso, juiz ordinário da villa de Olinda, quando 
foi preso da parte da Santa Inquisção pelo Padre Manoel 
Fernandes Cortiçado, aos 25 de Abril de 1571 (70). 

Entregue ao mestre da nau ‘*S. João”, em 4 de Maio 
de 1571, entrava aos 10 de Setembro do mesmo anno nos 
cárceres da Inquisição de Lisboa. Mas tão evidente era a 
falta de base na aceusação, que ouvido o promotor, este, de¬ 
pois de pedir instrucções, declarou que não encontrava nos 
autos nenhuma culpa contra Antonio de Gouveia. Apezar 
disto os inquisidores somente a 28 de Abril e 1575 remet- 
terani o processo ao Conselho Geral do Santo Officio. Per¬ 
dem-se ahi as noticias sobre o Padre do Ouro. 


<6Sl) “Híst. ilo Bras.-. Nova «n'- rev. por Cap. dr Abreu, 
pag. £02. 

(70> “Rtv. <\c Inst Arch. e Geog. Pe;n.’. Anno 1908. vo- 
himt- XIU. pg. ISO. 
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Na provisão passada ao Padre Manoel Fernandes Cor' 
tiçado, para prender o Padre Antouio de Gouveia, ordenava 
outrosim o bispo D. Pedro de Leitão prendesse eni ferros 
Silvesti*e Lourenço, vigário da eapitania de Pernambuco, e 
0 remettesse para a cadeia da ilha de Itamaracá, suspeu- 
deiido-o do officio sacerdotal e da vigararia e cargo que 
tinha. Mandava igualmeute ao dito Manoel Fernandes Cor¬ 
tinado privasse do officio e suspendesse a Pero Cardigo, 
escrivão do ecclesiastico, conferindo ao ouvidor poderes para 
prender o dito Pero Cardigo. caso proferisse palavras qne 
merecessem prisão. 

Não faltaram, entre nós. os famosos autos de fé. A ci¬ 
dade de S. Salvador, séde e cabeça da Bahia de Todo.s os 
Santos, assistiu, em 1573, ao primeiro realisado na America 
portuguesa. Um herege francos, preso pela Santa Inqui¬ 
sição, foi coudemnado á morte e queimado vivo. Neste acto 
pregou um dos padres da Companhia de Jesus (73) 

O espectáculo não era de lodo novo nas regiões bra¬ 
sílicas. ^'arias tribus costumavam matar os captivos e ar¬ 
rastai-os á fogueira, para devoral-os em seguida. 

Que de sensações não sentiriam, portanto, os indios, 
presentes ao sobredito auto de fé, ao verem aquella seeiia 
que lhes trazia á lembrança os festins cannibaleseos em que 
tomaram parte ! Uma differença havia entre os dous es¬ 
pectáculos. Num, 0 suppJiciado era selvagem, arrostava sem 
temor a morte que lhe preparavam, tendo por desairoso fu¬ 
gir ; e ás affrontas que lhe dirigiam respondia arrogante- 
mente. No outro era um civilisado, ás vezes um justo, e 
cujo crime consistia em professar uma religião diversa da 
do Estado. Aquelle, de fronte erguida, recebia como glo¬ 
ria 0 suplicio que lhe davam: este, descarnado e pallido, 
morria praguejando contra os .seus algozes e contra o Deus 
Omnipotente. Religiosos c selvagens, ambos agiam com igual 
frieza. Onde, porém, a maior crueldade ? Oude a maior 


(71) ~HisL. de la lun-Jacion det Coll. la Baya rir- iud > lua 
Sanotos" — “.Vnn. da Blb. Nac.”. vol jnx. ps, 
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selvageria ? Entre os imÜos uão rai-o encontravam os pri¬ 
sioneiros, i[ueni se condoesse de mui sorte, dando-lhes fuga. 
Mas entre os civilisados, (luein tivesse o infortúnio de cahir 
nas garras da Inquisição, eom diffieuldade se desvencilha¬ 
ria. Felizmeníe. o Tribunal do Santo Offício não conseguiu 
implantar-se no Brasil; e assim o s<)lo pátrio deixou de ser 
iheatro das sanguinolentas seenas que se desenrolaram nas 
demais colouias jioríugucsns. 

Varias circumstancias contribuiram effieazmente para 
o não estabelecimento dos tribuiiaes da fé na America por¬ 
tuguesa. A primeira, e talvez a principal, foi a influencia 
de Thomé de íSouza, nas ([uestões relativas á eolonia ame- 
riea)ia i72). Babenilo avaliar os serviços prestados ás ca¬ 
pitanias pelos christãos novos, o primeiro governador geral 
do Brasil procurou evitar o estabelecimento da Inquisição 
aqui, mostrando ao governo «le Lisboa a impossibilidade da 
instituição deste tribunal, sem o auxilio de um poderoso 
exercito. A conquista da índia attrahia, í>s soldados portu¬ 
gueses; c o monarcha teve de desistir, assim, da i<léa de 
introduzir na America os fribunaes da fé. 

Outra causa, igualmente importante, foi a lucta do 
Santo Offieio com u Companhia de Jesus, lucta nascida 
de uiii motivo ridieulo : contenda originada no mercado da 
Universidade de Evora, entre nm fâmulo da Iiupiisição e um 
estudante, que disputavam n compra de um lote de maçãs. 
Do mercado estendeu-.se o i-onflicto até a côrte, e ahi á 
presença do Pontifice, D. João IV decidiu a favor dos in- 
(juisidores. Mas a rivalidade entre os dous institutos jamais 
se extinguiu. Os jesuiías tomaram posi«:âo <jecidida contra 
0 tribunal, allÍando-se aos «-bristãos noxos. preponde- 
rai)cia cpie .sempre exerceram na regência espiritual da co- 
lonia contribuiu deste modo. foitcmente, para imiiedir a 
installaç.ão do Santo Offício. 1’or outro lado. concorria 
para o mesmo resultado a grajuieza do território brasileiro. 


(72) .Stephcna. “Hfst de Poi t.". por .silva pjí- 204. 
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Como ii>>.eveia um dos maiores sabedores da historia pá¬ 
tria, *'o amplo litoral, navejfavel segundo as jnoiiçòc.í, que 
ora sopravam num, ora em outro sentido, estai)e!eceiulo as¬ 
sim um bloqueio movei, não apresentava centro natural; 
muito ineuos o interior : assim, não bastaria um só, e vá¬ 
rios tribuuaes, quer de primeira, quer de ultima insíaneia, 
üffereciam desvantagens patentes” Í73). 

Demais disto, a Inquisição, para impiautar-se, i>reei- 
-sava da opiíiião publica. Esta, porém, lhe era de todo con¬ 
traria, j>oi.s é certo que o espirito religioso dos europeus 
arrefecia gramlemente ?ia America. "Os portugueses, es¬ 
crevia o Padre Aiilojiio Vieira, eni 3Gõ3. vivem n>.sta?. par¬ 
tes em uecfSsidade extrema, com grande falta de doutrina 
e de sacramentos, havendo muitos delles que não ouvem 
missa nem jíregação em todo o anno pela não terem, nem 
sabem os dias santos ])ara os guardar, nem os guardam, 
ainda que os saibam, nem ha ([uem a is-so os obrigue; o 
o qual desamparo é ainda maior nus uiulheres, filhos e fi¬ 
lhas, morreudo não poucas vezes uns e outros sem con¬ 
fissão Por sua vez o clero compunha-se. na maioria, 

de individuos tle poucas letras e ueulium zelo pela salvação 
das alnias. Os sacerdotes, "de vida e doutrina pouco ujus- 
da'", on tinham vindo ])arH cá deírredadas, ou por incapazes 
de tentar a sorte cm outro lugar, A.ssim sendo, os esforços 
empregados para o estabelecimento dos tribuuaes da fc, en¬ 
contravam. em todo o Rrasií, fortes resistências por ])arte 
dos habitantes (7ã); acereseendo ainda que a oceupação 
hollandesH nos Estados do norte acarretou aos administra¬ 
dores })e'H<las attribuições. 

("3) Capisirano rti- .Xbreu. “Um Vlsila-dor dc» Siiiiic Oit. ú ci- 
dad«r do SalvacJo. < do Rt-conoave» da Cahia de Todos os Santo.s". 

p-g. 10. 

(74) -Carlas a EI-R.-i-, di- 20 ile Maio de lOá.’!. 

(7«) Conta o Padre Joaé de Anchiuta qU6 certo indJO. con¬ 
vertido it rengiãu cathoUca. aendo advertido, por ter usado de pra¬ 
ticas gentílicas, se acautelasse com a Santa Inquisição, declarou 
que aoa>>ar;a ct-m as ínqulfiiciNes a [le.\a8. "Ann. da Bib. Xac-". I. 
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Estiis e outras causas coucorreraoi para o uào estabe¬ 
lecimento do Santo Officio no Brasil. Atiui jániais se inii- 
tarain as atrocidades de Gôa. Por esse motivo os hebreu.-» 
viiiluini, ein grande multidão, estabeleeer-se na eolonia ame¬ 
ricana. De nada valeu o extremo rigor com que, de (juanilo 
en) cjuando. as leis portuguesas procuravam impetlir a emi¬ 
gração judaica. Os i.sraelitas empregavam todos os seus es¬ 
torças em burlal-as, o que não raro conseguían», fugindo 
clandtistinameute. Ao subir ao throno português o cardeal 
D. Henrique, podiam os hebreus, em virtude de um alvará 
(rEI-Rei D. Sebastião (76), sahir livremente de Portugal 
para onde lhe.s aprouvesse, O primeiro cuitiado do imvo 
rei loi revalidar as leis que exigiam licença especial, para 
que clles sahissem do paiz com os seus cabedaes. ou foioiem 
para o Brasil, e demais dorninio.s ultramarino.s. Prohibin- 
d(»-llics a sahida do Reino, o cardeal rei não se descurou dt- 
os perseguir mis colonias. Em 1579, coneeiiia ao bispo da 
cidade de S. Salvador, D. Antonio Barreiros, a faculdade 
de conhecer das cousas que .succedessem no Brasil tocantes 
i!<i Santo Officio, .sendo os delictos praticados pelos inilio.-. 
convertidos ao chrirstianismo. Se. porém, os culpados fassem 
chrisíãos velho.s ou judeus, deveria somente instrviir os pro¬ 
cessos e remettel-o.s á Inquisição de Lisboa (77). 

Tratava o bispo os ehristãos novos com a mesma ■pru¬ 
dência christã, moderação e respeito", recommendaila para 
com os Índios. Por isso, os conver50.s voltaram a seguir uo 
Brasil as ceremonia.s da religião mosaica. Tal facto, pubdeo 
na coloiiia. não passou despercebido ao Santo Officio, que 
resolveu intervir direetameute, por meio de uui visitador, 
Heitor Furtado de Mendonça i78), o qual em chegando a 
S. Salvador, publicou na Sé, a 23 de Julho de o edi- 

cto da graça, convidamlo todas as pessoas residentes, es- 


lT6) 0;i;ndu 2) de >Ma:u d»r ir*T7 
i77) I>ocumenco n. IV. 

(7.S) l>crunipnio n. V'. 
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lantes ou visiuhas da dita cidade e de uma legoa ao der¬ 
redor delia, a confessarem as suas culpas, e denunciarem 
as alheias de que Tivessem conhecimento dentro no prazo 
de trinta dias. A e.ste acto as.sistiu o governadoi' D. Fran¬ 
cisco de Souza. 

Os Extracioá (VaUjuns livros de denunciai, publicados 
na ‘‘Revista de Historia”, e a Primeira visUaçõo do tfanto 
Officio ás parles do Brasil, recentemente publicada, teste- 
inuuhain a espantosa actividade do vi.siíador Mendoui^-a. 
Constituiu em S. Salvador um tj-ibunal provisnrio, onde 
juntaraeníe com o bispo e vario.s as.sessore.s, julgava os pro- 
ces.sados, que ouviam as seuteneas e abjuravam por occa- 
sião da missa conventual >79). Um ehristão velho, Gaspar 
Cardoso (ou da Costa), foi eondemnado, em 24 de Janeiro 
de 1593, a estar no aeto descalço e despido da cintura para 
cima, com uma vela aecesa na mão, emquanto durasse o 
<»ffieio da missa: e a ouvir publicar sua sentença, cingido 
com uma corda, devendo abjurar de levi, e seguir para o 
reino na primeira embarcação. Gaspar Cardosf), aceusado 
de culpas de adultério, declarava que apezar de velho e do¬ 
ente, ‘não jiodia deixar de dormir com mulher, pois com 
isso attenuava o mal de anguria que padecia, e que, por 
ser isso «t bem tie sua .saúde, não era peecado, jjois seria 
antes peecado deixar-se morrer }>or não u.sar os remedios 
convenientes jtara conservar a vida” (80). Não sei se os 
eomraissarios da ln<juisição deram credito á original molés¬ 
tia do aceusado. O que c certo, porém, é que o mandaram 
para perto da sua esposa, residente em Po.-tugal. Vinte e 
quatro annos mais tarde um conego e poeta, Balthazar Es- 
taço, aceusado de dormir com mulheres, defeiidia-se alle- 
gando também enfermidade curável sómente com o acon¬ 
chego nocturno das mullieres. 


(7S) Lucio «rAzevedo. “UísL dos Chrs. Novos Port.“. yg-. 227. 
(80) Rib<*iro OuiniarÃ'-K. “Summ. de Varia IV. pa¬ 

ginas OS-OO. 
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Alguns christãos novos foruui ilenunciaclos por vuipas 
de judaísmo. Todavia, parece (£ue o .sobredito tribunal, que 
.simulava o da Santa Inquisição, se limitou a punir os de¬ 
linquentes nesses casas, coni levi.ssimas penas, applicadas 
simplesmente no intuito exclusivo de os incitar ao arrepen¬ 
dimento. Eram os repre.sentantes do Santo Officio tão 
benevolentes que um christão velho, Fernão Cabral de 
Athaide, sendo sentenciado a dou.s aunos de desterro, agra 
deceu de joelhos e com grande humildade no visitador e a 
todos os adjunto.s a mercê que lhe fizeram, merveeiulo juuito 
mais as suas culpas (81). 

Quando Furtado de Mendonça quiz coudemnar com a 
pena do ultimo supplicio certo Rocha, que, ou por amedron- 
tal-o, ü»i para o a.ssassinar, atirara dua.s noites com um ar¬ 
cabuz a sua janella, os padres ila Companhia de Jesus, que 
eram adjuntos do dito inquisitlor, trabalharam por salvar 
0 reu da logneira. Para isso interpretaram a bulia do 
Papa, de mndt» a convencer o visitador, que lhe não era 
jjermittido appiiear a pena íle morte. Assim, o erímiiiosn 
apenas foi condemnado a degredo para as galés por dous 
anuos e primeiros cinco domingos na Sé, com grilhão e ba¬ 
raço e no cabo delles pregão por toda a cidade com baraço 
e cumprir um auno de cadela e depois o degredo 

Da Rahia passou-se o visitador pani Pernambuco, em¬ 
barcando ao.< 2 do Setembro de 1598. na nau “S. Miguel”. 
Diz Capistrano de Abreu que a 8 de Fevereiro de 1594 
findaram os trinta dias de graça para irem coufessar-se em 
Olinda os habitantes da freguezia dos santos Cosnie e Da- 
mião de Igaraçú; de S. Lourenço, eom a capella annexa de 
S. Miguel em Camaragibe; de Santo Amaro, com as ea- 
pellas de N. S. das Candeias e N. S. da Graça; de Santo 
Antonio, no cabo dc Santo Agostinho, com as eapellas de 
S. João e N. S. da Aununeiação; de S. Miguel <le Ipojuca, 


lai) Carta do Padre José d<.- .\nchleta. '.\nn. da Rii>. Na^.". 
vol. XIX, pg. 69. 

(-S2) Carta .lo Padre .^nchieta. id., py. tís. 
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com a i'rti»ella »!»• í^auta Liizia ‘,8o). Na me.snia cidade or- 
ganisotj, on 11 de Julho, uiíi tribuaal, semelhante ao de 
tí. >Salvador, escolhendo para assessores e consultores os 
Padres Henrique Gomes, reitor do collegio da Companhia 
de Jesus: Vicente Gonçalve.s, prefeito do estado do dito col¬ 
legio; Dr. Hartholonieu de Évora, vigairo do mosteiro dt* 
N. Senhora do Carmo; Dr. Damião da Fouseea, presidente 
do mosteiro de S. Bento: e ainda uo mesmo anuo. aos 27 
de Agosto, encarregou de promotor fiscal e contador o li¬ 
cenciado Padre Diogo Bahia, & ivOmeou procurador dos 
reus nos auditórios do Santo Offieio o licenciado Jorge Bar¬ 
bosa Coutinho (84). 

Visitou fanibeui as capitanias de Itumaracá e Pa- 
raliyba. 

Não existe, entretanto, nenhum vestigío de que o re¬ 
presentante da Inquisição liouvesse lançado o terror em 
Pernambuco e nas capitanias visinha.s. Pos.se porque os 
seus moradores <iuizessem oi>pôr obstáculos á visitação, dei- 
.sando ile <lenunciar os culpados, fosse porque o inquisidor 
•se julga.sse impotente para perseguir, fóra da Bahia, a parte 
mais activa e poderosa da jmpulação, os castigos, ao que 
parece, não passaram de simples abjurações perante os eoin- 
uiissarioK do Santo Offieio. 

Para os cofres do terrível tribunal não produziu van¬ 
tagens a visita de Furtado <le Mendonça. Por isst), decor¬ 
reram annos sem que os inquisidores manda-ssem novo vi- 
sitador ao Biasil: o que .só fizeram em 1618, movidos cer¬ 
tamente pelo governo hespanhol que, recetando o auxilio dos 
christãos novos, uo caso de uma invasão estrangeira, pro¬ 
curava, por esse meio, destruir a influencia por elles exer¬ 
cida nas diversas capitanias. Coube a Marcos Teixeira, in- 
qui.sidor de Evora, a incumbência de visitar a colouia ame¬ 
ricana. Aqui processou vários denunciados, e os renietteu 


(83) "Umu Visii. do Saiuy Oíí.". 'T>sí- S. 

(S-l) Antonio EialAo, Kxlractos d'alsuns livros dc denuncias. 
“Hev. de Hlst,". vol. I. pg. 196. 



presos a Lishoa, uiide foi'aiu ,juJgiid<is pel-.i Tril>una! ila ín- 
«luisição (8õ), seiulo queimada, com 80 auuos »ie idade, a 
ehristfi nova Anua Roiz, viuva cie Heitor Antunes, e qio. 
deixou grande deseeucleiieiu na Bahia. Nomeado bispo de 
S. Salvador, suggeriu ao governo a idea da creacjão de of- 
fieiaes do Santo Officio nas terras do Brasil “(pie os havia 
mister pela muita povoação a qualidade de gente que nelle 
habitava” (86). Por carta régia de 22 de Julho de 1621. 
í). Marcos Teixeira foi escolhido para inquisidor commis- 
sionado, sendo nomeados agentes nas diversas capitanias. 
Parece, entretanto, que o bispo, escravo dos estiinulos da 
ambição, no dizer de Varnhagen, apenas (queria a repre¬ 
sentação do Santo Officio para fa/.er-se lemidi) e respeitado, 
pois é sem duvida que dei.xon em paz o-s de.Neendenics lie 
Israel, cujo numero continuou a augmentar até a prlmeim 
invasão hoUaiidesa. 

Reconquistada a cidade de 5>. iSalvador, que durante 
onze mêses esteve nas mãos dos conquistadores. El-Rei Dou 
Plíilippe T\’ resolveu agir mais rigorosamente contra os is¬ 
raelitas brasileiros. Em carta régia, datada de 8 ile Junho 
de 1626, determinou ao inquisidor geral D. Fernão Martins 
Mascareuhas enviasse ao bispo do Brasil os necessários po¬ 
deres para decidir sobre as questõe.s relativas ao Santo Of- 
fieio (87). 

Com 0 fÍDi de melhor perseguir os judeus brasileiro-,, 
tencionava El-Rei estabelecer os tribunaes da fé na Nova 
Lusitauia. Pelas capitanias corria a noticia de que o lugar 
escolhido para uelle assentar casa seria Pernambuco. Con- 
linnon o boato a chegada do Padre Autonio Rosado, da 
Ordeiu do Patriarcha -S. Domingos, (pie alü viera [)or coiu- 
missario e visitadov da Inquisição, A conquista das cupi- 


iSã) líucio d Azeveao. oU. cit.. i>g. 

(.S6j Varnhagen. "Os HoU. ni. Draz ". i>g. 11. 

(S7) K. A. Pereira da Costa. 'A Inq.. sua inflmncia t-m 
na "Uev. dü Inst. Arch. c Oeog. Pern.". n. iH. og. Utí. 
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Tanias «In norte pelos hollaucleses libertou, felizniente. a 
nossa terra da sanguinaria instituição. 

Durante a reacção eoiitra o jugo neerlandês, os he¬ 
breus. aprisionado.s pelos patriotas, eram entregues ás au¬ 
toridades da Bahia, ({Ue, por sua vez, os enviavam ao tri¬ 
buna) de Lisboa. Xo auto de fé realisado a ].'» de Dezembro 
de 1647 sahiram penitenciados e abjurarain o judaismo Mi¬ 
guel Francês, Manoel Gomes Chaeon, Gabriel Tklende.s, Sa¬ 
muel Velho e Abrahão Bueno, pre.sos coni os flamengos «.pie 
.se renderam no rio de S. Francisco. 

XVsse mesmo auto fcn ijueiraado vivo Isaac de Castro 
Tarías, preso na Bahia, para onde fugira do Brasil Hol- 
landês. 

Quando, após sessenta annos de caiJtiveiro, Portugal 
conseguiu livrar-se do dominio de Castella, os negocies do 
Santo Officio no Brasil estavam sob a jurisdieçâo dos bispos. 
I). Pedro da Silva de São Paio, bispo da Bahia, fazia os 
interrogatórios, como no processo do sobredito Isaac Tartas, 
i» enviava os ])reso.s i)ara a metropole. Morto D. Pedro da 
•Silva, a Inf|iiisição voltou a adoptar o antigo systema. 
Como o Papa, ))retextando as guerras que Portugal susten¬ 
tava com a Bspanha, não confirmasse os bispos nomeados 
por D. João IV, os inquisidores, aborrecidos com o soberano 
que lhes arrancara a administração dos bens confiscados, 
deixaram de c(»raníetter ao bispo de S. Salvador a eommis- 
são para julgar dos casos relativos ao Santo Officio e con¬ 
feriram poderes a diversos clérigos e prelados para que estes 
procedessem contra os denunciados, remettendn depoi.s o 
processo ao tribunal de Lisboa (88). 

Em 29 de Novembro de 1656, mandaram os inquisi- 
iloi^es commissão ao Padre José da Closta, reitor do Collegio 
da Companhia de Jesus, na Bahia, para interrogar varias 
lesiemiinhas que ouviram certo mendigo de nome Antonio 


<S8) Em n>»2 contcdeu-st‘ loiiimissio ao Pailre Mancn»! <te 
para o quo no Maranhão st of<fi-rtctsee locanie an Santo 
Officio — VItira. •Cartas", I, 91. 
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Gomes, quasi cégo e muito surdo, proferir lieresias eoutra u 
Santissirua Trindade. Uma das testemunhas arroladas foi o 
relebre eseriptor Franciseo ^lanoel de Mello, e que intimado 
a depôr sobre o facto, declarou não saber se alguém dissera 
ou fizera alguma cousa contra a fé eatholica romana. 

Como atraz ficou dito, já no século XVll. appareee- 
ram victimados pela ÍU(iui.>i<;ão tle Lisboa, colonos resi<lentes 
no Brasil. FoÍ, porém, em princijtios do .seculo XV lU, que 
a perseguição attingiu ao auge. Com a vinda de D. Frau- 
ci.seo de S. Jeronymo, nomeado bispo do Rio de Janeiro, 
iniciou-se uma epoeha tle terror. S. Jeronymo, que e.xercera, 
em Évora, o cargo de (lualifícador do í:>auto Officio, dis- 
íinguiu-se pela .sua intolerância religiosa, e pel(í .seu rancor 
contra a raça hebréa. Durante o tempo em (pie occupou a 
cadeira episcopal, póde-se dizer <pie exi.stiu a inquisição 
na America Lusitana. Por todas as capitanias, principal- 
mente nas da Parahyba e do Rio de Janeiro, exerceram os 
agentes do Santo Officio grande actividade na caça do.s 
israelitas. As naus, que partiam para o Reino, levavam de¬ 
zenas de prisioneiros, ás vezes familia.s inteiras, accusadas 
de jiidaismo. De 1707 a 1711 recebeu a Inquisição de Lis¬ 
boa um numero superior a quinhentas pessoas, provenientes 
doBrasil. 

Nos autos de fé realisados em 1709, na cidade de Lis- 
hoa, entre os cincoenta e nove peuitenciailos. seis execuções 
em vivos e um maneciuim i[ueimado. já se encontram al¬ 
gumas filhas da America Portuguesa (89). Das cento e 
(piatro victimas condeninadas no auto de 1711, a metade era 
constituída por pessoas uaturaes ou moradoras no Brasil, 
c que, com excepçâo de duas, pertenciam á raça liebraica. 
A 9 de Julho de 1713, a sorama de accusados jirocedente.s 
do Rio de Janeiro siSbe a trinta e dous homens e quarenta 
mulheres, quantidade siijierior á da metropole. que apenas 
contribuiu com sessenta e nove individuos. 


(S9) ViirnUafftn. ■ Kisi. Oer. dn Hr-tz 


d. It. i.g. 



Comu essas |)er>:eg:uiçÕes, paralysaudo por comjjleto o 
desenvolvimento uas relaeões mercantis da colonia, ea\isa- 
vam sérios prejuizos á metrópole, a coroa portuguesa teve 
por necessário prohibir cpie se confiscassem os engenlios de 
assucar (90;. Posse porque o Santo Officio perdesse o in¬ 
teresse de condeinnar os ehristãos novos, em virtude da- 
quella probibieão, fosse porque tão sangrentas perseguições 
tivessem na verdade afrouxado o zelo dos inquisidores, o 
facto tí que depois que se excluiu da confiscação os enge¬ 
nhos, 0 numero de presos reraettidos do Brasil começou de 
diminuir. Em 1716 foram sentenciadas somente umas trinta 
pessoas. Dez annos mais tarde, em 1728, a Inquisição punia 
apenas uma brasileira. Brita Lopes, de 18 anuos, no auto 
de 30 de Julho, e cinco brasileiros no dia 13 de Outubro, 
sendo dous religiosos e três ehristãos novos. 

Todavia, attrahidos talvez pelas riquezas adciuiridas 
pelos colonos na exploração das minas, os inquisidores vol¬ 
taram, depois desses autos, a perseguir os habitantes da 
America portuguesa. No auto de 16 de Outubro de 1729 
entraram já quatorze ehristãos novos, sendo relaxado em 
estatua Braz Gomes de Siqueira, encontrado morto no cár¬ 
cere, e entregue ás chammas João Thomaz de Castro, na¬ 
tural do Rio de Janeiro. Em o auto de fé, celebrado a 17 
de Junho de 1731, figuraram vinte indivíduos, dos quaes 
três foram relaxados em carne; e a 6 de Julbo de 1732 
vinte e cinco, sendo dous condemnados á morte. Em 1733, 
no auto de 20 de Setembro, sahiram dez victimas, oito ])or 
judaísmo. Aos 24 de Julho de 1735 o Tribunal do Sauto 
Officio eondemnou vinte e duas pessoas. 

No anno de 1739, em o auto de 18 de Outubro de 
1739, houve doze justiçados, dous dos quaes, Luiz Mendes 
de Sá e Antonio José da Silva, padeceram o supplieio do 
fogo. 


090) Lucio d'A 2 eve*io. -Hist. dos Chrs. Novos", pag. 33; 'ind* 
cila Tesiaimenio poütlco. ilo D. Luiz da Cunha. 
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^Vntonio José foi uin dos maiores jxiefas que teve o 
Brusil em todos os teoipos. Pilho do advogado João Mendes 
da Silva e de D. Lourenço Coutinho, ambos christãos 
novos, nasceu na cidade do Rio de Janeiro a 8 de Maio 
de ]70õ. Aos 8 aunos de idade, seguiu para Portugal eom 
sua mãe, presa por culpas de judaísmo. Começou os seus 
estudos ejn Li.sboa, e alli, como disse ^’a^nhagen, "é muito 
provável que o ferrete de judaisiuo, eoiu que se estreavam 
na Corte, limitasse o circulo de suas reluçôes aos de sua 
igualha'' (91). Cercado de piirentes e amigos judeus, o 
joven Antonio José não tardou em professar a crença dos 
seus maiores. Por esse motivo, a Inquisição, que, vigilante 
seguira os seus passos, prendeu-o em princípios de Agosto 
de 172(i. Absolto três mêses depois, resolveu praticar ri- 
gorosameiite todos os actos da religião eatholica, e fugir 
da companhia dos christãos novos, procurando nos conven 
(os 0 trato dos religiosos, com os quaes mantinha relações 
de amisade. De nada lhe valeu a sua devoção ehristã. Onze 
annos mais tarde era novamente arrebatado aos cárceres do 
Santo Officio. por denuncia de uma preta, escrava da fa¬ 
mília. 

Não existindo provas sufficientes para condemual-o, 
trataram os inquisidores de arranjal-as dentro ua própria 
prisão, onde, através das vigias ou buracos clandestinos, 
procuravam surpreliender o pre.^o ua pratica de acções ju¬ 
daicas- Como ilie notassem a falta de appetite, declararam 
os guardas que elle não comia a ração ([ue se lhe dera, por 
jejuar judaicamente. Tanto ba.^-tou para (jue o infeliz poeta 
fo.s.se condemnado á morte. No Campo da Lan accendeu-se 
a fogueira, na qual desappareceu **o mais desventurado e 
talentoso homem que a religião de S. Domingos matou em 
Portugal" (02). Por um requinte de ferocidade, os inqui- 


Í91) .-\ntoniO José da Silva. Na 'Kiív. do Insi. H;»4i voi IX. 

p«. rc. 

(92) .loài) Ribeiro. Thealro dr Antonio José. ■‘Noticia P elim." 
Pff. 21. 



^idores ubrigaram a mãe, a esposa e a filhiuha de Antouto 
José a presenciarem o pavoroso espectáculo, que tauto de¬ 
liciava o clero, a nobreza e o povo daquella epocha. Lou- 
reiiça Coutinlio, presa pela terceira vez, e sua mulher Leo- 
nor Maria de C’arvalho, que, havia alguns annos, abjurára 
em Valhadolid. foram conJemnadas á cárcere a arbitrio. 

A 18 de Juuho de 1741 o Santo Officio eoiideinnou 
sómente uma brasileira, Dionizia da Fonseca, natural da 
Parahyba, e dous colonos, Antonio Soares de Castro, e Frei 
Januario de S. Pedro ou Fr. José de Igoareta. Fr. José, 
natural da cidade de Quito (Peru), era assistente na Ba¬ 
hia, onde, dizendo-se sacerdote e ministro da Inquisição, 
não só effectuára algumas prisões e confiscações de bens, 
como dis.sera missa, pregara, confessara e baptisára solein- 
nemente. Preso pelos agentes do Santo Officio, foi reraet- 
tido ao tribunal de Lisboa, e alli condemnado a dez annos 
de galés, além de ficar inhabilitado de ser promovido a 
ordens. 

No anuo de 1744 houve dous autos de fé em Lisboa. 
Para o primeiro, que se realisou em 21 de Junho, concorreu 
o Brasil com nove pessoas, sendo oito homens e uma mu¬ 
lher; para o segundo, de 24 de Setembro, apenas com oito 
homens. Ao de 20 de Outubro de 1748, compareceram qua¬ 
tro individuos. sendo reia.xado em carne o christão novo 
João Henrique>, morador nas minas de Paracatn, bispado 
de Pernambuco. 

Quatro victimas foram também punidas no auto de 
fé, celebrado em 16 de Novembro de 1749, sendo um por 
culpa de judai.smo. e as demais por crime de bigamia, in¬ 
clusive uma mulher, Maria Simôa, de 38 annos de idade, 
casada com Antonio Pereira da Cunha, estudante, natural 
de Pernambuco. Tauto no auto de 24 de Setembro de 1752, 
como no de 27 de Agosto de 1758, figuraram sómente três 
individuos. 

Em 1756, no auto de 20 de Julho, entraram oito in¬ 
dividuos: V a 23 de Dezembro de 1759 abjurou Bento Fer- 



— 07 — 

reira, por casar segunda vez, sendo viva >ua primeira e le¬ 
gitima mulher. 

No auto de 20 de Setembro de 1761. o numero de 
victimas do Brasil elevou-se a quinze, quantidade a (pie não 
attingia ha mais de vinte aunos. Entre ellas havia ura fa¬ 
miliar da Inquisição, Luiz Cabral Maldonado, nascido no 
Rio de Janeiro, o qual foi condemnado a eineo annos ile 
degredo para Mazagão, por ter prendido algumas pessoa.s 
do Santo Officio. Depois deste auto o Brasil so contribuiu 
eom um accusado, Mathias <la Silva Gajo, de oO aunos de 
idade, natural de S. Salvador, que, no auto de 20 de Se¬ 
tembro de 1767, sahiu degredado por cinco annos para Cabo 
Verde. 

Chegada era emfim a epocha em que a voiitaile fer- 
rea de um homem havia de dar o golpe de morte uo Tri¬ 
bunal do Santo Officio. Depois de estabelecer a igualdade 
do.s súbditos, extinguindo a odio.sa distincção entre ehris- 
tiUís novos c* velhos, o Mari[iiés de Pombal transformou 
aquella instituição em tribunal da coroa. "De então por 
deante, escreve Lueio do Azevedo, a acção delle passou a 
ser contra os hereticos da philosophia, que abalavam cora 
suu.s dourinas o absolutismo, e não contra os que. escravo.s 
de uma crença que excluía o raciocínio philosophieo, iião 
submettiam a um exame perigoso os fundamentos do Es¬ 
tado. A nova Inquisição deixava em paz christãos 
novos” (93). 

Em 19 de Fevereiro de 1810. assigiiou-se na eidade 
do Rio de Janeiro, um tratado de eommercio e navegação 
entre a Inglaterra e Portugal, onde se estipulava, no ar¬ 
tigo 12, que os estrangeiros residentes uas possessões por¬ 
tuguesas não seriam perseguidos, ou inquietados por ma¬ 
térias de consciência, a.ssim nas pessoa.s, como uos seu.s bens. 
Por esse decreto a inetropole ficava impossibilitada de es¬ 
tabelecer a Inquisição no Brasil. E' sem duvi<la que, m> 


V93> "tíisi. >ios Chrs, Nt 
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^eeul<> XIX, ainda foram presas uo Brasil algumas pessoas 
íifcu^adas de crijues da jurisdieção do Santo Officio. To¬ 
davia, não padeceram os supplicios dos autos de £é, que 
deixaram de realizar-se em 1794, mas tão sómente se viram 
forçadas a deixarem o paiz, que, desde 1767, nunca mais 
fornecera elementos á Inquisição portuguesa. 



CAPITULO VIII 


O CONCURSO DOS JUDEUS NA CIVILISAÇÃO 
BRASILEIRA 

Dos povctt que aportaram á Nova lAisitania, logo apóe 
o ílescobriniento, foram sem duvida os judeus o que maior 
concurso prestou, nos primitivos tempos, á eiviUsa<;ão bra¬ 
sileira. Provinham de unia das raças mais culía^^ da Penin- 
sula Ibérica. Foram elles que forneceram acxs portugueses 
os principaes elementos para as exi>edições maritimas dos 
séculos XV e XVI. Com os seus trabalhos sobre mathema- 
ticas e astronomia deram notável impulso aos estudos scien- 
tificos na Peninsula, espalhando entre o povo lusitano os 
conhecimentos relativos á arte de navegar. Introíluziram 
em Portugal as primeiras taboas de declinação solai'; inven¬ 
taram o astrolábio náutico para a determinação da latitude; 
e organisaram um regimento, por onde deveriam guiar-se 
06 mareantes para resolverem os problemas de astronomia 
nautica. Assim, contribuiram efficazmeiite para os desco¬ 
brimentos portugueses, iiTealisaveis sem o poderosa auxilio 
dos descendentes de sua raça; e participai-am, pelo menos 
indirectamente, da gloria inolvidável de Pedro Alvares 
Cabral. 

Como os demais povos que prepararam e auxiliai^am 
as miuitimas conquistas, assistiram também á posse da terra 
de Vera Cruz. “Em volta do berço verdejante de selvas, 
impregnadas fielo hálito do Atlântico, donde a nação brasi¬ 
leira surgiu, diz Jayme Cortezão, estão representadas no acto 
solemne e official do baptismo, ao lado da nação que lhe 
vai dai’ a vida, com o sangue e o soffrimento, Génova e Fio- 
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rença^ que ahi enviam junta* uma nau, Castela, que paiti- 
lha comnosco a.* glorias descobridoras do Novo Mundo, nas 
pessoas de Sancho de Tovar e do físico e astrólogo mestre 
João, os judeus cosmopolitas na pitoresca figura de (íaspar 
da índia, o franciscano, que inicia a Renascença na eom- 
prehensão e amor dn natureza, nos oito frades, a que pre¬ 
side Fr. Henrique, e ato o projirio Oriente asiatico nos fi¬ 
dalgos malabares, que o Gama troxera a Portugal e agor» 
regressavam a índia’’. (94). 

Durante muitos anuas o Brasil deveu qua-^i iiniea- 
mente aos israelitas c degredados os eleinenlas de eoloni- 
sação. Arrendand(» a ferra pelo espaço de tres anno-. os ju¬ 
deus iniciaram desde logo os serviços <le ])enelraçáo, a que 
se tinham obrigado. As .suas naus, atravessando aguas então 
desconhecidas, explorurani grande parte do litoral bra.sileiro 
em busca do precioso lenlio que deu o nome á iKJssa patria. 
Em 1503 de.seobrirain a ilha dc -S. João, que veio a tomar 
depois o nome de um ebrUtão novo, Fernando de Noronha, 
que era um dos arrendatarios da terra. Mais tanle. renova¬ 
ram o contracto de arrendamento, findo o qual continuaram 
a enviar homens e navios ao Brasil. 

Até a epoeha em que D. João IJl rc.solveu cuidar do 

S ovoamento da colonia. os judeus formavam com oí: degre- 
ados 0 núcleo da população européa. Dividido o Brasil eui 
capitanias hereditário.^, j^assou a eolonisaeão a correr por 
conta do6 donatários. Todavia, a immigração judaica não 
cessou. Precisando de trabalhadores para a lavoura, os ca¬ 
pitães mores protegiam os coionos, qualquer que fo-^.-^c à re¬ 
ligião a que perterKe.s.seni. Alguns chegaram a trazer, em 
seus navios, individuos de origem hebraica. 

Unido.s aos .seu.s correligionários que, vivendo aqui 
ha muitos annos, eram tidos em griinde consideração, pela 
intima alliança das indígenas, adt^uiriram os novos immí- 
grantes considerável pi‘e)>ondereneia entre a gente ehristã. 


(94) — lv.vj>eük;à.' ‘Iv i’ciiri* .^i\. CiUitul .• <• ilets»-. ijo Bra¬ 
sil, pag-. 206. 
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Eli) fijis '!•» século '^VI era tão avultada a tjuantidade 
(lelles. que faziaiu já í.ynagoga na Bahia, onde era niois nu* 
jiierosa a população judaica; e possniam um rabbi na cidade 
de Olinda. Sabedores des.>i:es faetns. os inquisidores portu- 
fineses tomaram enerjjicas ja-ovideneias. enviando um vi- 
.«itador ao Biu-^il. e creando. mais tarde, officiaes tio Santo 
Officio. Por outro lado. o «soverno tle Hespanlia. recetando 
que os hebreus auxiliassem uma invasão estrangeira, entrou 
a pei^seguir os cdiristãos novos. O resultado dessas persegui¬ 
ções não se fez c-sperav. Possuintlo innumeras acções da 
Companhia Occidental, impelliram os hollandezes a eon- 
quisharení o Brasil. Rc‘solvida a invasão, forneceram aos 
generae.' batavos as necessárias infonnações. nâí> .«ó para a 
tomada de S. Salvador, como famhem para a ctmquista de 
Pernambuco. Km ambas as invi)t*ões prestíu-an» auxilio 
ilirecto e efficaz. 

Quando os hollamlt-ses coii.soli<larau) a sua tlominação 
nas ])rovinciíis do norte, um numero inniimeravel de judeus 
se dirigiram para a Nova Hollanda. Engenheiros, médicos, 
advogados, rabina^ e escriptores do.s mais celelires da raça 
hebaica estabeleceram-so nas ten*as conquistadas. Intelli- 
gente.s o laboriosos, distinguiram-se não só pelo trato mer¬ 
cantil e industrial, como também í>ela .sua erudicção e sa¬ 
bedoria. Protegidos pela« dominadores, tornaram-se os maia 
ricos fazendeiros e .senhores de engenho e exerceram cargoa 
públicos importantes. Construiram synagogas e possuíam 
um cemiterio privado. No Brasil, m sectários do mosaismo 
gosavam talvez de mais am]>las regalias do que nos Paizes 
Baixos. Assirn. não admira que a raça judaica se introdu¬ 
zisse de tal modo entre oe diversos povoe da Nova Hollanda, 
que. quando Recife já estava prestes a cair nas mãos dos 
brasileiro.®, ainda existiam naquella praça p.v.sante de cinco 
mil isrealita.^. (95). 


<95 — D. Luiz ilcn.-zts. Hisr. Ur* 1’ort. tomo l. 

paj*. 3S9 n. Franoisi-o .),• .\Fk;i<'. KpJin.Hihorj*^. '>air. .'»24. 
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O concurso cluo iiiimigranteg judeus no desenvolvi¬ 
mento das industrias foi preciosíssimo. 

Durante muitos annos, a lavoura constituiu a unica 
fonte de riqueza explorada na America lusitana. A’ cultura 
das plantas indígenas deviam entregar-se os primitivos co- 
lonisadores. De todas a que mais depressa se vulgarisou en¬ 
tre os europeus foi a da mandioca. Como demais povoa- 
doreS; aprenderam os israelitas com os selvagens o modo de 
cultival-a, e começaram desde logo a divulgal-a em U)da6 as 
capitanias. 

A industria do assucar, principal produeção cio paiz 
até princípios do seeiilo XIX, loi. por assim «lizer- creação 
dos colonos de origem hebréa. Transplantada por elle.s de 
Madeira e S. Thoraé, «le tal modo pro.«j>erou entre nós, gra- 
á sua acíividade, que, nos fins do século XVI. já exis- 
ti^jcerca de duzentos engenhos, produzindo mais de tres 
milhões dc arrobas. (96). 

Promoxerani lambem a industria do fumo; e explo¬ 
raram j)rovavelmente as culturas do arroz e do algodão. 

Este ]u'edominio dos judeus nas industrias, attingindo 
o ponto culminante na epocha da dominação hoUandesa, 
extendeu-se até o século XVIIT. Ao serem presos pela In¬ 
quisição, na primeira metade deste século, vários negocian¬ 
tes hebreas extingiu-se a cultura de uma grande quantidade 
de plantações, abalando por muito tempo a ]irodueção c <> 
eommercio das capitanias. 

•Todavia, logo (que cessou a [»ei'seguÍção, <lo iSauto 
Dfficio, (ks judeus não .só tornaram a desenvolver a industria 
do aàsucar, ma* contribuiram também para a florescência 
da das pedras preciosas. 

Não menas valiosa para o deseiivolvimento do eom- 
niereio foi a contribuição dos israelitas. 

Foram dos primeiros que exerceram a mercancia no 
Brasil. Eslaljelecendo-se na terra que lhes tinha sida arren¬ 
dada, mantiveram desde logo relações commerciaes com os 


(96) — R.OCHA POMBO. Hi.si. Oo Hraíil. vol. III. imsf. 756. 



— 103 ~ 


indígenas. No principio c> comnierciu era feito excliiaiva- 
ment-e pela troca. Oe judeus traziam de Portugal panno^* 
para o vestuário, pentes, espelhos, facas e navalhas, instru¬ 
mentos de lavoura, alfinetes e agulhas, anzóes, chanjarizo-» 
para passaros, e outras mercadorias. Aqui carregavam os 
seus navios de ornamentos de plumas, armas e utensilirw 
indígenas, papagaios e niacaccv?, e principalmente de uma 
preciosa madeira, conhecida pela denominação de ''jíau 
Brasil”, vendida na Europa a don.=; e meio e tres ducadoo o 
quintal. 

A nau Bretôa, de que eram armadores Peruaudo de 
Noronha, cliristào novo, Benedicto Morelli, Bai’tholomeii 
Marchioni e Francisco Martins, mandada ao Brasil era 
lõll. levou para Portugal cinco mil tóros de lenho, ani- 
maes e passaros vivos, e obra de quarenta captivos. 

A creação do Governo Geral deu decisivo impuUo ao 
conimercio diís colonias portuguesas da .\merica. 

Para facilitar o trafego marítimo etitre tus diverso.^ 
capitanias, construiram-se embarcações no.« pro[)rÍo.s estalei¬ 
ros da Nova Lusitania. A navegação costeira e o eommer- 
cio directo com as nações europcas animaran» dentrr» em 
alguns annos as povoações brasileiras. Com os hespanhóes 
do Prata houve igualmente na segunda metade do XVI sé¬ 
culo. frequente trato mercantil. 

A Bahia, sede do Governo Geral, tornou-se o centro 
comniercial da colonia Ahi aportavam constaiilemente íis 
armadas que faziam o trafico entre a metropole e a índia, 
e que aproveitavam a passagen\ pela costa americana, para 
conduzirem á Europa as mercadorias do Brasil. Estas com- 
niunicaçõos com o exterior deram grande impulso ú cidade 
de S. Salvador, cuja população progredia rapidatuentc. 

Entre os habitantes da capital da America portuguesa 
era a raça hebréa uma das castas dominadoras. vV ella per¬ 
tenciam os mercadores mais opulentos, cujo prestigio era 
tão grande que a Santa Inquisição, apezar dos esforços do.s 
dominicanos, não conseguiu assentar ei\sa em nosso paiz. 
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(97). O projJiio Tlíoinc- de Souza, tendo eni conta o< c^er- 
viços que os msirrana= prestavam ao Brasil, contribuiu para 
que a coroa portuguesa desistisse da idóa de fundar na c<.k 
lonia o nefasto tribunal. 

Em meados do século XVII, o commercio das cajd- 
taniâ.s do norte, sujeitas ao jugo hollandês, esteve quasi iii" 
teirameníe na* mão,« do.s israelitas. “Auiáõ vindo com os 
Olandeses quando tomaraõ a Parnambueo algíis Tudeos. os 
quaes naõ trazendo maii? que hum vestidinho roto sobre si. 
em breues .dias se fizeraõ ricos cô .< 011 ? tratos, & mofatras. 
o que eabido ])or .^eus parentes, que viuiaõ em Olanda, co- 
meçaraõ a vir tantos. (!t de outras parles do Norte, cada hum 
com suas baforinlias. que em quatro dias .se fizeraõ ricos, 
& abundantes, porque como os mais delles eraõ Portugueses 
de naçaõ, & auiaõ fugido de Portugal por temor da Sancta 
Inquisição, & Juntamente sabiaõ falar a lingoa Flamenga, 
seruiaõ de lingoas entre o? Olandeses, & Portugueses, & i>or 
esta via grangeaauaô dinheiro. <fe como os Portugueses não 
enlendiaõ os Flamengas, nem elles aos Portugueses, & não 
podião negociar nas compra.*!, & vendas, aqui mefiãõ os 
ludeos a mão comprando as fazendas por baixo j)reço, & logo 
sem ri.sco, nem perigo as tornauào a reuender aas PorUi- 
gueses com o ganho certo sem trabalhe algum”. (98). 

Poi' con.ecdho do Padi'e Antonio Vieira, D. João T^’^. 
aproveitando a idéa apre.sentada, havia alguns annas, pelo- 
israelitas, fundou eoni jirivilegio ])ai’a 0 trafico em todo o 
Brasil a Companhia Geral do Commercio, que auxiliou a 
reconquista de Pernambuco. Siil)screvendo nella a maior 
jiai-te das acçÔes, os christãos novos exerceram no coinmer- 
cio grande influencia que não diminuiu depois de recon¬ 
quistadas a.« provincias que tinham estado sob o jugo dos 
hollandeses, e ainda mai.« se accentiiou após o descobriment.i 
das minas de diamantes. 


(97) — H;si. a..- rin<(, «U- Coa. «soripto por um preso, tiu» 
»quj .ísteve a»- Jlaio a SMcniNro Je 167G. quando li^vado para ]’o5- 
-.utjal. pai?. 2G6. 

(9k) _ Va;, pap,. r,t5. 
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\'entl(> lisciw qiio c-orria íp eomnien-in «Uu-.; (.fdnts 
j.i-eeiosas cujo nionopoHo llies perteucoca ilesde os mais an¬ 
tigos lonipos, ovganisafaii». cni Lontlrcs e Anisterdain, um 
conluio afim dc anniquilarcni torla a coneonvncia, conti¬ 
nuando na posse exclusiva do inonopolio. (99). Para con¬ 
servarem a depreciação dos diamentes da America, remet- 
tiam paru Goa as pedras bra.-^ileiras. comprada- por baixo 
preço, e depois as importavam da Asia. como originarias de 
Golconda, Bengala e A’lsapur. Tae.-^ embaraços creava a liga 
aos que arrematavam o contracto das mina- do Brasil, que 
estes se viiuii quasi sempre inij.a^sihilitadns de cumprirem 
as obrigações assumidas. A’ vista dÍs.-o. resolveu o governo 
tomai* a seu cargo a exploraÇiU.. Kntretanto. não foi mais 
feliz ilo que os particulares, pois or resnlfado> n.ão «'orres- 
ponderain a expectativa. 

Na primeira metade do século XVÍÍl deealiiu rapida¬ 
mente o eonimcrcio do Brasil. A Inquisição de Lisboa, es¬ 
tendendo a sua rede de per.seguieões sobre a Nova Lusitania, 
veio colher, principalmente no Bio do .Taneiro e na Para- 
hyba, grande multidão de famílias hebi*éas. Taes persegui¬ 
ções visavam a eonfi.soaçâo d<«a bens. pois os judeus consti¬ 
tuíam a parte mais ojnilenta. mais activa e mais laboriosa 
da colonia. O commercio com a metropole soffreu tiima- 
nhctô prejuízos que a coroa resolveu eximir da confiscação 
a? engenhos de aRSUcar, na maioria ]>eríencentftí aos indi¬ 
víduos de origem hebraica. 

Na segunda metade tio .secub.. as reformas sociae.s e 
economiea'=. feitas pelo Mar(|uez de Pombal, fizeram com 
que voltasse a prosperar o eommercio dits possessões? portu- 
guesa.s da America. A reforma do Santo Officio e a ex- 
tineção da dífferença entre chri.stãos nova« c velh<'«. estabe¬ 
lecendo n igualdade civil de todíis os .«ubditos de Portugal, 
perniitíiram os ohristâoe novos eoníribnÍR.sem grandemente 
para o desenvolvimento mercantil dsb^ tevra.^ brasileiras. 


— •r.AE'-v*.<T>>. o M!ir<|Ufa— lU- i»3ír. 130. 


(99) 
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Mas 0 primeiro i>í\sáo não só para o grande coramercio 
internacional e para a immigraçao de estrangeiros, mas 
também para a liberdade dos cultos, foi, como djsee o 
Dr. José Carlos Rodrigues, a carta régia de 28 de Janeiro 
de 1808, datada da Bahia de Todos os Santos, pela qual 
O. João VI abria ns portos do Brasil a todas as naçÕes 
amigas. (100). 

Dahi por deante desapparecem pouco e pouco as dif- 
ferenças entre clirislâos e judeus. Efetes, que haviam até 
então conservado o lypo primitivo de sua raça, os trajos, os 
usos e costuma, e as particulai-idades no falar, confundem- 
se de tal modo com os christãos, que difficil, senão impos- 
sivel, seria precisar a influencia que e.xerceram nesses tenv 
píe em nossa patria. 

Aos descendentes de Israel não devemos apenas o im¬ 
pulso dado ao cominercio e ás indastrias. Concorreram 
também com a sua intelligencia para o desenvolvimento da 
literatura luso-brasileira. Antonio José da Silva, filho de 
christãos novos,, foi um dos grandes escriptores da nossa 
lingua, e incontestavelmente o maior vulto da sua epocha. 
“Naquelle século XVIII, falso e precioso, de D. João V, 
naquella confusão de valores moraes e inteilectuaes da so¬ 
ciedade portugueza, tão magistralmente castigada na« 
•‘Guerras do Alecrim e da Mongerona"’, escreve Ronald dc 
Carvalho, a obra de Antonio José apparece, indubitavel¬ 
mente, como um milagre de intelligencia e equilíbrio”. 
(101). Coube ao infeliz poeta a gloria de reerguer o theati*o 
portugue.s, supplantado pela oj>era estrangeira. As suas co¬ 
medias, representadas no Theatro do Bairro Alto, o povo 
não cessava de applaudil-as nas dias de espectáculo. E’ que 
cilas, ridicularisando vicios de uma sociedade gasta e cor¬ 
rupta, exprimiam o verdadeiro sentimento da plebe. 

Outro escriptor bnisileiro. Hypolito José da Costa 
Furtado de Mendonça, em cujas veias dizem ter corrido san- 


(100) — nelliriõe!: acutholicfls. pag. 49. ÍCo vol. II do Livro 
<Io Centtnario. 

ílül) — P^uena nisi. <1a LU. Bras.. pag. 137. 



gue isda^Iitâ, (102) prestou, com o< .■«eití escriptos, inetíti- 
maveis serviços á causa cia nossa emancipação politica. As 
doutrinas pregadas no Correio Brazilien-se de tal modo ate- 
morisarain o governo português», que este reiteradas vezes 
prohibiu a introducção e leitura dacpielle jornal, i-ommi* 
naiido severas penas aos transgressores. 

Para a civilisaçào universal contribuiram os judeus 
brasileiros com um invento de grande utilicíade: o ferro la¬ 
minado (103), que é a chamada ‘"'folha de Flaiidres”. Foi 
um pobre ferreiro de Minas Novas que descobriu o modo 
de laminar e estanhar o ferro. Preso por culpas de judaismo 
e remettido para o.s cárceres da Inquisição de LislK>a, lá 
ensinou o processo a um companheiro de prisão, naturaí de 
Bruges, e que, livrando-se do Sunh> Offioio. levou para a 
sua patria o segredo do invento. 

Valioeissima, nos primeiros seeulcb. foi, [)ortarito, a 
jjreponderancia dos judeus na civilisacão bra->ileira. Mai> 
tareie, infiltraram-se de tal mexio na sociedade ehristã, que 
os vestigios da sua influencia foram diminuindo pouco a 
pouco. Nos últimos annos, porém, de[)OÍs das perseguições 
anti-semiticas da Rússia e da Polonia, a população ismelita 
começou a desenvolver-se em algumas cidades do Brasil. 
Na capital da Republica, onde o seu numero é mais elevado, 
possuem um cemiterio privado e tres synagogíis, seudo duas 
a **Beth Jacob” e o “Centro I.sraeliUi”, pertencentes aos 
judeus de origem russa c a outra aos de origem arale ou 
marroquina. 

Nesta nietropolo elles empregam u sua actividade 
j)rinei))almente no commercio dc troca de diuheiro, e cam¬ 
bio. penhores, relojoaria e (uirivesaria; os de baixa cathe- 
goria «ledicam-se em geral á mascateação. (104). 


103) — Jorge Ouen-t-iro. Os Jiul. ti-o Kio «Ir Janeiro, .'irtigi- 
l>ut)tica(lo na revista “A Universal". .\nn& II. n. 53. p&g. 311. 

(103) — Nelson de Senna, Piscurso proíerido na Cam. Ped. s 
I de íSclembro de 1922. pag. 2S. 

104) — J-orge Guerreiro. Os Jud. no Rio Je Janeiro .\rtiso 
vubllcado na revista “A LTniver.»»!". num. cit.. i»ag. 312. 



108 — 


Exielein atjui diversas associarõcvs israelitas de rc*crei<i 
{» cultura artística e literaria — a Juventude Israelita, o 
Centro Sionista e o Club Hertzel; c sociedades de beneficên¬ 
cia — “Sociedade Beneficente Israelita” e a ‘‘Relief Com- 
mitee”. Nesta ultiina encontram asylo os immigrantes .j\i- 
deus, até aiTanjarcm trabalho. 

Ha tanibem uma bibliotbeca hebraica ‘'Scdioloui Alci- 
chenr’. com nni movimento mensal de .soisecutos volumes. 

Fundai-am os israelitas, cm o auno passado, um col- 
legio ‘^Magliem David”, cujo fim. segundo declarou receu- 
temente o seu fundadoi’, Sr. Kaphael Cohen, c ]H’ciaxrar os 
homens de amanhã com sentimentos judaicos, dando-lhes. 
ao lado da inslnicção. uma educação civica tlc accôrdo com 
ae tradições e aspiraçõe.? do )jovo de Israel. (105). 

Publican» inensalmeiite um jornal de propagamla 
sionista, Correio lurnelita. escripto em português, cuja <li- 
recçâo está presentemente ao cargo do insigne )>rofessor do 
rdlegio D. Pedro II. Dr. David J. Perez. 

Assim, a oolonia israelita, no Rio dc Janeiro, vae i>ro- 
gredindo grandemente neste últimos annos. Dentro lmu 
pouco os judeus, <.]ue já se acham espalhados pelas princi- 
paes cidades do Brasil, voltarão a exercer na civilisação bra¬ 
sileira a preponderância que tiveram em outros tcm]K)s, e 
que pela sua intelligencia e actividade assuuicm em toda-s 
os paizee onde .-«e fixam. 


(105) — nis»ui>o i>o “Correio Isfa--lHa". 



DOCUMEniOS 

1 

CARTA [)R IMERO ROXDINELLI 
<ia Bihlidtheca Rivcantianu lie Flnn-nva) 


Am^rigUo \'e5pvKTÍ aròm qui fra iM)ohi <li. el qaale 
à «lurato aeai fatiche e à’ uto pocho profitio, clu* pure iiieri- 
íHva altro cbe l’oi'flinf; e’re di Portoghallo arendo le terre 
che lui dÍ.sehoi>er.=e u ceHi C'hristiaiii nuovi. e áono obrighaii 
a niandare ongni anno .<>. iiavili e «Ü.^^choprire ongiii aiino 
.:i00. leglie avanti, e farc uiia fortcza nel dtóchoperto e man- 
lonella dctti .8. anni, e’l primo anno non paghano Qulla, e'I 
:-econdo el 1(8 el terzo el 1(4. e fanno chouto di portare ver- 
ziiio asai e schiavi, e foi-se vi troveraiino chose <l’altro pro- 
filto. di quantoseghiilrá vi si dirá. vostro l^iero Roínllnelli. 
Sibilia. âoto dí .8. d’ntobi’o .1502. 

(Raccolta dl doeunieiUi e .studi piil>blieati 
didlu R. Coininiiísione Coloml>iaua pel quarto cen¬ 
tenário dallu sioj>erta deU’Anierica. Roma 
M DCOC XCTII. Parte líl. Volume lí, Pag. 
121 ). 
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II 

RELAÇÃO DK ! UNARDO DA LHA’ MASSER 
(1506) 


Iiem, da ín? anni in qua. che fu discoi>erto Terra 
Nova. delia qiialc .se traze ogni arnio vemn da K. 20 mila. 
el qual verzi mostra sia stó taiado da uno arbero molto grosso, 
el quale é molto i)esoso e grave; tamen non tenze in quella 
peifezion come fa el nostro da Levante; niente de manco se 
ne spaza molto in Fiandra, e de qui in Castilia et in Italia 
per molti lochi; el qual valle ducati 2 112 in 3 il K., il 
qual verzi é appaltado per Fivnando dalla Rogna, cristian 
novo, per anni 10 da questo Serenissimo Re, |>er ducati 
4000 alPaiino; el qual Firnando dalla Rogna manda al 
viaggio ogn’anno in detta Terra Nova le sue nave, et ho- 
meni a tutte suo speee, con questa condizion ; che questo 
Serewissirao Re deveda che nou ne sia tratto da qui avanti 
deli índia.. El qual verzi, per quello si vede, fin condotto 
qui a Llsbona, con tutte spe.se ii sta per ducati 1|2 el K. ; 
nella qual íeri-a é tutti boschi de questo verzi. Se fa da LU- 
bona a li, per ostro e garbin, da leghe 800. 


(Relazioue de Lunardo da Chá Masser, 
pgs. 83-84, publicada no Centenário do Descobri¬ 
mento da America. Memórias da Commissão Por- 
tugueza. Lisboa, 1892). 
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III 

CARTA D’EL-REI D. JOÃO IIl, DE LEMBRANÇA DA 
CAPITAiNIA DA ILHA DE S. JOÃO NA TERRA 
DE SANTA CRUZ, A FAVOR DE FERNÃO DE 
NORONHA QUE A DESCOBRIU 

. A Fernani <ie Loronha fonffirmação <iu cloaçao da 
capitanja de Sain João da tera de Santa Crux que elle des¬ 
cobri o. 

Doni Joani etc. Fazemos saber que por parte de Fer- 
nam de Loronha cavaleiro de nosa casa noe foy apresentada 
hüa carta d’El Rey meu senhor e padre que samta gloria 
ajao, de que o teor tall he. 

Dom Manoell per graça de Deus Rey de Purtugall e 
dos Allgan^es d aquém e dalém mar em Afriqua, Senhor 
de Guinee, e da conquista, navcgaçam, comerçio d Etiópia. 
Arabia, Pereya, e da Jmdia. A quantos esta nosa carta vy- 
1 'em, fazemos saber que, avemdo nos respeito aos servjços 
que Fernanr de Noronha cavaleiro dc nosa nos tem feitos e 
esperamos ao dianite d ele reccl)er. e qneremdo lhe por iso 
fazer graça e merceo, temos por bem c nos praz que, vindo 
se a povoar em allgum tempo a noea jlha de Sam Joam que 
de ora novamente achou e descobrreo ckncoonta leguoas a 
la mar da nosa terra do Samta Cruz, lhe darmos e fjizermos 
merçee da capitanja d ella em vida sua e de hum seu filho 
baram lidimo mais velho que d ele ficar ao tempo do seu 
faleçimento: e, quando esto asy for. lhe mandaremos fazei 
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sua carta eui fornja. eni a qual lhe dareiiifís os direitos e 
jurdição que com u dita capitanja a de ter, seguudo que nos 
eníain l)eru parecer. E jku- firmeza d elo c sua guarda lhe 
mandamos dar e.^ta carta j>er nc« asyiiada e asellada do noso 
sello pendente, a quall prometemos de se lhe comprir e 
guai^dar jmteiramente como se nela contem, porquamto asy 
he nosa merçee. í>ada em u nosu cidade de Lixboa a xbj 
(16) dias de Janeiio. Francisco de Matos a fez, ano do na- 
çimento de Xoeo Senhor Je.<u ChrLsto de mjll b (500) 
quatro. 

Pedinido lujs o dib> Feriiam dc Uíronlia por merçee 
que lhe confirinasemos a dita carta, e visto per nos seu di¬ 
zer, querendo lhe fazer graça e merçee temos por bem e Ih a 
confirmamos, e a\emos por confirmada, iisy lhe seja con- 
prida e guai'dada. Hada em a nosa eitlade de Lixboa a iij 
(3) dias de Març<í. Pero Fragoso a fez, ano de Noso Senhor 
Jesu Christo de mjll 1) xxij (522). 

(Alguns documentos do Archivo Nacional 
Torre do Tombo acerca das navegações e conquis¬ 
tas portuguezas, pg.s. 459-460). 
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IV 

COMMfâSÃO PASSADA AO BISPO DO SALVADOR 
NO BRAZIL PARA, JUNTAMENTE COM OS JE¬ 
SUÍTAS, CONHECEREM DOS CASOS PERTEN- 
OENTIB A' INQUISIÇÃO, REMETTENDO DE¬ 
POIS OS PROCESSOS PARA LISBOA 

(Treslculo autlieiitico) 

Ooni Henrrique per graça cie deos Rey de portugal b 
dos algarues daquem e daleru luar eiii africa senhor de 
guine e da conquista nauegaçào c comercio dethyoi)ia, Ara- 
bia pei'8Ía e da índia, e nas cousas da fee Inquisidor geral 
nestes meas regnos e Senhorios etr. faço saber a quantos esta 
minha comraisâo uirem que confiando na uirtude e letras 
de dora Antonio Barrejros Bispo da cidade do saluador nas 
partes do brasil do meu consenho e caendo que fara e com- 
prira bem e fielmenle com todo segredo, uerdade e conside¬ 
ração como cumpre a siruiço de iioso senhor e descarguo de 
minha conçiencia tudo o que por mira lhe for commetido 
e encomendado. AUTORITATE APOSTÓLICA lhe dou 
poder e faculdade pera que como Inquisidor apo-stolie-o 
possa conheçer das cousas que nas ditas partes do brasil ao- 
cederem tocantes a santa Inquisição sendo as pessoas cul¬ 
padas dos nouamente conucrtidos somente e as detremine 
com quaisquer padres da companhia de Jesu que nas ditas 
partes se acharem, especialmcnte com o padre luis da grãa 
emquanto Ia estiuer. e com o^ mais que lhe parecer da dita 
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companhia, e na detreminação que se tomai* nas ditas cou¬ 
sas se seguira e comprira o que parecer aos mais uotos emco- 
mendo ao dito Bispo e padres que usem nisso da prudência 
christaâ moderação e respeito que se deue ter com gente 
nouamente conuerüda pera que se não intimidem os outros 
uendo que se usa de todo o rigor do direito com os Jaa con- 
uert-idos e tudo o que nas ditas causas se detreminar ei por 
bem que se dee a sua diuida execução. E quanto a mais 
gente asim dos cliristãos uelhos como os que forem da na¬ 
ção dos christâos nouos se guaidara o que o direito dispõem 
e nâ tera o dito bispo mais jurdição que a tem como perlado 
E remittira os casos que delle soçedei'em a Inquisição desta 
çidade de lisboa como até guora se fez na qual mando que 
esta commissâo fique registada para pello ti*eslado delia se 
saber o que he oommittido ao dito bispo neste caso, em lis¬ 
boa a doze de fiuirejro Manoel antunez secretajro do Conse¬ 
lho geral a fez de M. D. Lta. XX IX-REY. 

paulo afonso — Jorge serrão. 

(A INQUISIÇÃO EM PORTUGAL E NO 
BRAZIL por Antonio Baião, no ARCHIVO HIS¬ 
TÓRICO PORTUGUEZ, vol. V, page, 423-424). 
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V 

TRASLADO DA OOMISSÃO DK S. A. AO SÕR VIST- 

TADOR HEITOR FURTADO DE MENDOÇA 

O cardeal Archidufiue Inqnmdttr geral rm eMes Rey- 
nos e Senhorios de Portugal cttc. 

fazemos saber aos que esta nossa comissão virem que 
confiando nós das letras e sam consciência do licenceado 
Heitor Furtado de Mendonça do desembargo dei Rey meu 
senhor deputado do Santo Officio e crendo delle que fará 
bem e fielmente com totlo segredo uerdade e consideração 
tudo ho que por nós lhe for cometido e emeomendado, Ave- 
mos por bem que em nosso nome vá, visitar c visite por 
parte do Sancto Officio da Inquisição, por esta vez sómente 
o Bispado do Cabo Verde e o Bispado de San Thomé e o 
Bispado do Brasil e todas as cidades, vyllas e lugares áoA 
dittos Bispados e da administração de Sam Vicente no es¬ 
tado do Brasil e lhe damos per auctoridade apcwtholiea po¬ 
der e facultade pera que possa inquirir e inquira contra 
todas e quaisquer pessoas assi homea como molheres, vivos e 
defunctes presentes e ausentes, de qualquer estado e condi¬ 
ção, prepogativa, preeminencia, e dignidade q sejão, isentitó, 
c não isentos, uezinhos e moradores, ou que per qualquer 
via residirem ou estiverem nas cidades, villas, e lugares dos 
dittos Bispados, e da dieta administração que se acharem 
culpadas, sospeitas ou infamadas no delito e crime de here¬ 
sia, e apostasia ou em outro qualquer que pertença ao Sf*. 
officio da Inquisiçam e tomar contra cilas todas e quaièíquer 



— 116 — 


denunciaçÕis. informaçõis e testemunhos e assi contra oa 
fautores, receptadores e defensores delias, e i>era que se possa 
fazer faça contra os culpados e cada hum delle,? processos, 
em forma devida de direito sendo necessaiio segundo a for¬ 
ma da 'bulia da Inquisição e Breves concedidos ao Sto. Offi- 
cio e pera que possa prender os dittos culpados e sentencial- 
los em final conforme ao Regimento e instrução que leva 
per nós assinados, c fazer todas as mais cousas que ao ditto 
carrego de deputado e visitador do Sancto Officio perten¬ 
cerem. 

e pera todo o sobreditlo c suas dependencias lhe comet- 
temos nassas vezes e damos inteiro poder e pella mesma aucto’ 
ridade apostólica mandamos cm virtude de Santa obediência 
e eob pena de excomunhão maior ijiso facto incurreuda (cuja 
al)6olviçâo a nós reseruamos) a todas as justiças e pessoas 
assi seculai*es como eclesiásticas a que esta for ma^trada que 
lhe dem lodo favor c ajuda que por elle e de sua i)arte lhe 
for pedido, e curaprâo inteiramente seus mandados em tudo 
o que tocar aa ditta visitação e dera ordem, e fação como os 
culpados sejão pressos vendo pera isso seus mandados c lhe 
ohedeção nas cousas que pertencem ao Sto. Officio de modo 
que por sua negligencia e descuido se não deixem de fazer 
como convem. 

dada em Lixboa a xxbj (26) de Março de M. D. L. 
xxxxj. MatheuB Pireira e fez. — O Cardeal — Antonio de 
Mendoça — Dioguo de Sousa. 

(Primeira Visitação do Santo Officio ás pai- 
tes do Brasil. Serie Eduardo Prado. S. Paulo, 
1922, Pags. 1-2). 
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VI 

CARTA DE MANOEL DE VASCONCELLOS VELHO A 
DOMINGOS JOSE’ DA SILVEIRA ESCRIPTA 
NO RIO DE JANEIRO, 7 DE DEZEMBRO 
DE 1711 


Bsquecia-me dizex'-lhe a quantidade de gente, que ae 
havia pre.?o pelo Santo Officio, que cuido passam de cem 
pessoas; e por não individuallas, digo que he o resto dos 
Christaons novos, que V. m. cá conhecia; os quaes, com 
a invasão, forão buscar sua vida, e ainda andaõ espalhados, 
e andai’aõ, até haver navios, e occasião. NaÕ hirá nella Jose 
Gomes Silva, e os filhos, porque quando o General Francez 
sahio do Collegio (que foi a sua moradia), se abraçou com 
uma bandeira, dizendo Que aquella bandeira de El Rei de 
França lhe vale-sse e com effeito foi com elles. 


(Memórias históricas do Rio de Janeiro, por 
Joeé de Souza Azevedo Pizarro e Araújo — 1820, 
tomo T, pags. 74-75). 
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